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RREESSUUMMOO  

 
Esta pesquisa tem por objeto a questão da integração curricular e em especial, os 

discursos sobre a interdisciplinaridade que envolve a disciplina escolar Geografia em 

um nível específico: o Ensino Médio. Essas reflexões se dão a partir da lente teórica 

pós-estrutural, inspirada em Michel Foucault e seus interlocutores, tais como Stephen 

Ball no que tange à abordagem do ciclo de políticas, e Thomas Popkewitz, na análise 

das reformas curriculares. Para o entendimento dessa questão, há a investigação dos 

documentos: Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNEM (BRASIL, 1999) e a Base 

Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2018), trazida pela Lei nº 13.415/2017. 

Nesse sentido, buscam-se a análise das mudanças, deslocamentos e permanências 

presentes entre essas políticas curriculares, no que dizem respeito à organização 

curricular, discursos sobre a integração curricular e as suas respectivas formas que 

foram privilegiadas, além das categorias de análise comuns aos documentos, tais como: 

competências, habilidades e áreas de conhecimento, que também passaram por 

processos de ressignificação. No que se refere ao currículo de Geografia, aborda-se, 

brevemente, como a disciplina aparece nos documentos curriculares, focalizando os 

enunciados sobre o espaço geográfico, que possui centralidade por ser o objeto de 

estudo da Geografia e, portanto, estando interrelacionado com as categorias-chave dessa 

ciência. A pesquisa é finalizada com esses paralelos realizados entre os documentos 

quanto ao espaço geográfico, tendo em consideração a discussão de como a disciplina 

está relacionada ao surgimento de novas formas de reorganização curricular, 

itinerários formativos, disciplinas e componentes curriculares.   

 
Palavras-chave: Currículo; Discurso; Integração Curricular; Interdisciplinaridade; 

PCNEM; BNCC; Geografia; Espaço Geográfico.  
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AABBSSTTRRAACCTT  

  

This research has as its object the issue of curriculum integration and in particular, the 

discourses on the interdisciplinarity that involves the school subject Geography at a 

specific level: High School. These reflections come from the poststructural theoretical 

lens, inspired by Michel Foucault and his interlocutors, such as Stephen Ball regarding 

the policy cycle approach, and Thomas Popkewitz, in the analysis of curriculum 

reforms. To understand this issue, there is the investigation of the documents: National 

Curriculum Parameters - PCNEM (BRAZIL, 1999) and the Common National 

Curriculum Base - BNCC (BRASIL, 2018), brought by Law No. 13,415 / 2017. In this 

sense, we seek the analysis of the changes, displacements and permanences present 

between these curricular policies, regarding the curricular organization, discourses about 

the curricular integration and their respective forms that were privileged, besides the 

analysis categories common to the documents. , such as competences, skills and 

knowledge areas, which also underwent resignification processes. With regard to the 

Geography curriculum, we briefly discuss how the discipline appears in curriculum 

documents, focusing on statements about the geographical space, which is central to 

being the object of study of Geography and, therefore, being interrelated with key 

categories of this science. The research concludes with these parallels between the 

documents regarding geographic space, taking into account the discussion of how the 

discipline is related to the emergence of new forms of curriculum reorganization, 

formative itineraries, disciplines and curriculum components. 

 

Keywords: Curriculum; Speech; Curriculum integration; Interdisciplinarity; PCNEM; 

BNCC; Geography; Geographic space. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação se inscreve no campo do Currículo e em particular, nos debates 

sobre a questão da integração curricular, tendo em foco a disciplina escolar Geografia 

em um nível específico: o Ensino Médio. A ideia é compreender os enunciados de 

integração curricular que têm sido produzidos para a mesma nas políticas de currículo 

do/no presente. Para realizar essa tarefa, investigo tanto os Parâmetros Curriculares 

Nacionais – PCNEM (BRASIL, 1999) quanto a Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC (BRASIL, 2018), em meio aos discursos de reforma que tem pautado a educação 

no país. Tomando o espaço geográfico como um conceito-chave da Geografia escolar, 

interessa-me analisar como este conceito tem sido significado nas políticas recentes em 

meio aos discursos de integração curricular. 

Inspiro-me nas teorizações de Michel Foucault e nos diálogos que vimos 

estabelecendo com ele no Grupo de Estudos em História do Currículo, coletivo de 

pesquisa que é parte do NEC/UFRJ, por meio da construção de uma abordagem 

discursiva (FERREIRA, 2013 e 2015; FERREIRA & SANTOS, 2017), além de outros 

de seus interlocutores no campo curricular, em especial Thomas Popkewitz e Stephen 

Ball, este último no que tange à abordagem metodológica do ciclo de políticas. Nesse 

movimento, viso à compreensão do que foi modificado e/ou mantido nas políticas 

curriculares para a disciplina escolar Geografia no Ensino Médio entre 1999 e 2018, 

especificamente os documentos: PCNEM e BNCC. Assim, analisando as regularidades, 

os atravessamentos e as hibridizações nos discursos que a constroem. Pretendo 

focalizar, em particular, o espaço geográfico, percebendo-o nas políticas curriculares 

anteriormente citadas. Tal escolha refere-se não só pelo fato de o espaço ser tido como o 

objeto de estudo da Geografia, mas também pela caracterização da sua complexidade, 

tendo a demanda de um olhar holístico e multidimensional, com abrangência de 

perspectivas consolidadas em outras disciplinas, não podendo ser analisado de forma 

isolacionista. Dessa forma, penso que acaba por promover discursos potentes acerca de 

uma possível interdisciplinaridade mais intensa na Geografia.  
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Tomando como referência o ciclo contínuo de políticas proposto por Ball & 

Bowe (1992), busco elencar, de forma não-temporal ou seqüencial, a inter-relação entre 

superfícies textuais produzidas em momentos distintos – os PCNEM (BRASIL, 1999) e 

a BNCC (BRASIL, 2018) –, privilegiando as possíveis abordagens macro e micro entre 

si até as análises, possibilidades e desenvolvimento de estratégias.  

O interesse por tal objeto está relacionado, inicialmente, à minha formação 

acadêmica, uma vez que sou licenciado em Geografia pela Universidade Federal 

Fluminense/UFF (2011) e especialista em Ensino de Geografia pela Universidade 

Federal do Rio de Janeiro/UFRJ (2016). Ele se relaciona, igualmente, à minha 

experiência profissional como professor da disciplina escolar Geografia na educação 

básica. Embora não pretenda desenvolver um estudo de cunho autobiográfico, acredito 

que estas experiências e trajetórias foram fundamentais para a minha constituição como 

pesquisadora na área da Educação, e em especial, no campo do Currículo.  

 Desde que comecei a lecionar, já tive oportunidades de fazê-lo em todos os anos 

do ensino regular, atuando em classes do ensino fundamental, médio e técnico, tanto no 

setor privado quanto no setor público. Minha aproximação com o campo do Currículo 

ocorreu em meu retorno ao meio acadêmico, quando fiz a Especialização em Ensino de 

Geografia na UFRJ, produzindo uma monografia, orientada pela professora Dra. Ana 

Angelita Rocha (SIQUEIRA, 2016). Nela, por meio de uma análise das mudanças na 

disciplina escolar Geografia, através do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 

pude abordar a lógica da política de avaliação como política curricular na regulação da 

validade dos saberes a serem ensinados e aprendidos. Em tal movimento, pude também 

analisar os efeitos da mesma sobre a minha subjetividade, como docente, ao abordar as 

questões desenvolvidas no exame dentro do recorte proposto (SIQUEIRA, 2016).  

Com essa experiência profissional e acadêmica, aliada ao atual momento de 

desenvolvimento das novas políticas curriculares, os discursos acerca da reforma do 

ensino médio tornaram-se o meu foco central de atenção nessa pesquisa. Afinal, 

recentemente, houve a homologação da versão final
1
 da Base Nacional Comum 

Curricular para o Ensino Médio (BNCC), em 20 de dezembro de 2018, pelo então 

Ministro da Educação José Mendonça Filho. Assumo que, inicialmente, carregava 

expectativas acerca de uma pesquisa de base teórico-metodológica estruturalista e 

crítica sobre esse texto curricular, em especial sobre o currículo de Geografia, até por 

                                                
1 (MEC,BRASIL, 2018) 
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pouco conhecimento relacionado ao viés pós. O contato com estas pesquisas através do 

Grupo de Estudos em História do Currículo, das disciplinas oferecidas pelo 

PPGE/UFRJ e da orientação da Prof.ª Dra. Marcia Serra Ferreira contribuíram para uma 

nova ótica de abordagem e metodologia, menos centrada na agência de sujeitos 

racionais e autônomos e mais fortemente focada na produção e circulação dos 

significados, trazendo um novo e grande desafio. 

Apesar de já ser a minha segunda experiência no meio acadêmico – uma vez 

que, como já mencionado, já tenho uma especialização em Ensino de Geografia na 

própria UFRJ -, vejo o quanto o meu enriquecimento neste atual processo é constante, 

não apenas no exercício da escrita e nos momentos solitários de estudo, mas também no 

desenvolvimento de idéias, visões, (re)leituras e (re)conceituações no próprio cotidiano, 

como docente da disciplina escolar Geografia e pesquisador na área.  

 

JJuussttiiffiiccaattiivvaa  ppaarraa  oo  eessttuuddoo  

Como já explicitado, a acepção do momento político presente, em um contexto 

de reforma do ensino médio, junto à minha trajetória como docente e as possíveis 

mudanças referentes a ele, foi preponderante para o delineamento do meu objeto de 

pesquisa, voltado para o entendimento dos sentidos que o currículo de Geografia 

assume no ensino médio no âmbito da BNCC (BRASIL, 2018), uma política curricular 

que se constrói na relação com os PCNEM (BRASIL, 1999). Esta acaba ganhando força 

com a mudança de governo, ocasionada pelo processo de impeachment da então 

Presidenta Dilma Rousseff e a entrada do seu vice-presidente, Michel Temer, em 2016. 

Vale ressaltar que esse processo de reforma já estava em curso, uma vez que foi iniciado 

pelo ensino infantil e pelo ensino fundamental. Como, atualmente, a BNCC está sendo 

implementada no ensino médio, optei por investigar o currículo de Geografia nessa 

política nesse segmento, que é onde mais atuo como docente.  

 Nesse conturbado momento político, com as mudanças de cargos e ministérios, 

o então Ministro da Educação, José Mendonça Bezerra Filho, já tratava sobre a 

demanda de uma reforma, principalmente no ensino médio, por meio de uma mudança 

curricular centralizadora que promoveria melhorias no segmento que, segundo as 

estatísticas de evasão e reprovação, além dos índices e processos avaliativos 

governamentais, demonstravam o seu „fracasso‟. É o caso, por exemplo, do IDEB, 
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Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, criado em 2007, além de avaliações 

internacionais como o PISA, Programa Internacional de Avaliação dos Alunos, aplicado 

no Brasil desde 2000. Portanto, dentre as diversas causas apontadas para esse quadro 

negativo das avaliações, inclusive em novos documentos e medidas governamentais que 

serão analisados nesse estudo, alguns pontos podem ser enfatizados, tais como: a falta 

de alinhamento das disciplinas com o mundo do trabalho, excesso de disciplinas 

obrigatórias e um currículo extenso, superficial e fragmentado. Afinal, de acordo com a 

BNCC para o ensino médio: 

OO  EEnnssiinnoo  MMééddiioo  éé  aa  eettaappaa  ffiinnaall  ddaa  EEdduuccaaççããoo  BBáássiiccaa,,  ddiirreeiittoo  ppúúbblliiccoo  

ssuubbjjeettiivvoo  ddee  ttooddoo  cciiddaaddããoo  bbrraassiilleeiirroo..  TTooddaavviiaa,,  aa  rreeaalliiddaaddee  eedduuccaacciioonnaall  

ddoo  PPaaííss  tteemm  mmoossttrraaddoo  qquuee  eessssaa  eettaappaa  rreepprreesseennttaa  uumm  ggaarrggaalloo  nnaa  

ggaarraannttiiaa  ddoo  ddiirreeiittoo  àà  eedduuccaaççããoo..  EEnnttrree  ooss  ffaattoorreess  qquuee  eexxpplliiccaamm  eessssee  

cceennáárriioo,,  ddeessttaaccaamm--ssee  oo  ddeesseemmppeennhhoo  iinnssuuffiicciieennttee  ddooss  aalluunnooss  nnooss  aannooss  

ffiinnaaiiss  ddoo  EEnnssiinnoo  FFuunnddaammeennttaall,,  aa  oorrggaanniizzaaççããoo  ccuurrrriiccuullaarr  ddoo  EEnnssiinnoo  

MMééddiioo  vviiggeennttee,,  ccoomm  eexxcceessssoo  ddee  ccoommppoonneenntteess  ccuurrrriiccuullaarreess,,  ee  uummaa  

aabboorrddaaggeemm  ppeeddaaggóóggiiccaa  ddiissttaannttee  ddaass  ccuullttuurraass  jjuuvveenniiss  ee  ddoo  mmuunnddoo  ddoo  

ttrraabbaallhhoo  ((BBRRAASSIILL,,  22001188,,  pp..  446611))..  

 

A BNCC, nesse contexto de reforma, reúne argumentações, principalmente de 

origem avaliativa e quantitativa, para a determinação e normatização dos currículos, 

sendo abordado como uma possível solução para a problemática do Ensino Médio. Ela 

acompanha movimentos que já vinham ocorrendo na política, um deles associado às 

decisões acerca de quais conhecimentos priorizar no ensino médio. O texto da Medida 

Provisória no. 00084/2016/MEC propunha, por exemplo, a adoção de Português e 

Matemática como disciplinas obrigatórias para o ensino médio, com os demais 

componentes curriculares fazendo parte de itinerários formativos diversos. Nessa 

lógica, o ensino médio teria a primeira série com todas as disciplinas escolares, 

possibilitando que, ao final deste ano, o aluno já tivesse condições para escolher um 

itinerário, mantendo-o até o fim da sua jornada de maneira obrigatória e, portanto, 

normatizada pela nova base neste contexto de reforma. É nesse contexto que: 

EEmm  ffuunnççããoo  ddaass  ddeetteerrmmiinnaaççõõeess  ddaa  LLeeii  nnoo  1133..441155//22001177,,  ssããoo  ddeettaallhhaaddaass  

aass  hhaabbiilliiddaaddeess  ddee  LLíínngguuaa  PPoorrttuugguueessaa  ee  MMaatteemmááttiiccaa,,  ccoonnssiiddeerraannddoo  qquuee  

eesssseess  ccoommppoonneenntteess  ccuurrrriiccuullaarreess  ddeevveemm  sseerr  ooffeerreecciiddooss  nnooss  ttrrêêss  aannooss  ddoo  

EEnnssiinnoo  MMééddiioo..  AAiinnddaa  aassssiimm,,  ppaarraa  ggaarraannttiirr  aaooss  ssiisstteemmaass  ddee  eennssiinnoo  ee  ààss  

eessccoollaass  aa  ccoonnssttrruuççããoo  ddee  ccuurrrrííccuullooss  ee  pprrooppoossttaass  ppeeddaaggóóggiiccaass  fflleexxíívveeiiss  ee  

aaddeeqquuaaddooss  àà  ssuuaa  rreeaalliiddaaddee,,  eessssaass  hhaabbiilliiddaaddeess  ssããoo  aapprreesseennttaaddaass  sseemm  

iinnddiiccaaççããoo  ddee  sseerriiaaççããoo  ((BBRRAASSIILL,,  22001177,,  pp..  3322))..  
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A partir desse quadro, ao refletir que o estudante, recém-ingresso no ensino 

médio, não teria mais a obrigatoriedade de cursar todas as disciplinas escolares 

tradicionalmente existentes no currículo, pude perceber o quanto essa noção de 

itinerários formativos gera discussões, polêmicas e debates acerca do tipo de formação 

pretendida. Nesse contexto, com a possibilidade de deixar de ser uma disciplina escolar 

obrigatória e, portanto, considerada necessária para todos aqueles que frequentam o 

ensino médio, a Geografia tem o seu campo de atuação social reduzido, com a 

possibilidade da diminuição de cursos de formação e das pesquisas na área, para dar 

alguns exemplos. Foi em meio a tais reflexões que fiz o processo seletivo para o 

Mestrado em Educação na UFRJ, imaginando que a „estabilidade‟ da disciplina escolar 

Geografia, historicamente alcançada no ensino médio, estaria ameaçada no tempo 

presente, em especial no desenvolvimento da BNCC. Ao longo da minha vivência 

acadêmica e no curso, com acesso às novas leituras e, principalmente, aquelas 

relacionadas às lentes teóricas pós-estruturalistas, pude perceber que a disciplina escolar 

Geografia, não possuía uma „estabilidade fixa e garantida‟, tendo uma história 

permanente de lutas para estar nos currículos, em particular os do ensino médio. Nesse 

processo, têm sido produzidos enunciados que, apesar das diferenças entre si, também 

possuem manutenções e continuidades ao longo das políticas implementadas, 

assumindo um significante de progresso e desenvolvimento. É em tal contexto que 

emergiu a demanda por investigar tanto o documento curricular atual – a BNCC 

(BRASIL, 2018) – quanto os PCNEM (1999).  

A opção por uma análise que relaciona o tempo presente – por meio do texto da 

BNCC (BRASIL, 2018) – com os PCNEM (BRASIL, 1999) é justificada por ser este 

último texto parte importante de um período intenso de reforma na educação básica no 

Brasil (FRIGOTTO & CIAVATTA, 2003; LOPES, 2004 e 2008; VEIGA-NETO, 2012; 

FERREIRA & MARTINS, no prelo). Além disso, os PCNEM são parte importante das 

políticas reformistas que produziram os textos do presente, com o já mencionado 

ENEM, o Programa Nacional de Livros Didáticos (PNLD, em suas várias edições), as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – DCNEM (BRASIL, 2012) e as 

políticas para a formação continuada de professores (MEC/SEF, 1999), mesmo que eu 

não vá abordar essas políticas de forma aprofundada nessa pesquisa. Foi nesse contexto, 

portanto, que emergiram debates e propostas que continuam tendo potência nas 

discussões atuais relativas à BNCC (BRASIL, 2018), tais como as noções de 
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contextualização, habilidades e competências, assim como a lógica da integração 

curricular, a qual envolve, entre outros aspectos, a interdisciplinaridade. Isso significa 

que as iniciativas recentes para a educação no país não são tão atuais, tendo as suas 

abordagens trazidas há cerca de vinte anos atrás, e assim, não ocorrendo de forma 

isolada em nível mundial. Segundo Ball, Maguire & Braun (2012, p. 9) propõem, de 

forma específica, as reformas em curso no Reino Unido e na Inglaterra: 

[[AA]]  rreeffoorrmmaa  ppooddee  sseerr  ppeerrcceebbiiddaa,,  eemm  ggrraannddee  eexxtteennssããoo,,  ppeellaa  pprroolliiffeerraaççããoo  

ddee  ppoollííttiiccaass  ccoomm  ffooccoo  nnaa  eedduuccaaççããoo,,  qquuee  ttêêmm  ssiiddoo  aapprroopprriiaaddaass  ppeelloo  

ppooddeerr  cceennttrraall,,  ssoobbrreettuuddoo  nnoo  qquuee  ssee  rreeffeerree  aaoo  pprroocceessssoo  ddee  pprroodduuççããoo  ddaass  

ppoollííttiiccaass,,  ccoomm  aa  iinntteennççããoo  ddee  ccoonnttrroollaarr,,  ggeerreenncciiaarr  ee  ttrraannssffoorrmmaarr  aa  

eedduuccaaççããoo,,  „„mmooddeerrnniizzaannddoo--aa‟‟  ee  ppeerrmmiittiinnddoo  aassssiimm,,  uumm  „„aauummeennttoo  ddooss  

ppaaddrrõõeess‟‟..  

 

Também é válido destacar que os PCNEM propostos não pareciam atender as 

demandas por centralização das decisões curriculares produzidas em múltiplos cenários, 

pois se vivia, em meados da década de 1990, o auge da definição de políticas 

educacionais marcadas por intervenções centralizadas no currículo, na avaliação e na 

formação de professores (MACEDO, 2014). Havia, assim, uma crescente demanda por 

uma centralização curricular geral, que vem sendo indicada no desenvolvimento da 

BNCC, sendo um fator relevante para a elaboração desta pesquisa. Nesse sentido, posso 

entender que a atual política curricular promove uma normatização nessa direção, o que 

se configura na obrigatoriedade de adoção da BNCC nos setores privado e público. 

Ademais, acaba reforçando outras discussões já trazidas pelos PCNEM no que se refere 

ao conceito de área de conhecimento versus as disciplinas escolares. 

Todas essas nuances, normatividades e mudanças resultam na ampliação de 

defesas e relutâncias, tal como afirma Goodson (1997), na lógica da comunidade 

disciplinar no que diz respeito à luta pela legitimação das disciplinas e seus respectivos 

agentes participantes. Elas também participam do que se entende como lutas imediatas, 

apontadas para a constituição de resistências ao poder, o que é assim explicado por 

Castelo Branco e Portocarrero (2000, p. 312-313), na interlocução com Foucault: 

OO  qquuee  mmoobbiilliizzaa  FFoouuccaauulltt,,  ddoorraavvaannttee,,  sseerráá  ttaannttoo  oo  ppaappeell  ddaass  rreessiissttêênncciiaass  

nnaa  ttrraammaa  ccoommpplleexxaa  ddaass  rreellaaççõõeess  ddee  ppooddeerr  nnaa  aattuuaalliiddaaddee,,  qquuaannttoo  aass  

ooppeerraaççõõeess  ééttiiccaass  ––  ssuubbjjeettiivvaass  ee  iinntteerrssuubbjjeettiivvaass  ––  ddiirreettaammeennttee  

iimmpplliiccaaddaass  nnaass  rreessiissttêênncciiaass  aaoo  ppooddeerr  [[......]]..  OO  qquuee  FFoouuccaauulltt  pprrooccuurraa  

mmoossttrraarr,,  aa  ppaarrttiirr  ddee  11997788,,  éé  qquuee  aass  rreessiissttêênncciiaass  aaoo  ppooddeerr  ssããoo  ppoossttaass  eemm  

aaççããoo  nnoo  pprróópprriioo  mmoovviimmeennttoo  iinntteerrnnoo  ddaa  ccoonnssttiittuuiiççããoo  ddaass  rreellaaççõõeess  ddee  
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ppooddeerr,,  ee  qquuee  ssoommeennttee  aaccoommppaannhhaannddoo  aass  rreessiissttêênncciiaass  éé  qquuee  ppooddee--ssee  

ccoommpprreeeennddeerr  ooss  pprroocceessssooss  ddee  ttrraannssffoorrmmaaççããoo  ssoocciiaall  ee  ppoollííttiiccaa..    

 

Com um olhar pós-estruturalista, percebo que o desenvolvimento das reformas 

educacionais não é a garantia de inovações curriculares, com avanços e pré-requisitos 

para alcançar o sucesso almejado pelas políticas criadas e a serem implementadas, ainda 

que haja um real interesse para promover modificações positivas. Diversas fases das 

reformas anteriores, a serem abordadas de forma posterior, inclusive na esfera nacional, 

apontaram uma série de práticas e discursos que se diziam inovadores, porém, mantendo 

lógicas anteriores, retrógradas e as repetindo com um significado progressista. 

Assumindo, portanto, a perspectiva teórica de Thomas Popkewitz (1997), entendo que 

reforma não é sinônimo de progresso, mas implica, sim, uma consideração das relações 

sociais e de poder. Contudo, vale questionar o que constitui esta reforma, analisando os 

seus significados variáveis e a produção dos discursos. É neste sentido que investigo as 

políticas curriculares nacionais no contexto reformista recente focalizando tanto os 

PCNEM (BRASIL, 1999) quanto a BNCC (BRASIL, 2018). Tais documentos 

constituem o meu principal arquivo de pesquisa, sendo analisados em diálogo com 

Michel Foucault (2012a, p. 160) quando o autor destaca que: 

AA  aannáálliissee  ddoo  aarrqquuiivvoo  ccoommppoorrttaa,,  ppooiiss,,  uummaa  rreeggiiããoo  pprriivviilleeggiiaaddaa::  aaoo  

mmeessmmoo  tteemmppoo  pprróóxxiimmaa  ddee  nnóóss,,  mmaass  ddiiffeerreennttee  ddaa  nnoossssaa  aattuuaalliiddaaddee,,  

ttrraattaa--ssee  ddaa  oorrllaa  ddoo  tteemmppoo  qquuee  cceerrccaa  nnoossssoo  pprreesseennttee,,  qquuee  oo  ddoommiinnaa  ee  

qquuee  oo  iinnddiiccaa  eemm  ssuuaa  aalltteerriiddaaddee;;  éé  aaqquuiilloo  qquuee,,  ffoorraa  ddee  nnóóss,,  nnooss  ddeelliimmiittaa..  

AA  ddeessccrriiççããoo  ddoo  aarrqquuiivvoo  ddeesseennvvoollvvee  ssuuaass  ppoossssiibbiilliiddaaddeess  ((ee  oo  ccoonnttrroollee  

ddee  ssuuaass  ppoossssiibbiilliiddaaddeess))  aa  ppaarrttiirr  ddooss  ddiissccuurrssooss  qquuee  ccoommeeççaamm  aa  ddeeiixxaarr  ddee  

sseerr  nnoossssooss;;  sseeuu  lliimmiiaarr  ddee  eexxiissttêênncciiaa  éé  iinnssttaauurraaddoo  ppeelloo  ccoorrttee  qquuee  nnooss  

sseeppaarraa  ddoo  qquuee  nnããoo  ppooddeemmooss  mmaaiiss  ddiizzeerr  ee  ddoo  qquuee  ffiiccaa  ffoorraa  ddaa  nnoossssaa  

pprrááttiiccaa  ddiissccuurrssiivvaa..      

 

Assumo o caráter híbrido dos projetos com assinatura oficial, aderindo às 

discussões de Dias (2009) ao entender que os documentos necessitam da legitimação 

durante as negociações entre os sujeitos, tendo a marca das contradições e 

ambivalências dos processos de constituição das políticas. Não tenho aqui o interesse 

em apontar os possíveis responsáveis pela elaboração dos documentos oficiais, pois 

assim restringi-los-ia a apenas um segmento, contexto e/ou agente específico. 

Diferentemente, o que me interessa são os enunciados que vieram sendo produzidos 

nesse contexto de reforma em meio a conflitos, disputas e mudanças. Ou seja, cabe 
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ressaltar a tentativa de escapar de perspectivas tanto pautadas nos sujeitos quanto 

estadocêntricas, entendendo as limitações de ambas no entendimento das políticas. Ao 

adotar a concepção teórica do ciclo de políticas (BALL & BOWE, 1992), entende-se 

que a implementação de uma determinada política pública é produtora de respostas, 

estratégias e agências, em um processo que não ocorre de forma binária, verticalizada 

ou linear, e sim de maneira fluída, de transformações e possível atuação cotidiana. 

 

OObbjjeettiivvooss  ee  qquueessttõõeess  ddee  eessttuuddoo  

O objetivo geral desse estudo é a análise e compreensão dos discursos sobre 

integração curricular e, como eles, os de interdisciplinaridade nos currículos de 

Geografia voltados para o ensino médio em dois momentos das políticas reformistas do 

tempo presente. Para realizar essa tarefa, investigamos os PCNEM (BRASIL, 1999) e a 

BNCC (BRASIL, 2018). Tomando o espaço geográfico como um conceito-chave da 

Geografia escolar, interessa-me analisar como este conceito tem sido significado nas 

políticas recentes em meio aos discursos de integração curricular. 

Tomando como referência tal objetivo, pretendo: (i) entender quais e como 

determinados discursos ganham espaço nestas políticas; (ii) investigar as permanências, 

os atravessamentos e as mudanças presentes nestes discursos, focalizando o conceito do 

espaço geográfico em meio aos discursos de integração curricular. Para a construção de 

tais objetivos específicos, parto das seguintes questões: Como a integração curricular 

tem sido significada nas políticas curriculares voltadas para a Geografia escolar? Como 

o espaço geográfico é enunciado em meio aos discursos de integração curricular? Que 

permanências/transformações, atravessamentos e/ou deslocamentos podem ser 

percebidos no currículo de Geografia nessas políticas recentes? 

 

OOrrggaanniizzaaççããoo  ddaa  ddiisssseerrttaaççããoo  

A dissertação está dividida em três capítulos, sendo o primeiro caracterizado 

pelo olhar teórico-metodológico da pesquisa, apontando a base pós-estruturalista e os 

seus principais interlocutores. No segundo capítulo, há a análise teórica das reformas 

curriculares, com foco nos PCNEM (BRASIL, 1999), junto ao espaço geográfico e 

outros conceitos-chave para a Geografia escolar. Por fim, no último capítulo analiso a 

BNCC no contexto de reforma do Ensino Médio (BRASIL, 2018), relacionando-a aos 
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PCNEM em seus pontos de congruência e mudanças, focalizando a questão conceitual 

da Geografia e o espaço geográfico, seu conceito-chave e objeto de estudo. 

 

CAPÍTULO I 

Lentes teóricas 

  

1.1 Primeiras palavras 

Inicio o desenvolvimento acerca da base teórico-metodológica desta pesquisa 

tendo como foco a construção de uma abordagem discursiva para a História do 

Currículo e das Disciplinas, tomando como referência a minha participação no Grupo 

de Estudos em História do Currículo, que é parte do Núcleo de Estudos de Currículo da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (NEC/UFRJ). Tal abordagem tem sido 

produzida em perspectiva pós-estruturalista, em diálogo com Michel Foucault e seus 

interlocutores no campo do Currículo (BALL & BOWE, 1992; FERREIRA, 2013, 

2014, 2015; FISCHER, 2012; POPKEWITZ, 1994; VEIGA-NETO, 2014). Ela, no 

entanto, não deixa de conversar com autores que, em perspectivas diversas, tem 

apostado na História e nas Políticas de Currículo.  

Nesta pesquisa, a visão de currículo está relacionada à revisão de textos, 

políticas e conceituações anteriores tanto pelas contribuições de aspecto estrutural 

quanto pela sua possível ressignificação e hibridização por viés pós-estrutural. Assim, 

de acordo com Lopes e Macedo (2011a, p. 37), adoto a idéia de currículo sendo “apenas 

um texto”, propondo avançar além das definições e traduções da política, não tendo a 

linguagem só como a apresentadora dos processos, e sim, gerando possibilidades 

construtivas e, portanto, transformando-a nos seus sentidos e discursos.  

Para Thomas Popkewitz (1994), o currículo se constitui em meio a sistemas 

privilegiados de raciocínio que disciplinam e regulam os sujeitos, já que a própria 

criação do currículo gera um confinamento. Cabe ressaltar que a regulação não é o 

mesmo de subordinação estrutural, o que propõe possibilidades de agência em uma 

lógica mais horizontalizada. Sendo assim, o processo de desenvolvimento do currículo é 

percebido como uma prática discursiva, no sentido proposto por Michel Foucault 

(2012), estando responsável por estabelecer mecanismos de regulação social. É em meio 
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a tal movimento que autores como Santos (2017) destacam os deslocamentos no modo 

de conceber a agência dos sujeitos, não mais como protagonistas que estariam no centro 

das decisões racionais sobre o mundo e, no caso desse estudo, sobre o currículo. 

Entendendo o currículo dessa forma, abrem-se questionamentos sobre as 

certezas históricas, sobre as dualidades e os binarismos com os quais usualmente 

explicamos as coisas no mundo, podendo abordar as instabilidades nestes discursos. 

Logo, o currículo ser pensado como um texto suscita a força dos discursos e a 

reavaliação das bases teórico-conceituais que apostam na separação entre realidade e 

linguagem. É em meio a tal movimento que Tomaz Tadeu da Silva (1994, p. 247) aponta 

que o pós-estruturalismo seria algo “como um conjunto de desenvolvimentos teóricos 

vinculados a uma determinada concepção do papel e da natureza da linguagem, uma 

concepção que modifica e estende aquela sustentada pelo estruturalismo”. 

Mas isso não significa que não sejam possíveis os diálogos entre perspectivas 

teóricas diversas. No que se refere ao estruturalismo e ao pós-estruturalismo, de forma 

geral, ambas buscam criticar o projeto da Modernidade e sobre as suas impossibilidades, 

como no caso de pensar um conhecimento sobre o mundo e assim, universal. Não tenho 

a pretensão aqui de analisar, exaustivamente, tais movimentos, e sim ter como base de 

análise teórico-metodológica o viés pós-estrutural, ainda que em diálogo com outras 

perspectivas. Afinal, se existe a possibilidade de revisar, se apropriar, mesclar conceitos 

e contribuições, cabe ressaltar as aproximações e os distanciamentos entre o 

estruturalismo e pós-estruturalismo, aspecto que será desenvolvido em seguida. 

 

11..22  OO  ccaammppoo  ddoo  CCuurrrrííccuulloo  ee  aass  ppeerrssppeeccttiivvaass  ppóóss--eessttrruuttuurraaiiss    

 Como já abordado de forma inicial, os diálogos entre o pensamento estrutural e 

pós-estrutural são possíveis e podem ser produzidos, por exemplo, nas questões que 

envolvem as relações entre conhecimento e poder, as identidades, as formas de governo, 

as políticas educacionais, as formas de comportamento, as considerações acerca da 

cultura em termos simbólicos e lingüísticos etc. Ainda sim, é desejável ter em mente os 

distanciamentos entre tais perspectivas no que se refere aos conceitos como os quais 

opera, assim como os próprios métodos analíticos e teóricos, uma vez que o pensamento 

estrutural, como o nome mesmo indica, assume a existência de uma estrutura que 

fundamenta a dinâmica ou os processos fenomênicos. 
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Fugindo de explicações economicistas, que produzem modelos binários e 

dualistas, tais como opressor/oprimido, dominador/dominado e ativo/passivo, os pós-

estruturalistas problematizam tais modelos dicotômicos, gerando críticas, 

principalmente, nos aspectos de normalização e estabilidade. Para eles, o mundo não é 

demarcado por possibilidades „universais‟ que o categorizam, o classificam e assim, o 

normatizam. As metodologias modernas, tendo grande influência cartesiana, 

institucionalizam a universalização e vão contra as subjetividades e instabilidades. São 

justamente essas subjetividades e instabilidades que interessam nas perspectivas pós, 

seja no meio político, econômico, social e até no próprio currículo educacional, 

colocando em questão a idéia de um sujeito autônomo, centrado e racional, que serviria 

de referência ou „norma‟ para a construção do „outro‟. Na área da Educação, de acordo 

com Thomas Popkewitz (2001, p. 49), “os binários recompõem as normas sociais em 

um contínuo de valores de modo a classificar as ações do ensino” e assim, classificam, 

categorizam e normatizam os estudantes dentro deste sistema. Para o autor: 

((......))  aa  eessttrruuttuurraa  ddooss  bbiinnáárriiooss  nnããoo  ppaarreeccee  ccoonnssttiittuuííddaa  ddee  sseeppaarraaççõõeess,,  mmaass  

ddee  uumm  ccoonnttíínnuuoo  ddee  vvaalloorreess  eemm  qquuee  uumm  llaaddoo  ddaass  ddiissttiinnççõõeess  éé  

pprriivviilleeggiiaaddoo,,  àà  mmeeddiiddaa  qquuee  oo  ccoonnjjuunnttoo  „„ccrriiaa‟‟  oo  qquuee  éé  „„bboomm‟‟  ee  nnoorrmmaall..  

AA  ccoonnssttrruuççããoo  ddooss  bbiinnáárriiooss  éé  oobbssccuurreecciiddaa  àà  mmeeddiiddaa  qquuee  éé  ccoonnssiiddeerraaddaa  aa  

aapplliiccaaççããoo  ddooss  vvaalloorreess  uunniivveerrssaaiiss  qquuaannddoo  ssee  ppeennssaa  ssoobbrree  aallccaanncceess  ee  

ppaaddrrõõeess  ddee  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ddee  ttooddaass  aass  ccrriiaannççaass..  [[......]]  eesssseess  vvaalloorreess  

uunniivveerrssaaiiss,,  ssuuppoossttaammeennttee  ooss  mmeessmmooss  ppaarraa  ttooddaass  aass  ccrriiaannççaass,,  ssããoo  

ffiiccççõõeess,,  aass  qquuaaiiss  eessttããoo  iinnccoorrppoorraaddaass  nnaass  pprrááttiiccaass  ppeeddaaggóóggiiccaass  qquuee  

„„ccrriiaamm‟‟  aass  ddiiffeerreennççaass  ee  aa  ddiivveerrssiiddaaddee  aa  ppaarrttiirr  ddaass  nnoorrmmaass  uunniivveerrssaaiiss  ddee  

iigguuaallddaaddee  ((PPOOPPKKEEWWIITTZZ,,  22000011,,  pp..  4488,,  ggrriiffooss  oorriiggiinnaaiiss))..  

  

Ao trazer estas análises para a área da Educação, o pensamento estrutural pode 

definir políticas, normas e valores supostamente adequados aos estudantes, por meio de 

um „sistema de raciocínio‟ de ideais „universalizados‟, o que acentua esta diferença 

entre o „normal‟ e o „outro‟. Ao assumirmos, no entanto, que estes estudantes não são 

adequados e dominados totalmente, de forma direta e controladora, mesmo que 

reconheçamos as formas de opressão, passamos a apostar nas micro-relações de poder, 

nas agências diárias, de lutas transversais e de resistência. Isso significa que “as 

relações de poder não estão em posição de superestrutura [, já] que o poder vem de 

baixo, isso é, não há no princípio das relações de poder, e como matriz geral, uma 

oposição binária e global entre os dominadores e os dominados” (FOUCAULT, 1993, p. 

90 apud VEIGA-NETO, 2014, p. 122). Assim, a estrutura e o poder não geram, 
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necessariamente, fatores negativos, maléficos e de subordinação, como apontado, 

geralmente, em um discurso economicista. Para o pensamento pós-estrutural, cabe 

analisar os efeitos produtivos do poder, já que “a ideia de regulação não serve para 

atribuir distinções de bom/mau ou moral/imoral aos sujeitos e suas ações cotidianas” 

(POPKEWITZ, 1994, p. 191). Logo, existe a possibilidade, não só de resistência, mas 

de transgressão das regras e normas, de acordo com o significante em questão e o seu 

respectivo discurso desenvolvido. Nessa perspectiva, podemos entender que a política, 

quando implementada, seja ela qual for, encontrará respostas, atuações e agências, 

passando por ressignificações e estratégias no cotidiano, não sendo, simplesmente, 

adotada de forma integral e sem qualquer tipo de resistência. 

Além disso, os estruturalistas analisam o mundo através de estruturas vinculadas, 

funcionando em relação umas às outras em uma sucessão, segundo Popkewitz (1994). 

Este caráter invariante e a linearidade, que também está presente na dialética moderna, 

somada à universalização, já citada anteriormente, são pontos questionados pelos pós-

estruturalistas. O caráter invariável da estrutura leva à possibilidade de que esta seja lida 

como aproximada das ideias de imutabilidade da natureza, podendo, inclusive, ser 

comparada à ideia de natureza humana (LOPES & MACEDO, 2011a). Portanto, o 

pensamento pós se distingue, diretamente, nas suas concepções de sujeito e poder.  

No pós-estruturalismo, é a linguagem que produz a estrutura, retirando a agência 

de um sujeito autônomo e centrado, capaz de tomar as melhores decisões pelo bom uso 

da razão. Em tal perspectiva, de acordo com Costa (2013, p.25), “a linguagem é 

reeditada, deixando de ser vista como representante da realidade e passando a ser 

compreendida como aberta aos processos de significação”. Assim, os significantes não 

são mais vistos como detentores de um significado, mas passíveis de diferentes e 

contingenciais processos de significação, de acordo com um determinado momento, 

além de não ter relações estáveis e previstas entre estes.  

  

11..33  AA  ttrraannssiiççããoo  ppaarraa  oo  vviiééss  ppóóss--eessttrruuttuurraall  nnoo  BBrraassiill  

Ao analisarmos o campo do Currículo no Brasil, pode-se perceber uma série de 

modificações existentes, já há algumas décadas. Segundo André Vitor Fernandes dos 

Santos (2017), a partir dos anos de 1990, o campo curricular veio colocando em pauta 

as abordagens críticas com enfoques denominados de pós-críticos, principalmente no 
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que tange ao pós-modernismo e pós-estruturalismo. Ainda de acordo com esse autor, há 

um primeiro momento relacionado à tradução dos textos, não apenas no sentido 

linguístico, mas também na ótica dos aportes de novas teorizações e conceituações. Em 

um segundo momento, ocorre um estado de aporia (BAKER, 2009
7
; GABRIEL, 2013

8
) 

no qual as pesquisas vinculadas ao campo encontram dificuldades para avançar.  

Nesta nova demanda por avanços, o viés pós-estruturalista ganha espaço de 

forma crescente, sendo trabalhado para articular e promover o desenvolvimento das 

reflexões no campo, não de forma exclusiva, mas promovendo múltiplas junções e 

relações com o estruturalismo. Então, apenas ao longo dos anos 2000, este viés se 

tornou francamente dominante, fazendo parte das referências inclusive daqueles que não 

estão de acordo com os seus pressupostos, mas que, de acordo com Alice Casimiro 

Lopes (2013, p. 7), são levados a debater teoricamente sobre os seus efeitos. 

Segundo Lopes & Macedo (2002, p. 16), “tal multiplicidade não vem se 

configurando apenas como diferentes tendências e orientações teórico-metodológicas, 

mas, como tendências e orientações que se inter-relacionam produzindo híbridos 

culturais”. Vale reforçar, então, que não há uma superação dos ideais, conceitos críticos 

e socio-históricos, e sim, uma combinação entre estes e a visão pós-crítica. Jaehn & 

Ferreira (2012, p. 257, grifos originais) corroboram essa posição ao afirmarem que 

“também os estudos curriculares de natureza sociohistórica produzidos no país vêm se 

constituindo como híbridos culturais que disputam a hegemonia desse tipo de pesquisa 

com historiadores e, particularmente, com aqueles que focam na História da Educação”. 

Nessa lógica de desenvolvimento pós-estrutural no Brasil, o autor Tomaz Tadeu 

da Silva teve grande importância inicial, reconfigurando as noções de verdade e seus 

regimes, sujeito, poder e conhecimento, para dar alguns exemplos, por via de uma 

teorização foucaultiana (SANTOS, 2017). Posteriormente, trabalhos vinculados aos 

estudos culturais de viés pós-crítico são desenvolvidos (SILVA, 1995, 1999; HALL, 

1997 apud LOPES, 2013), além de (re)leituras pós-estruturais de autores que são 

categorizados dentro do estruturalismo, tal como Boaventura de Sousa Santos. Cabe 

ressaltar que, como já apontado, essas reconfigurações não apontam para o 

negacionismo teórico e sim, para unir, juntar e hibridizar os conceitos analisados.  

 É nessa perspectiva que, de acordo com Jaehn & Ferreira (2012), ocorre a 

possibilidade de diálogos constantes entre autores de base sócio-histórica, ainda com um 

viés mais estruturalista, como Ivor Goodson (1997 e 2008) e outros de base 
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sociocultural, tal como Thomas Popkewitz (1994). No Grupo de Estudos em História do 

Currículo, Ferreira (2013 e 2015) destaca o quanto as produções de Ivor Goodson já 

assumiram centralidade nas discussões de cunho construcionista. O autor, que é 

referência na História do Currículo e das Disciplinas, segue uma base neomarxista, de 

viés crítico-estrutural, influenciado pela Nova Sociologia da Educação, na Inglaterra, 

além de estudos críticos nos Estados Unidos. É reconhecido por valorizar a questão do 

currículo através das referentes seleções e organizações do conhecimento escolar como 

uma forma de controle social e assim, de manutenção do status quo. Ainda que já 

dialogue com a possibilidade de subjetividades expressas nos currículos escolares, 

mantém o foco das suas questões de poder relativas à análise de classes sociais e 

centralidade do sujeito subordinado à estrutura (JAEHN & FERREIRA, 2012). 

Thomas Popkewitz, por sua vez, em uma perspectiva sociocultural, privilegia a 

cultura na leitura dos fenômenos do mundo contemporâneo (FERREIRA, 2013), sendo 

um potente interlocutor dos estudos mais recentemente produzidos no Grupo de Estudos 

em História do Currículo. O autor influencia o grupo para assumir, no desenvolvimento 

das suas pesquisas, uma noção produtiva do poder, tendo o conhecimento como um 

fator de regulação social. Além disso, traz a linguagem como ponto construtivo, não 

tendo mais o sujeito no centro das suas análises. Dessa forma, novos horizontes surgem, 

tanto pela questão metodológica em si, quanto pela possibilidade de proximidade com 

uma visão mais contemporânea da teoria social. Nesse deslocamento, os estudos se 

concentram na construção de uma abordagem discursiva (FERREIRA, 2013 e 2015) 

para a História do Presente, visando o entendimento de como, em diferentes épocas 

históricas, as pessoas são transformadas em sujeitos através do tecimento de diferentes 

práticas sociais e padrões institucionais (POPKEWITZ, 1994, p. 196). 

Nesse caminho, Popkewitz (1997) designa os estudos históricos no âmbito 

Social e Cultural como pontos passíveis de hibridizações, ou seja, crendo nas 

individualidades socialmente produzidas e disciplinadas, e não se colocando em pólos 

de dualidade e opostos. Segundo Ferreira (2014), “podemos dizer, então, que enquanto 

Ivor Goodson nos ajuda a construir uma História do Currículo focalizando a ação dos 

sujeitos, Thomas Popkewitz propõe estudar as formas de discurso construídas pelos 

sujeitos e como as ideias estão corporificadas na escolarização.” Nesse sentido, Thomas 

Popkewitz e seu viés pós-estrutural se aproximam das teorias do discurso, instigando as 

produções do grupo, também por influência de Michel Foucault, porém, sem renunciar 
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“ao reconhecimento iluminista de um mundo socialmente construído; ou sem eliminar a 

razão como central à mudança social” (POPKEWITZ, 2008, p. 195). 

 

11..44  PPoorr  uummaa  aabboorrddaaggeemm  ddiissccuurrssiivvaa  ee  sseeuuss  iinntteerrllooccuuttoorreess  

Como já apontado anteriormente, esta pesquisa investe na elaboração de uma 

abordagem discursiva (FERREIRA, 2013 e 2015; FERREIRA & SANTOS, 2017) para 

a análise da História e das Políticas de Currículo, assumindo a perspectiva de uma 

„virada linguística‟ (POPKEWITZ, 1994) e rejeitando uma ótica representacional da 

realidade. Ainda que se entenda o currículo como fruto de lutas e de conflitos 

(GOODSON, 1995; FERREIRA, 2005 e 2007) e assim, desprovido de neutralidade, 

amplia-se a noção de poder ao apostar na perspectiva sociocultural (POPKEWITZ, 

1994), e não apenas o viés sócio-histórico (GOODSON, 1995).  

No desenvolvimento das conceituações de Popkewitz (1997 e 2011), 

influenciado por noções de discurso e análise de Foucault (2003 e 2012), temos a 

epistemologia social como um dos focos teóricos. Já que aqui pretendo abordar as 

políticas curriculares brasileiras produzidas a partir da década de 1990, com foco nos 

PCNEM e na BNCC, penso que tal perspectiva é importante para que eu não centralize 

a ação dos sujeitos e nem valorize a ordem cronológica dos fatos. Diferentemente, o 

meu interesse está na compreensão das “formas particulares de conhecimento são 

privilegiadas em relações de poder historicamente definidas” (POPKEWITZ, 2011, p. 

196). Afinal, de acordo com Popkewitz (1994, p.197), a epistemologia social:  

FFoorrnneeccee  uummaa  ffoorrmmaa  ddee  aannaalliissaarr  aass  rreeggrraass  ee  ooss  ppaaddrrõõeess  ppeellooss  qquuaaiiss  oo  

ccoonnhheecciimmeennttoo  ssoobbrree  oo  mmuunnddoo  éé  ffoorrmmaaddoo  ee  ppeellooss  qquuaaiiss  aass  ddiissttiinnççõõeess,,  aass  

ccaatteeggoorriizzaaççõõeess  qquuee  oorrggaanniizzaamm  aass  ppeerrcceeppççõõeess,,  aass  ffoorrmmaass  ddee  rreessppoonnddeerr  

aaoo  mmuunnddoo  ee  aass  ccoonncceeppççõõeess  ddoo  ““eeuu””  ssããoo  ffoorrmmaaddooss  aattrraavvééss  ddee  nnoossssoo  

ccoonnhheecciimmeennttoo  ssoobbrree  oo  mmuunnddoo..  

 

Em tal movimento, percebo o currículo como “parte de processos de regulação 

social, nos quais o poder afeta e produz relações sociais, elaborando regras e padrões 

que vão se tornando válidos socialmente” (OLIVEIRA & FERREIRA, 2016, p. 703). 

Toda esta discussão teórica perpassa pela lógica dos regimes de verdade (FOUCAULT, 

2003 e 2012), no atendimento das regulações de práticas discursivas específicas, tanto 

no desenvolvimento de enunciados, como competências e habilidades presentes nos 

projetos curriculares, quanto na política curricular como um todo.  
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Nessa pesquisa, assumo, portanto, as políticas de currículo como discurso, 

entendendo que as mesmas nunca são independentes de história, poder e interesses 

(BALL, 1993a). A ideia é no diálogo com Stephen Ball e colaboradores (BALL & 

BOWE, 1992, por exemplo), analisar as políticas recentes no país como parte de um 

ciclo produtor de políticas, perspectiva teórica adotada neste trabalho. O próprio 

Stephen Ball, em entrevista concedida a Mainardes & Marcondes (2009), afirma que o 

ciclo de políticas é um método e não uma forma de explicar o mecanismo de elaboração 

das políticas públicas em sua complexidade. Observe como ele coloca a questão: 

((......))  oo  cciicclloo  ddee  ppoollííttiiccaass  éé  uumm  mmééttooddoo..  EEllee  nnããoo  ddiizz  rreessppeeiittoo  àà  eexxpplliiccaaççããoo  

ddaass  ppoollííttiiccaass..  ÉÉ  uummaa  mmaanneeiirraa  ddee  ppeessqquuiissaarr  ee  tteeoorriizzaarr  aass  ppoollííttiiccaass..  

AAllgguummaass  ppeessssooaass  oo  lleerraamm  ee  iinntteerrpprreettaarraamm  ccoommoo  ssee  eeuu  eessttiivveessssee  

ddeessccrreevveennddoo  ppoollííttiiccaass  ee  ooss  pprroocceessssooss  ddee  eellaabboorráá--llaass  ((MMAAIINNAARRDDEESS  &&  

MMAARRCCOONNDDEESS,,  22000099,,  pp..  330044--330055))..  

  

Em tal método, há uma constante circulação de textos e sujeitos nos diversos 

contextos, que costumam ser instáveis e, por vezes, contraditórios, não restritos a um 

determinado espaço enunciativo. Portanto, este referencial teórico-analítico não é 

estático, mas dinâmico e flexível. Este aspecto é fundamental para a análise aqui 

proposta das políticas curriculares para o Ensino Médio, com foco na Geografia escolar, 

já que estas próprias políticas podem tornar-se regimes de verdade.  

A hibridização e fluidez desse método também são trazidas por Ferreira, Santos 

& Marsico (2016, p. 219) ao destacarem que:  

((......))  aaoo  ssee  ddeessllooccaarreemm,,  ttaaiiss  ddiissccuurrssooss  nnããoo  ssóó  lleevvaamm  ccoonnssiiggoo  sseennttiiddooss  

oorriiuunnddooss  ddee  oouuttrrooss  eessppaaççooss  ccoommoo  ssee  hhiibbrriiddiizzaamm  ccoomm  oouuttrrooss  ddiissccuurrssooss,,  

pprroodduuzziinnddoo,,  ppoorr  mmeeiioo  ddee  eexxttrraavvaassaammeennttooss,,  ssaallttooss  ee  ddeesslliizzaammeennttooss,,  

nnoovvooss  sseennttiiddooss  ppaarraa  aass  ddiisscciipplliinnaass  eessccoollaarreess,,  aass  aattiivviiddaaddeess  ddee  eexxtteennssããoo  

ee  aa  ffoorrmmaaççããoo  ddee  pprrooffeessssoorreess..  

 

Nessa abordagem do ciclo de políticas (ACP), base teórico-metodológica 

proposta por Ball & Bowe (1992), há a intenção de entender o movimento único de cada 

política a ser estudada, por intermédio da identificação de seus elementos constituintes e 

da compreensão da interação impar destes elementos, em sua específica conjuntura 

histórica. Na produção destas políticas, não de forma verticalizada, hierarquizada e 

cronológica, mas entendendo-as como tendo uma inter-relação e de forma 
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multifacetada, há a análise de pelo menos três contextos
2
, considerados mais potentes, 

para a compreensão e ressignificação dos discursos: a) o contexto de influência; b) o 

contexto de definição das políticas públicas; e c) o contexto da prática. Para Ball (1992, 

p. 50), “cada um desses contextos expressa arenas, lugares e grupos de interesse e cada 

um deles envolve disputas e embates.” 

O contexto de influência é aquele onde há o início da construção dos discursos 

políticos, tendo a formulação das políticas públicas no âmbito das idéias. Neste 

momento, há a necessidade de garantir apoio para as argumentações, dando legitimidade 

para os conceitos, problemas e soluções propostas. Ou seja, há grupos de interesses 

atuantes e em torno do poder político, como um todo. Por exemplo, esta influência pode 

ser apreendida tanto em escala nacional, como no caso do próprio governo e o poder 

republicano, quanto internacional, como nos casos dos processos de empréstimos de 

políticas e fluxo internacional de idéias por meio de redes políticas e sociais (HALPIN 

& TROYNA apud BALL, 1998a), além das agências multilaterais e organizações 

internacionais diversas, tais como o Banco Mundial, a OCDE, o FMI e a UNESCO.  

Cabe ressaltar que, ainda que ocorra esta transferência e empréstimo de políticas 

via internacional e, assim, em uma lógica de globalização, estas acabam sendo 

recontextualizadas dentro de contextos nacionais específicos (ROBERTSON, 1995; 

BALL, 1998a e 2001; ARNOVE & TORRES, 1999). Desse modo, a globalização está 

sempre sujeita a um “processo interpretativo” (EDWARDS et al., 2004 apud 

MAINARDES, 2006). 

Seguindo a análise, pretensamente não-cronológica, temos o contexto de 

produção dos textos políticos. Neste ponto, há uma relação simbiótica entre o contexto 

de influência e de definição dos textos políticos, porém, não evidente ou simples 

(MAINARDES, 2006), já que “os textos políticos são o resultado de disputas e acordos, 

pois os grupos que atuam dentro dos diferentes lugares da produção de textos competem 

para controlar as representações da política” (Bowe et al., 1992, apud MAINARDES, 

2006). Isso significa que a influência está mais ligada a interesses direcionados, 

ideológicos e dogmáticos, enquanto que os textos políticos estão relacionados ao 

                                                
2 Posteriormente, no livro Education reform: a critical and post-structural approach, Ball (1994a) 

promoveu uma expansão na abordagem do ciclo de políticas, acrescentando outros dois contextos ao 

referencial original: o contexto dos resultados (efeitos) e o contexto da estratégia política. Como a Base 

Nacional Comum Curricular e o referente currículo da disciplina Geografia ainda não estão concluídos, a 
pesquisa manterá o foco teórico, de acordo com a primeira proposta de abordagem metodológica, levando 

em conta os contextos já citados anteriormente. 
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interesse público como um todo. Assim, pode-se tratar que o texto político é uma 

representação da política, que pode assumir algumas formas, tais como “textos legais 

oficiais e textos políticos, comentários formais ou informais sobre os textos oficiais, 

pronunciamentos oficiais, vídeos etc.” (MAINARDES, 2006, p. 52). 

Logo, por vezes, estes textos não possuem coerência interna, tendo contradições 

nas suas formulações, o que demonstra as limitações materiais e possibilidades da 

política de acordo com o tempo e local específico da sua produção.  Já de acordo com o 

contexto da prática, segundo Ball & Bowe (1992), estas produções dos textos políticos 

e a lógica da influência possuem conseqüências reais, onde estas políticas estão sujeitas 

às reinterpretações e recriações, tendo efeitos e possibilidades que podem, inclusive, 

representar mudanças na política original. Nessa ótica, os professores e outros agentes 

do meio escolar também possuem papel ativo na implementação e agência das políticas 

para além de observar apenas a via institucional e legalista sendo concretizada. De 

acordo com os autores:  

OOss  pprrooffiissssiioonnaaiiss  qquuee  aattuuaamm  nnoo  ccoonntteexxttoo  ddaa  pprrááttiiccaa  [[eessccoollaass,,  ppoorr  

eexxeemmpplloo,,]]  nnããoo  eennffrreennttaamm  ooss  tteexxttooss  ppoollííttiiccooss  ccoommoo  lleeiittoorreess  iinnggêênnuuooss,,  

eelleess  vvêêmm  ccoomm  ssuuaass  hhiissttóórriiaass,,  eexxppeerriiêênncciiaass,,  vvaalloorreess  ee  pprrooppóóssiittooss  ((......))..  

PPoollííttiiccaass  sseerrããoo  iinntteerrpprreettaaddaass  ddiiffeerreenntteemmeennttee  uummaa  vveezz  qquuee  hhiissttóórriiaass,,  

eexxppeerriiêênncciiaass,,  vvaalloorreess,,  pprrooppóóssiittooss  ee  iinntteerreesssseess  ssããoo  ddiivveerrssooss..  AA  qquueessttããoo  éé  

qquuee  ooss  aauuttoorreess  ddooss  tteexxttooss  ppoollííttiiccooss  nnããoo  ppooddeemm  ccoonnttrroollaarr  ooss  

ssiiggnniiffiiccaaddooss  ddee  sseeuuss  tteexxttooss..  PPaarrtteess  ppooddeemm  sseerr  rreejjeeiittaaddaass,,  sseelleecciioonnaaddaass,,  

iiggnnoorraaddaass,,  ddeelliibbeerraaddaammeennttee  mmaall  eenntteennddiiddaass,,  rréépplliiccaass  ppooddeemm  sseerr  

ssuuppeerrffiicciiaaiiss  eettcc..  AAlléémm  ddiissssoo,,  iinntteerrpprreettaaççããoo  éé  uummaa  qquueessttããoo  ddee  ddiissppuuttaa..  

IInntteerrpprreettaaççõõeess  ddiiffeerreenntteess  sseerrããoo  ccoonntteessttaaddaass,,  uummaa  vveezz  qquuee  ssee  

rreellaacciioonnaamm  ccoomm  iinntteerreesssseess  ddiivveerrssooss,,  uummaa  oouu  oouuttrraa  iinntteerrpprreettaaççããoo  

pprreeddoommiinnaarráá,,  eemmbboorraa  ddeessvviiooss  oouu  iinntteerrpprreettaaççõõeess  mmiinnoorriittáárriiaass  ppoossssaamm  

sseerr  iimmppoorrttaanntteess  ((BBAALLLL  &&  BBOOWWEE,,  11999922,,  pp..  2222))..  

 

Ball (1994) não nega a importância do Estado na produção e funcionamento das 

políticas como um todo; porém, não se restringe à lógica de centralidade do Estado no 

seu controle. Assim, o Estado não consegue conter as possíveis leituras e resistências às 

suas produções, como apontado nas “interpretações distintas serão contrariadas, uma 

vez que se relaciona com interesses diversos, uma ou outra interpretação prevalecerá, 

ainda que desvios ou interpretações minoritárias possam ser importantes” (BALL & 

BOWE, 1992, p. 22). Em síntese, posso dizer que tanto na perspectiva pós-estruturalista 

quanto em quaisquer outras abordagens analíticas, uma divisão rígida entre macro e 

micro é difícil de ser sustentada, e a supremacia da micro-investigação é igualmente 

suspeita (POWER, 1995 apud MAINARDES, 2006). Nesse sentido, cabe reforçar a 
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potência do ciclo de políticas para o enfrentamento desse debate, em uma análise que 

foca na Geografia escolar em dois textos curriculares: os PCNEM e a BNCC. 

 

11..55  AA  iinntteeggrraaççããoo  ccuurrrriiccuullaarr  ee  aa  iinntteerrddiisscciipplliinnaarriiddaaddee  

A discussão sobre a integração curricular e, no seu âmbito, sobre a 

interdisciplinaridade, não é recente no meio acadêmico, sendo presente ao longo da 

história de constituição da teoria e prática curricular. Ela veio permeando a análise das 

matrizes clássicas de pensamento sobre a organização curricular até os questionamentos 

pelas perspectivas críticas e pós-críticas sobre o currículo. Nesse longo debate, um 

primeiro aspecto a ser ressaltado é que a integração curricular não constitui um 

sinônimo da interdisciplinaridade, uma vez que, segundo Aires (2011, p. 227): 

((......))  aa  IInntteerrddiisscciipplliinnaarriiddaaddee  pprreessssuuppõõee  aa  oorrggaanniizzaaççããoo  ccuurrrriiccuullaarr  ppoorr  

ddiisscciipplliinnaass  ee  qquuee,,  ffuunnddaammeennttaallmmeennttee,,  aass  bbaarrrreeiirraass  eennttrree  eessttaass  ddeevveemm  

sseerr  qquueebbrraaddaass..  JJáá  aa  IInntteeggrraaççããoo  CCuurrrriiccuullaarr  nnããoo  ppaarrttee  ddaass  ddiisscciipplliinnaass,,  

mmaass  ddooss  cceennttrrooss  ddee  iinntteerreessssee,,  ee  ssóó  ddeeppooiiss  ddee  lleevvaannttaaddooss  qquuaaiiss  

ccoonnhheecciimmeennttooss  sseerrããoo  nneecceessssáárriiooss  ppaarraa  aa  rreessoolluuççããoo  ddaaqquueellee  

ddeetteerrmmiinnaaddoo  pprroobblleemmaa  éé  qquuee  sseerrããoo  bbuussccaaddaass  aass  rreessppeeccttiivvaass  ddiisscciipplliinnaass..  

 

Ainda que reconhecendo tais especificidades, esclareço que não busco aqui 

desenvolver um longo histórico sobre o tema; o que pretendo é abordar, brevemente, a 

emergência da lógica interdisciplinar e relacioná-la ao quadro educacional brasileiro. A 

ideia é produzir um entendimento possível para a análise das reformas curriculares, 

enfocando e operando com os hibridismos de diferentes correntes teóricas, apropriando-

me dos discursos e bases influentes para o desenvolvimento da pesquisa, principalmente 

no que se refere à interdisciplinaridade no currículo de Geografia. Esse recorte também 

é justificado pelo aumento da tensão e do interesse presentes nas discussões acerca do 

significante interdisciplinaridade, o que se refere à centralidade trazida pelas políticas de 

integração curricular para o Ensino Médio (COSTA & LOPES, 2011). 

O discurso da integração curricular volta a ganhar força no meio acadêmico 

apenas em meados do século XX, intensificando as críticas à influência do modelo 

produtivo que o currículo havia assumido. Afinal, a ciência moderna, caracterizada pela 

separação, disjunção e compartimentalização do conhecimento – como entre as áreas 

das Ciências Naturais e das Ciências Sociais –, pôde influenciar diretamente a educação 

no século XIX, tendo repercussões até os dias atuais. Essa época foi marcada pelo 
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apogeu da Segunda Revolução Industrial, até a primeira metade do século XX, 

apontando um processo de fragmentação e especialização do conhecimento, visando 

atender o viés produtivo e habilitando a formação para a resolução de problemas 

específicos, segundo a nova lógica de mercado, produção e comercialização vigentes no 

período. A ascendência do taylorismo e fordismo, modelos de produções calcados na 

rigidez, especialização, repetição e padronização, é característica deste momento. Silva 

(2005, p. 92) relaciona todo esse movimento com a educação ao afirmar que: 

((......))  aass  rreeffoorrmmaass  eedduuccaacciioonnaaiiss  qquuee  ooccoorrrreerraamm  dduurraannttee  oo  ssééccuulloo  XXIIXX  ee  

iinníícciioo  ddoo  XXXX  ttrraazzeemm  aass  mmaarrccaass  ddee  uummaa  nnoovvaa  ccoonncceeppççããoo  ddee  pprroodduuççããoo,,  

ddee  vviiddaa  ssoocciiaall  ee  ddee  aapprreennddiizzaaggeemm,,  sseennddoo  ddeeffiinniiddaass  aa  ppaarrttiirr  ddee  

oorrggaanniizzaaççõõeess  ccuurrrriiccuullaarreess  cceennttrraaddaass  nnaa  ffoorrmmaaççããoo  ddee  hhaabbiilliiddaaddeess  

iinntteelleeccttuuaaiiss,,  ttééccnniiccaass  ee  mmoorraaiiss,,  vvoollttaaddaass  ppaarraa  pprrooffiissssiioonnaalliizzaaççããoo  ee  ppaarraa  

oo  eexxeerrccíícciioo  ddaa  cciiddaaddaanniiaa  nnooss  mmoollddeess  ddaa  ddeemmooccrraacciiaa  lliibbeerraall  eemm  

eexxppaannssããoo..  

 

Concordando com Lopes (2011) que as políticas de currículo são processos 

culturais nos quais estão imbricados textos e discursos, percebo-as amplamente 

relacionadas à articulação entre as propostas da sociedade e práticas curriculares que são 

produzidas para a (e na) escola. É neste sentido, por exemplo, que é possível entender o 

desenvolvimento de novos modelos produtivos, já ao longo da segunda metade do 

século XX, tal como o toyotismo (paradigma pós-fordista), que incentiva uma formação 

educacional mais flexível e fluída, tendo um momento de “criação de riquezas” no 

aspecto de formação (BALL, 1998, p.30). Lopes (2008, p. 34) resume essa perspectiva 

ao afirmar que “o foco é a defesa de um sujeito – cientista ou profissional – que se 

relacione de maneira diferenciada com os saberes e que esteja disposto a cooperar nos 

processos de produção de conhecimento e de tecnologias, os quais, hoje, supostamente 

exigem essa cooperação.” Assim, o avanço tecnológico e os discursos sobre uma 

crescente integração apontam para uma „necessidade‟ de mudanças também no aspecto 

educacional e, portanto, curricular. Tal „necessidade‟ vai ao encontro da integração 

curricular através, principalmente, de uma das suas formas possíveis: a 

interdisciplinaridade. É neste sentido que Lopes (2008) afirma que a centralidade do 

discurso pedagógico sobre integração curricular é a marca da organização do currículo 

em muitas das propostas recentes e vem assumindo múltiplas configurações. 

Esta concepção parece estar relacionada à integração das disciplinas, 

conhecimentos e saberes que vinham sendo fragmentados anteriormente nos currículos 
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escolares. Frequentemente, sua defesa é feita com base no argumento de que a 

integração curricular é capaz de estabelecer relações menos assimétricas entre os 

saberes e os sujeitos no currículo, sendo associada, em geral, a perspectivas 

progressistas de educação. Assim, pressupõe uma conexão entre as disciplinas e os seus 

saberes comuns, aparecendo como solução à estrutura compartimentada.  

Há também a visão de que as disciplinas escolares são retrógradas, desconexas e 

que não promovem diálogos consonantes entre si, o que também apontaria para a 

integração curricular. Ainda assim, existem propostas de currículos apenas disciplinares, 

outras que apontam para que sejam integrados e posteriores, que também induzem a que 

o currículo seja integrado, mas sem extinguir as disciplinas, valorizando apenas a inter-

relação entre elas. Isso significa que a noção de interdisciplinaridade disputa a 

hegemonia com ideias de integração que mantém a organização disciplinar no centro 

dos debates. Todo esse questionamento emerge de forma complexa, entrando em 

diálogo com a produção das políticas de currículo nos seus diferentes contextos.  

Outras críticas ao currículo disciplinar moderno e que justificam as „novas‟ 

organizações curriculares referem-se à transposição direta das disciplinas científicas 

para a disciplinaridade escolar, como se a ciência fosse apenas adaptada para fins de 

ensino. Segundo Lopes (2008), diversos críticos desenvolvem estas justificativas ao 

apontar que este currículo não estaria atendendo aos anseios dos estudantes no que diz 

respeito aos conhecimentos de interesse, além da prática na lógica do mercado de 

trabalho e relevância para a vida social. Ou seja, esse currículo teria uma alta 

capacidade para a absorção e expansão do pensamento científico, mas sem dialogar com 

as questões sociais concretas, tendo apenas adaptações neste processo. Para diversos 

autores (ver, por exemplo, LOPES, 2008; LOPES & MACEDO, 2002), tal perspectiva 

constitui uma espécie de „reducionismo teórico‟, uma vez que as escolas e as 

universidades e centros de pesquisa permeiam diferentes espaços de produção de 

conhecimentos, além de ser o resultado de produções sócio-históricas específicas. 

Isso significa que, ainda que as estruturas disciplinares escolares possuam as 

suas próprias formulações, agências e comunidades, não sendo, portanto, a expressão 

direta do conhecimento científico, não se nega a busca de reconhecimento, legitimidade 

e status por meio dos saberes científico-acadêmicos. Logo, “os saberes científicos 

funcionam como uma espécie de lente através da qual os professores enxergam a 

produção curricular e reinterpretam seus sentidos” (LOPES, 2011, p. 179). Assim, ao 
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longo da recontextualização e hibridização, emergem outras abordagens, conceituações 

e conhecimentos pela análise da disciplina escolar junto à sua comunidade, sem um 

possível apagamento da importância do meio científico e tampouco dos processos 

relacionados ao meio escolar, junto às suas possibilidades potentes de pesquisa.    

Também é importante destacar que as produções dessas políticas estão, muitas 

vezes, apoiadas nas políticas educacionais estrangeiras e suas referentes organizações-

instituições, como dito acima, conferindo legitimidade aos empreendimentos nacionais, 

como no caso da interdisciplinaridade, através do contexto de influência (BALL, 1992). 

Sobre essa questão, Giddens (1996 apud BALL, 2000) afirma que “a globalização 

invade os contextos locais, mas não os destrói; ao contrário, novas formas de identidade 

cultural e de auto-expressão local estão, de forma causal, vinculadas com os processos 

globalizantes”. Então, a produção destas diversas políticas, na atual interação global-

local não-hierarquizada, vem sendo marcada por transferência de textos e discursos, 

tendo hibridizações e ressignificações nos seus contextos, ao que Appadurai (1996 apud 

LINGARD, 2004) denomina globalização vernacular. Portanto, não há uma visão 

unificadora e vertical no que tange às políticas governamentais. Nesse contexto, cabe 

ressaltar, como já explicitado, que apesar de a interdisciplinaridade não ser a única 

forma de integração curricular, ela tem sido a mais abordada, o que inclui até mesmo 

nas discussões das agências multilaterais, bancos e convenções internacionais. 

Segundo Lopes (2008), há diferentes concepções de currículo integrado, 

constituídas nas políticas por meio de diferentes modalidades que deflagram sentidos 

variados e representam finalidades consoantes com o projeto de educação defendido. 

Ainda sim, de acordo com a autora, a integração curricular e interdisciplinaridade têm 

sido entendidas como sinônimos, principalmente nas políticas nacionais mais recentes. 

Tal movimento tem produzido efeitos na teoria e prática curricular, gerando 

direcionamentos variados, somados a discursos híbridos e, por vezes, inconsistentes.  

Segundo Lopes (2008), já na década de 1960 os debates sobre a integração 

curricular eram intensos, indicando que a interdisciplinaridade seria a tônica das 

mudanças que estariam por vir. Uma evidencia de tal movimento, de acordo com Veiga-

Neto (1996), estaria na tentativa de fixar o sentido de interdisciplinaridade em 

documentos oficiais (CFE, indicação 67/75 e Parecer 3484/75) como uma proposta de 

integração tanto quanto possível para restabelecer a perdida unidade do saber. Para esse 

mesmo autor, na década de 1970, várias palavras correlatas foram usadas para designar 
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uma preocupação com a integração entre os conteúdos, conhecimentos e experiências 

pedagógicas. Entre essas palavras estariam: entrosamento, continuidade, 

complementaridade, articulação, relacionamento, e obviamente, a integração (VEIGA-

NETO, 1996, p. 56). Houve, então, um reforço desses discursos em prol de 

modificações e progresso escolar. 

Em um olhar mais recente, vejo o quanto a interdisciplinaridade emerge de 

forma frequente nos projetos nacionais e nos discursos de reforma. É o caso, por 

exemplo, de textos oficiais como os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 

1998a), as Orientações Curriculares Nacionais (BRASIL, 2008) e, posteriormente, 

Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2012), que produziram efeitos sobre os 

sistemas de ensino em todo o Brasil, além de balizar processos de avaliação que visam a 

mensurar o desempenho escolar dos alunos, bem como a qualidade de suas instituições 

e respectivas redes de ensino, de acordo com Matheus (2009). É nesse contexto que, no 

ano de 2009, reforçando a lógica da influência e força dos métodos avaliativo-

quantitativos, temos também o Exame Nacional de Ensino Médio, que passou por uma 

série de mudanças, resultando na formulação das Matrizes de Referência e 

reorganizando as três áreas do conhecimento, presentes nos PCN, em quatro, uma vez 

que separa a Matemática das Ciências da Natureza (BRASIL, 2009b). Para Charret 

(2019, p. 30), “esse documento/monumento reforça a ideia da área do conhecimento 

como unidade organizadora do currículo escolar, sobretudo com a progressiva adesão de 

universidades federais ao ENEM como modalidade de acesso ao ensino superior”. 

 Essas políticas educacionais recentes, que enunciam conceitos como áreas de 

conhecimento, contextualização, habilidades e competências, demonstram essa 

influência e adequação ao contexto global e a própria demanda pela 

interdisciplinaridade. Uma das justificativas potentes para o desenvolvimento desse tipo 

de integração curricular é o status de novidade, que induz a uma perspectiva de melhora 

e possibilidades de mudanças, inclusive na lógica progressista, como dito anteriormente. 

Logo, o discurso do currículo integrado é significado como resposta ao que é 

compreendido como problema da educação atual (BRASIL, 2000 e 2006). Mas tratar 

este cenário como absoluta novidade é desconhecer todos os conflitos e os movimentos 

de luta e resistência das comunidades disciplinares em suas práticas e propostas. 

Vale ressaltar, por fim, que o próprio discurso de interdisciplinaridade aponta 

para a „necessidade‟ das disciplinas, ainda que não seja de forma clara ou direta, como 
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no caso dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1999). Também cabe destacar 

que a seleção de um determinado tipo de organização curricular, seja uma política que 

valorize o viés disciplinar, multidisciplinar, interdisciplinar, transdisciplinar ou qualquer 

outra forma possível, não garante que o currículo esteja favorecendo um projeto de 

melhor qualidade, democrático, emancipatório, crítico e/ou progressista. Para autores 

como Veiga-Neto (1997), existe em parte, a manutenção de uma visão idealizada e 

pretensiosa do conhecimento segundo a qual, por meio da interdisciplinaridade nestas 

políticas curriculares, se alcançaria uma totalidade epistemológica. Aqui, 

diferentemente, penso que o importante é a verificação de quais finalidades sociais esse 

currículo pretende atender. Afinal, segundo Lopes (2008, p. 89), “as mudanças na 

organização curricular dependem de alterações mais profundas nas relações sociais e 

culturais (e nas relações de poder), não sendo derivadas, portanto, apenas de decisões de 

alguns grupos favoráveis a inter-relações de determinados saberes”. 

  



36  

CAPÍTULO II 

O contexto das reformas curriculares e os PCN  

  

22..11  AAss  rreeffoorrmmaass  ccuurrrriiccuullaarreess  

Como já abordado anteriormente, as políticas reformistas educacionais não são 

recentes, sendo desenvolvidas com discursos em prol de mudanças e novos currículos, 

já observados e analisados em séculos anteriores pelo mundo afora. Essa lógica ganha 

potência não só no Brasil, mas também de forma global, principalmente em um 

contexto de globalização econômica e neoliberalismo, marcado pela atuação mínima do 

Estado, a partir dos anos de 1990. Trata-se de enunciar a urgência e inevitabilidade 

destas reformas, visando uma melhora, progresso e qualidade da educação. É nesse 

sentido que as reformas curriculares assumem grande importância, representando o 

„coração‟ das reformas educacionais, de acordo com Lopes (2004).   

Há diversas instâncias sociais e institucionais que estabelecem um jogo político 

constante, seja influenciando o sistema produtivo ou pelo apelo dos movimentos sociais, 

onde há a confluência de discursos sobre mudanças na educação, ainda que 

heterogêneos e visando, portanto, interesses, por vezes, divergentes. Segundo Candau 

(1999), quando se participa de encontros, seminários e congressos na América Latina, 

chama a atenção a série de discursos sobre a atual crise da educação regional, suas 

causas e, portanto, as suas justificativas para as novas políticas curriculares. Neste 

sentido, cabe apontar que, ainda que os discursos sejam, aparentemente, semelhantes e 

homogêneos, a sua releitura e recontextualização trarão novos sentidos para a política, 

de acordo com a abordagem do ciclo de políticas (BALL & BOWE, 1992).  

Há ainda, segundo a análise de Thomas Popkewitz (1997) e os diálogos que o 

Grupo de Estudos em História do Currículo vem estabelecendo com ele, a „necessidade‟ 

de confrontar o senso comum que associa a reforma ao contexto de progresso e 

mudança, de forma reducionista. Afinal, para esse autor: 

((......))  rreeffoorrmmaa  éé  uummaa  ppaallaavvrraa  ccuujjoo  ssiiggnniiffiiccaaddoo  vvaarriiaa  ccoonnffoorrmmee  aa  ppoossiiççããoo  

qquuee  eellaa  ooccuuppaa,,  ssee  ddeennttrroo  ddaass  ttrraannssffoorrmmaaççõõeess  qquuee  ttêêmm  ooccoorrrriiddoo  nnoo  

eennssiinnoo,,  nnaa  ffoorrmmaaççããoo  ddee  pprrooffeessssoorreess,,  nnaass  cciiêênncciiaass  ddaa  eedduuccaaççããoo  oouu  nnaa  

tteeoorriiaa  ddoo  ccuurrrrííccuulloo  aa  ppaarrttiirr  ddoo  ffiinnaall  ddoo  ssééccuulloo  XXIIXX..  NNããoo  ppoossssuuii  uumm  

ssiiggnniiffiiccaaddoo  oouu  ddeeffiinniiççããoo  eesssseenncciiaall..  NNeemm  ttaammppoouuccoo  ssiiggnniiffiiccaa  pprrooggrreessssoo,,  

eemm  qquuaallqquueerr  sseennttiiddoo  aabbssoolluuttoo,,  mmaass  iimmpplliiccaa,,  ssiimm,,  uummaa  ccoonnssiiddeerraaççããoo  ddaass  

rreellaaççõõeess  ssoocciiaaiiss  ee  ddee  ppooddeerr  ((PPOOPPKKEEWWIITTZZ,,  11999977,,  pp..  1122))..  
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Isso significa, para Popkewitz (1997), que é preciso fazer uma série de 

questionamentos para as reformas educacionais: O que as constitui? Que mecanismos 

de poder são trazidos e produzidos? Quais são os seus significados, discursos e 

possíveis traduções e ressignificações? Como são produzidos estes significados? Ainda 

que em perspectiva diversa, o também curriculista Michael Young (2011) reforça essa 

reflexão ao afirmar que as boas intenções dos autores de propostas curriculares podem 

dificultar análises críticas de seu conteúdo. Afinal, para ele, “frequentemente, essas 

reformas são bem intencionadas e têm objetivos progressistas. Enfatizam abertura de 

acesso, maior participação e promoção de inclusão social. Isso torna difícil questioná-

las sem parecer conservador e elitista” (YOUNG, 2011, p. 610). 

Assumo, como já explicitado, que não pretendo desenvolver nesta pesquisa um 

discurso de culpabilidade acerca de possíveis mecanismos globais de controle pelas 

agências de financiamento e/ou lógicas totalizantes do Estado, que influenciariam e 

desenvolveriam as reformas em uma perspectiva vertical, e sim, abordá-los na 

perspectiva do ciclo de políticas (BALL & BOWE, 1992). Isso não significa a assunção 

de uma postura negligente em relação ao poder estatal, mas buscar analisar a dinâmica e 

os efeitos envolvidos nessas significações de currículo. É nessa direção que, no diálogo 

com Popkewitz (1997), percebo as reformas na perspectiva da regulação social, 

buscando compreender como a reforma estabelece relações com os níveis de relações 

sociais diversos, desde a organização das instituições até a autodisciplina, a articulação 

da percepção e da experiência que orienta a ação dos indivíduos. O autor se alinha a 

Michel Foucault, uma vez que o que passa a interessar a ele “é o poder enquanto 

elemento capaz de explicar como se produzem os saberes e como nos constituímos na 

articulação entre ambos” (VEIGA-NETO, 2003, p. 66). Para ele, portanto, “as reformas 

não são, simplesmente, um mecanismo formal para reagir aos fatos, mas são parte dos 

fatos em si” (POPKEWITZ, 1997, p. 115). 

Popkewitz (1997), ao analisar as reformas em um contexto mais amplo e em 

outro país, aponta para premissas que vinham se desenvolvendo, sobretudo, após a 

Segunda Guerra Mundial, sendo salvacionistas ao sinalizar progresso e melhora social, 

como já dito anteriormente. Ainda que os estudos tenham sido realizados nos Estados 

Unidos da América, existem atravessamentos, influências e aproximações entre as 

reformas realizadas em diferentes países e, logo, torna-se válido a abordagem e 
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entendimento destas, até mesmo pela potência (e efeitos) do poder macroeconômico 

desse país e das suas referentes agências de financiamento e organizações no contexto 

de influência a nível global (BALL & BOWE, 1992).  

O autor também afirma o quanto as reformas programadas, que dialogam com a 

sua referente história do presente, vão remodelando as propostas, principalmente, 

quando entra a influência da globalização, onde há o desejo de formar um indivíduo 

disciplinado, mas também motivado, competitivo e eficiente, de acordo com as 

necessidades do mercado e a força do viés avaliativo-quantitativo. Isso significa que as 

reformas vão sendo constituídas por diversas ações: mudanças nas legislações; atuações 

dos mecanismos internacionais e agências multilaterais; relação entre as diferentes 

instâncias do poder oficial; gestão das escolas; influência direta sobre a comunidade 

disciplinar, com troca de materiais didáticos, modificações de equipe e programas etc. 

Porém, o enfoque mais potente é dado às novas políticas curriculares ao trazer o 

discurso de reforma. Afinal, segundo Jallade (2000), o currículo é o centro de qualquer 

reforma ou empreendimento educacional que deseja alcançar o sucesso esperado.  

Na análise destas reformas, as formulações sócio-históricas, segundo Goodson 

(1999), contribuem para alertar sobre os riscos destes discursos que abordam mudanças 

e progresso, porém, podem acabar atuando como movimentos reacionários, justamente 

por não questionarem as estruturas básicas da escolarização, e assim, manter o status 

quo presente na escolarização e políticas de currículo. Neste sentido, entendo que a 

conceituação da comunidade disciplinar de Ivor Goodson (1990; 1995; 1997; 2001), 

ainda que elaborada em outra perspectiva teórica, me ajuda a problematizar a agência 

dos sujeitos, uma vez que já opera com a noção de subgrupos em disputas pela 

hegemonia dos significados das disciplinas escolares em cenários de reforma.  

Goodson (1997) afirma que as disciplinas passam por constantes modificações, 

desde estágios de desvalorização e marginalização até a chegada ao status de disciplina, 

tendo um conjunto rigoroso de conteúdos e conhecimentos. Elas são, portanto, 

“amálgamas mutáveis de subgrupos e tradições” (GOODSON, 1995, p. 120). Para ele:  

Por detrás desta perspectiva está uma conceptualização alternativa do 

próprio ensino. Sob muitos aspectos, esta conceptualização está de 
acordo com os pontos de vista de Meyer e Rowan, quando descrevem 

os sistemas educativos como „a agência central que determina o 

pessoal – tanto os cidadãos como a elite – para o Estado e a economia 

modernos‟ (1983). Nesta concepção de educação, criam-se categorias 
estandardizadas e diplomados, através do uso de tipos estandardizados 
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de professores, alunos, temas e actividades. Estes diplomados são 

colocados no sistema produtivo com base na sua formação 

educacional (certificada). Através deste papel de certificação as 
„classificações ritualizadas de educação‟ (aluno, professor, tema, 

escola, grau, etc.) tem valor como moeda no „mercado da identidade 

social‟. Este mercado exige uma moeda padrão e estável de 
tipificações sociais. „A natureza da educação é, assim, definida 

socialmente por referência a um conjunto categorias estandardizadas, 

cuja legitimidade é partilhada publicamente (GOODSON, 1997, p.27). 

 

É no diálogo com esses autores que observo o quanto as disciplinas escolares 

não são apenas espaços epistemológicos, mas carregam sentidos historicamente 

produzidos, em meio a inúmeras disputas, pelas comunidades e seus respectivos 

interesses comuns para atingir as missões individuais e coletivas do grupo. Quem se 

mobiliza, portanto, para a consolidação de uma disciplina escolar é a sua respectiva 

comunidade disciplinar, que se organiza em meio à estrutura sócio-educacional e 

acadêmica, assim como em meio à diversidade cultural dos diferentes países e 

contextos. Dessa forma, “as disciplinas são organizações de conhecimento capazes de 

criar vínculos entre atores sociais, mobilizar recursos materiais e simbólicos, envolver 

relações de poder e delimitar territórios de atuação que atendem a demandas sociais 

específicas” (Lopes, 2008, p. 86). Afinal, de acordo com Goodson (1997, p. 44):  

AA  ccoommuunniiddaaddee  ddiisscciipplliinnaarr  nnããoo  ddeevveerriiaa  sseerr  vviissttaa  ccoommoo  ggrruuppoo  

hhoommooggêênneeoo  ccuujjooss  mmeemmbbrrooss  ccoommuunnggaamm  ddooss  mmeessmmooss  vvaalloorreess  ee  

ddeeffiinniiççããoo  ddee  ppaappééiiss,,  iinntteerreesssseess  ee  iiddeennttiiddaaddeess..  AA  ccoommuunniiddaaddee  

ddiisscciipplliinnaarr  ddeevvee  sseerr  vviissttaa,,  ssiimm,,  ccoommoo  uumm  ““mmoovviimmeennttoo  ssoocciiaall””  

iinncclluuiinnddoo  uummaa  ggaammaa  vvaarriiáávveell  ddee  ““mmiissssõõeess””  oouu  ““ttrraaddiiççõõeess””  ddiissttiinnttaass  

rreepprreesseennttaaddaass  ppoorr  iinnddiivvíídduuooss,,  ggrruuppooss,,  sseeggmmeennttooss  oouu  ffaaccççõõeess..  [[......]]  OOss  

aassssuunnttooss  iinntteerrnnooss  ddee  ccaaddaa  ccoommuunniiddaaddee  ddiisscciipplliinnaarr  ppooddeemm  sseerr  

ccaarraacctteerriizzaaddooss  ccoommoo  aass  ““rreellaaççõõeess  ddee  mmuuddaannççaa””  dd,,eeffiinniiddaass  ppoorr  BBaallll::  

““lluuttaass  ddee  ppooddeerr  eennttrree  ggrruuppooss,,  ccoolliiggaaççõõeess  ee  sseeggmmeennttooss  ssoocciiaaiiss  nnaa  

ccoommuunniiddaaddee  ddiisscciipplliinnaarr,,  ccaaddaa  uumm  ccoomm  oo  sseeuu  pprróópprriioo  ““sseennttiiddoo  ddee  

mmiissssããoo””  ee  ccoomm  iinntteerreesssseess,,  rreeccuurrssooss  ee  iinnfflluuêênncciiaass  ddiiffeerreenntteess  ee  rriivvaaiiss””  

((11998855,,  pp..  1177--1188))..  

 

Voltando à abordagem sobre a implementação das novas políticas, autores como 

Lopes (2004) e Ferreira & Martins (no prelo) assumem que a centralidade do currículo é 

reforçada por um discurso reformista mais amplo. Nele, as práticas curriculares que já 

haviam sido desenvolvidas e colocadas em prática são negadas e vistas como 

desatualizadas, visando à proliferação de distintas identidades pedagógicas (Lopes, 

2002c), consideradas necessárias ao projeto político-social escolhido. Além disso, é 
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possível perceber a produção de uma convergência de políticas (BALL, 2001) por meio 

da semelhança de discursos de valorização do currículo integrado, gestão escolar 

descentralizada, novas tecnologias, competências e avaliações como garantia de 

qualidade. Tais discursos são perceptíveis tanto no contexto de produção de textos 

políticos quanto no contexto de influência (BALL & BOWE, 1992), como no caso dos 

financiamentos das políticas em países periféricos e formação de comunidades 

epistêmicas (BALL, 1998), onde há intelectuais e técnicos atuando na produção das 

políticas, com o apoio ou não das agências multilaterais, que garantem a circulação de 

idéias e/ou de supostas soluções para os problemas educacionais. 

Diferente de uma análise estruturalista cabe apontar que esta convergência de 

políticas na globalização não promove uma homogeneização dos discursos entre si, até 

por conta dos contextos da prática, onde há traduções e ressignificações destas. Esse 

aspecto é reforçado por autores como Dale (1999 e 2000), Dale & Robertson (2002) e 

Taylor & Henry (2000), todos citados por Lopes (2004), quando afirma que os efeitos 

da globalização sobre as políticas educacionais são sempre mediados pelos Estados-

nação, para serem constantemente reinterpretados pelo fator local. É neste sentido que 

podemos perceber o quanto os processos de reinterpretação e recontextualização estão 

relacionados às condições históricas do contexto de leitura (BALL, 1992 e 1994), não 

podendo ser contidas e lidas na sua totalidade, já que não dá para controlar todos os 

discursos que serão legitimados, enquanto outros serão silenciados. Além disso, vale 

ressaltar que, de acordo com (LOPES, 2004), assim como não é possível hibridizar 

qualquer texto, estrutura ou objeto cultural, também não é qualquer texto, estrutura ou 

objeto cultural que se deixa hibridizar. 

Ao destacar a análise das reformas curriculares, a partir da década de 1990, no 

Brasil, percebe-se a produção de diversos textos, tais como: Parâmetros Curriculares 

Nacionais (BRASIL, 1998), Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(BRASIL, 1999), Subsídios para Diretrizes Curriculares Nacionais Específicas da 

Educação Básica (BRASIL, 2009) e as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica (BRASIL, 2010), Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (BRASIL, 2009); Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental 

de 9 anos (BRASIL, 2010); Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(BRASIL, 2012); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio (BRASIL, 2012); Diretrizes Operacionais para a Educação 
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Básica das Escolas do Campo (BRASIL, 2002); Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, na modalidade Educação 

Especial (BRASIL, 2009); Diretrizes Curriculares Nacionais para Oferta de Educação 

para Jovens e Adultos em Situação de Privação de Liberdade nos Estabelecimentos 

Penais (BRASIL, 2010); Diretrizes Operacionais para a Educação Jovens e Adultos –

EJA (BRASIL, 2010); Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Escolar 

Indígena na Educação Básica (BRASIL, 2012); Diretrizes para Atendimento de 

Educação Escolar de Crianças, Adolescentes e Jovens em Situação de Itinerância 

(BRASIL, 2012); Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Escolar Quilombola 

na Educação Básica (BRASIL, 2012); Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana (BRASIL, 2004); Diretrizes Nacionais para a Educação em 

Direitos Humanos (BRASIL, 2012); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Ambiental (BRASIL, 2012). 

Reforçando as perspectivas teóricas supracitadas, o desenvolvimento desse 

conjunto de textos das chamadas „novas‟ políticas curriculares não promove uma 

exclusão total das políticas anteriores; ele, igualmente, não produz uma valorização 

ampla das mudanças que estão por vir. É com tal entendimento que, nesta pesquisa, 

buscamos analisar documentos curriculares de dois momentos historicamente distintos – 

os PCNEM (BRASIL, 1999a) e a BNCC (BRASIL, 2018) –, focalizando nas suas 

proposições para o Ensino Médio em um viés pós-estrutural. Dentre as diversas 

políticas curriculares que puderam emergir após a LDBEN (1996), a opção pelos 

PCNEM (BRASIL, 1999a) como um dos objetos da pesquisa está relacionada ao fato de 

que este texto é parte de uma primeira política pública curricular catalisadora dessa 

reforma dos anos de 1990, já tratando de temas e conceitos como, por exemplo, a 

interdisciplinaridade. A BNCC (BRASIL, 2018), por sua vez, é a consolidação de uma 

fase desse movimento de reforma curricular, já trazendo novidades nas suas primeiras 

versões sobre a questão interdisciplinar, além de uma visão diferenciada sobre as áreas, 

competências e habilidades, o que justifica a sua abordagem nessa pesquisa. No diálogo 

com o ciclo de políticas proposto por Ball & Bowe (1992), podemos apontar o 

Ministério de Educação e Cultura (MEC) como um órgão atuante na produção dos 

textos políticos, o que inclui os PCNEM (BRASIL, 1999a) e a BNCC (BRASIL, 2018).  
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22..22  AAnnaalliissaannddoo  ooss  PPaarrââmmeettrrooss  CCuurrrriiccuullaarreess  NNaacciioonnaaiiss    

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), capitaneados de forma inicial pela 

LDBEN, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1996, foram 

desenvolvidos no âmbito do MEC, durante o mandato presidencial de Fernando 

Henrique Cardoso, com a conclusão em 1999. Eles se apresentam em três grandes 

grupos – os de ensino fundamental para o I e II ciclos (BRASIL, 1997), os de ensino 

fundamental para o III e IV ciclos (BRASIL, 1998) e os de ensino médio (BRASIL, 

1999) –, o que resultou em uma amplificação desta lógica de discursos sobre mudanças 

em rumo ao progresso e melhorias sociais. Nos PCNEM, as áreas do conhecimento, que 

se constituíram em elementos centrais da organização curricular, foram inicialmente 

divididas em: Linguagens Códigos e suas Tecnologias; Ciências Humanas e suas 

Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias (BRASIL, 1999). 

No que se refere ao ensino médio, o discurso reformista indica que o novo 

ensino médio não seria apenas um preparatório simples para o ensino superior ou 

profissionalizante; ele buscaria a qualificação para a cidadania e aprendizado constante, 

preparação para a vida e o eventual prosseguimento dos estudos ou diretamente no 

mundo do trabalho por meio de princípios éticos, políticos, estéticos e filosóficos. Dessa 

forma, em uma perspectiva mais ampla, a reforma curricular dos PCNEM deveria ser 

capaz de promover uma cidadania democrática, estando relacionada aos três domínios 

da ação humana – vida em sociedade, atividade produtiva e experiência subjetiva –, 

visando à integração de homens e mulheres no tríplice universo das relações políticas, 

do trabalho e da simbolização subjetiva (BRASIL, 1999, p. 15). 

O texto introdutório dos PCNEM já aponta para a necessidade de a escola se 

adequar à consolidação do Estado democrático em um período pós-ditatorial, às novas 

tecnologias e às mudanças na produção de bens, serviços e conhecimentos. Isso 

significa que, neste novo processo de reforma curricular em um mundo contemporâneo 

e globalizado, estariam sendo demandadas modificações voltadas às dimensões da 

cidadania e do trabalho, onde a escola teria papel fundamental. Este discurso já é 

percebido em reformas de outrora, com características de flexibilidade e fluidez.  
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Para o desenvolvimento dos PCNEM, segundo o MEC, houve um trabalho 

conjunto com educadores de todo o país, sendo guiados pelos princípios estabelecidos 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, 1996) para a formação 

deste “novo perfil de currículo” (BRASIL, 1999, p. 4) para todos, ainda que 

considerando as respectivas desigualdades regionais. Após as primeiras abordagens e 

debates, os documentos teriam sido submetidos à análise dos Secretários de Estado, 

Conselhos Educacionais e consultores especialistas. Posteriormente, as produções foram 

apresentadas a professores que lecionavam nas redes públicas de Ensino, principalmente 

em São Paulo e Rio de Janeiro, sendo escolhidos de forma aleatória, para discutir sobre 

as propostas e verificar a receptividade das mesmas. O documento afirma que os índices 

de aceitação foram satisfatórios e condizentes com a realidade das escolas públicas 

(BRASIL, 1999, p.6). De forma concomitante, houve ainda a abertura do debate, 

promovido pelo Jornal Folha de São Paulo, no início de 1997, para a população, por 

meio de associações secundaristas, sindicatos de professores, representantes de escolas e 

outros segmentos da sociedade civil, tendo a aprovação consensual dos presentes.  

Por outro lado, apesar de o documento não estar dentro do recorte proposto e, 

assim, não tratarmos de forma aprofundada nesta pesquisa, cabe ressaltar que, nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2013), os PCN foram descritos como 

inúteis pelos participantes de elaboração dos documentos, pois eram de difícil 

compreensão para os professores. Em direção semelhante, a Associação dos Geógrafos 

Brasileiros (AGB) foi bastante crítica aos PCN, até mesmo no que se referia à 

participação dos docentes, como percebido por Cacete (1999, p. 37): 

QQuueessttiioonnaavvaa--ssee  oo  sseeuu  pprroocceessssoo  ddee  eellaabboorraaççããoo  qquuee  ddiissppeennssoouu  aa  

ppaarrttiicciippaaççããoo  ddooss  pprrooffeessssoorreess  ee  ddaa  ssoocciieeddaaddee  cciivviill  oorrggaanniizzaaddaa  aattrraavvééss  ddee  

ssuuaass  eennttiiddaaddeess  rreepprreesseennttaattiivvaass;;  qquueessttiioonnaavvaa--ssee  ttaammbbéémm  aa  ddeetteerrmmiinnaaççããoo  

ddee  ccuurrrrííccuulloo  cceennttrraalliizzaaddooss  ee  hheeggeemmôônniiccooss  qquuee  ddeessrreessppeeiittaavvaamm  aass  

ssiinngguullaarriiddaaddeess  ee  ddiivveerrssiiddaaddeess  rreeggiioonnaaiiss,,  qquuee  ddeessrreessppeeiittaavvaa  oo  pprrooffeessssoorr  

nnaa  mmeeddiiddaa  eemm  qquuee  ssee  ddeessccoonnssiiddeerraavvaamm  ssuuaass  eexxppeerriiêênncciiaass,,  ooss  sseeuuss  

ssaabbeerreess  aaccuummuullaaddooss  nnaa  vviivvêênncciiaa  ccoottiiddiiaannaa......  

 

Ao apoiar-se na organização pelas competências e buscando a inserção dos 

jovens na vida adulta, esta „nova‟ política curricular estaria solucionando os problemas 

de um ensino descontextualizado, reforçando os supracitados discursos e argumentações 

sobre a crise escolar – fruto, em parte, da lógica disciplinar –, pautada em um acúmulo 

de informações. Surgia a demanda pela superação de um ensino que pregava a 
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especialização e a divisão de tarefas, que apostaria em atividades isoladas e sem o 

objetivo de produzir uma integração curricular.  

Para incentivar a capacidade de aprender e o desenvolvimento do raciocínio dos 

estudantes, os PCN focalizam a contextualização como um modo de dar significado ao 

conhecimento escolar, mediante o discurso da integração curricular pelo viés da 

interdisciplinaridade. Isso significa que os PCN não são apenas difusores de uma nova 

política curricular; eles seriam capazes de orientar o professor na busca por novas 

abordagens e metodologias, para que possam, constantemente, serem revistos e 

aperfeiçoados, tanto pelos professores quanto pelos alunos (BRASIL, 1999a).  

Os discursos de interdisciplinaridade presentes nos PCNEM indicam a 

apropriação de diversas disciplinas em torno de um determinado estudo ou fenômeno, 

uma vez que, “na perspectiva escolar, a interdisciplinaridade não tem a pretensão de 

criar novas disciplinas ou saberes, mas de utilizar os conhecimentos de várias 

disciplinas para resolver um problema concreto ou compreender um determinado 

fenômeno sob diferentes pontos de vista” (BRASIL, 1999a, p. 34). Logo, não há 

motivação para retirar a natureza disciplinar do conhecimento, o que também é 

percebido no seguinte trecho: “Note-se que a interdisciplinaridade do aprendizado 

científico e matemático não dissolve nem cancela a indiscutível disciplinaridade do 

conhecimento” (BRASIL, 1999a, p. 6). A interdisciplinaridade teria, portanto, 

UUmmaa  ffuunnççããoo  iinnssttrruummeennttaall  ((......))  [[ee]]  ddeevvee  sseerr  ccoommpprreeeennddiiddaa  aa  ppaarrttiirr  ddee  

uummaa  aabboorrddaaggeemm  rreellaacciioonnaall,,  nnaa  qquuaall  ssee  pprrooppõõee  qquuee,,  ppoorr  mmeeiioo  ddaa  pprrááttiiccaa  

eessccoollaarr,,  sseejjaamm  eessttaabbeelleecciiddaass  iinntteerrccoonneexxõõeess  ee  ppaassssaaggeennss  eennttrree  

ccoonnhheecciimmeennttooss  aattrraavvééss  ddee  rreellaaççõõeess  ddee  ccoommpplleemmeennttaarriiddaaddee,,  

ccoonnvveerrggêênncciiaa  oouu  ddiivveerrggêênncciiaa,,  ((......))  [[ppooiiss]]  aa  iinntteeggrraaççããoo  ddooss  ddiiffeerreenntteess  

ccoonnhheecciimmeennttooss  ppooddee  ccrriiaarr  aass  ccoonnddiiççõõeess  nneecceessssáárriiaass  ppaarraa  uummaa  

aapprreennddiizzaaggeemm  mmoottiivvaaddoorraa  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..  3366))..  

 

Essa política de reorganização curricular proposta estava voltada às áreas de 

conhecimento e envolvia noções de habilidades e competências, tendo, segundo o MEC 

(BRASIL, 1999), o objetivo de facilitar o desenvolvimento dos conteúdos de forma 

conjunta. A organização do currículo estaria inicialmente dividida em três áreas de 

conhecimento, agrupando disciplinas que deveriam dialogar entre si, como no caso das 

Ciências Humanas. É nesse sentido que, segundo Lopes (2008, p. 95), os PCNEM 

promovem o esvaziamento das discussões sobre a seleção de conteúdos a serem 

inseridos no currículo, não apresentando argumentos que justifiquem a escolha pelas 
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áreas que figuram no documento, ou mesmo pelas disciplinas que as compõem. Assim, 

o próprio documento também reforça tal esvaziamento ao indicar que os conteúdos não 

são os objetivos do ensino em si mesmos e que devem ser entendidos como meios para 

constituição de competências e valores. 

Essa é apenas uma das diversas críticas existentes sobre o documento, tendo, 

inclusive, outras desenvolvidas no seio da Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB). 

De acordo com Cacete (1999), essas críticas dizem respeito ao aspecto burocrático-

tecnicista que vinha sendo colocado em pauta com os PCN, gerando maior controle do 

trabalho docente e, assim, promovendo profundas mudanças nas condições de carreira 

dos professores. Nesse sentido, autores como Girotto (2016), traçam um paralelo entre a 

publicação dos PCN, a implementação de políticas de desvalorização salarial e a difusão 

de um modelo de controle de desempenho docente a partir do pagamento de 

bonificações, atrelado aos resultados dos estudantes nos testes padronizados. 

No que tange, especificamente, a área de Ciências Humanas e suas Tecnologias, 

houve um longo caminho entre as discussões e conclusões desde 1996, quando teve 

início a discussão de documentos preliminares que embasaram as reflexões sobre o 

tema, permitindo a adesão das disciplinas Geografia, História, Sociologia e Filosofia à 

referida área do conhecimento, segundo a apresentação dos PCNEM (1999). Isso 

significa, portanto, que havia demandas anteriores por um ensino integrado e articulado 

com o desenvolvimento das mudanças tecnológicas, como já previsto em objetivos na 

LDBEN (1996), que visava “a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos 

dos processos produtivos” (Art. 35), através do “pleno desenvolvimento do educando, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Art. 2º).  

Dessa forma, torna-se claro no discurso a intenção de promover um 

estreitamento das relações entre o nível médio, o trabalho e o emprego. Para Lopes & 

Lopez (2006), com a nova organização esperava-se ser possível dar conta da formação 

de competências mais complexas em um sujeito onicompetente: produtivo, eficiente, 

polivalente, pró-ativo, assertivo, disponível à compreensão de outras culturas. Esta 

valorização da produção e trabalho é um dos pontos nevrálgicos dos PCNEM. 

Seguindo na leitura e análise do documento, percebe-se, também, a sua 

adequação ao contexto de crise regional da educação, colocando o Brasil em uma 

perspectiva de fracasso escolar junto aos demais países da América Latina. Existem 

algumas justificativas que foram colocadas para defender a reforma educacional no 
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âmbito da qual emergem os PCN e, em particular, os PCNEM. Inicialmente, a potência 

dessas estaria relacionada aos índices de escolarização e de nível de conhecimento ao 

compararmos o Brasil com os países desenvolvidos. Ou seja, já havia uma valorização 

acerca dos processos avaliativos e índices educacionais como medidas de um possível 

sucesso no meio escolar, o que reforça as críticas da AGB.  

Uma segunda justificativa estaria relacionada ao avanço dos meios técnico-

científico-informacionais, segundo a Terceira Revolução Industrial, a “revolução 

informática”, que está a promover mudanças intensas na sociedade e, até de forma mais 

rápida e intensa, na escola como um todo. Neste contexto, no que tange à educação: 

AA  nnoovvaa  ssoocciieeddaaddee,,  ddeeccoorrrreennttee  ddaa  rreevvoolluuççããoo  tteeccnnoollóóggiiccaa  ee  sseeuuss  

ddeessddoobbrraammeennttooss  nnaa  pprroodduuççããoo  ee  nnaa  áárreeaa  ddaa  iinnffoorrmmaaççããoo,,  aapprreesseennttaa  

ccaarraacctteerrííssttiiccaass  ppoossssíívveeiiss  ddee  aasssseegguurraarr  àà  eedduuccaaççããoo  uummaa  aauuttoonnoommiiaa  nnããoo  

aallccaannççaaddaa..  IIssttoo  ooccoorrrree  nnaa  mmeeddiiddaa  eemm  qquuee  oo  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ddaass  

ccoommppeettêênncciiaass  ccooggnniittiivvaass  ee  ccuullttuurraaiiss  eexxiiggiiddaass  ppaarraa  oo  pplleennoo  

ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  hhuummaannoo  ppaassssaa  aa  ccooiinncciiddiirr  ccoommoo  oo  qquuee  ssee  eessppeerraa  ddaa  

pprroodduuççããoo..  OO  nnoovvoo  ppaarraaddiiggmmaa  eemmaannaa  ddaa  ccoommpprreeeennssããoo  ddee  qquuee,,  ccaaddaa  vveezz  

mmaaiiss,,  aass  ccoommppeettêênncciiaass  ddeesseejjáávveeiiss  aaoo  pplleennoo  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  hhuummaannoo  

aapprrooxxiimmaamm--ssee  ddaass  nneecceessssáárriiaass  àà  iinnsseerrççããoo  nnoo  pprroocceessssoo  pprroodduuttiivvoo  

((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  vv..  11,,  pp..  2255))..  
 

Além desse aspecto, há toda uma discussão sobre a crescente expansão da rede 

pública de Ensino, onde, na época, a maior parte dos estudantes ingressava no período 

noturno. Neste sentido, a análise relaciona a volta dos alunos à escola, ainda mais neste 

turno, pelas novas exigências do mundo do trabalho ou mesmo pela ausência de 

oportunidades para continuar os estudos após o término do Ensino Fundamental. Os 

PCNEM estariam, portanto, reforçando essa análise ao valorizar as questões 

relacionadas aos processos produtivos, o trabalho e a formação de mão-de-obra.    

Logo, de acordo com a política curricular em questão, existem desafios de uma 

nova ordem social e cultural, não sendo possível manter os currículos e políticas 

educacionais anteriores, que priorizavam a formação de especialistas para as 

maquinarias, segundo o nível de industrialização nas décadas de 1960/70, período de 

grande incentivo estatal na economia, o que também levou o país a propor uma espécie 

de profissionalização compulsória. É notável, então, a tentativa de desvalorização das 

políticas anteriores no que diz respeito à organização curricular, reforçando a noção de 

que uma reforma seria benéfica e necessária para a melhoria do sistema. Nesse 

contexto, os PCNEM descrevem todo um quadro de complexidade para justificar a não-
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acumulação de conhecimentos; diferentemente, defende a aquisição de conhecimentos 

básicos junto à preparação científica, formando cidadãos capazes de atuarem com 

diferentes tecnologias nas suas respectivas áreas de atuação, de acordo com o mundo 

globalizado.  Afinal, segundo o coordenador geral de ensino médio do MEC: 

FFoorrmmaarr  iinnddiivvíídduuooss  qquuee  ssee  rreeaalliizzeemm  ccoommoo  ppeessssooaass,,  cciiddaaddããooss  ee  

pprrooffiissssiioonnaaiiss  eexxiiggee  ddaa  eessccoollaa  mmuuiittoo  mmaaiiss  ddoo  qquuee  aa  ssiimmpplleess  ttrraannssmmiissssããoo  

ee  aaccúúmmuulloo  ddee  iinnffoorrmmaaççõõeess..  EExxiiggee  eexxppeerriiêênncciiaass  ccoonnccrreettaass  ee  

ddiivveerrssiiffiiccaaddaass,,  ttrraannssppoossttaass  ddaa  vviiddaa  ccoottiiddiiaannaa  ppaarraa  aass  ssiittuuaaççõõeess  ddee  

aapprreennddiizzaaggeemm..  EEdduuccaarr  ppaarraa  aa  vviiddaa  rreeqquueerr  aa  iinnccoorrppoorraaççããoo  ddee  vviivvêênncciiaass  

ee  aa  iinnccoorrppoorraaççããoo  ddoo  aapprreennddiiddoo  eemm  nnoovvaass  vviivvêênncciiaass  ((PPEERREEIIRRAA,,  22000000,,  

aappuudd  LLooppeess,,  pp..339900))..  

 

Este enunciado reflete uma mescla de outros discursos curriculares, sejam 

nacionais e internacionais, desde o meio acadêmico até a influência de agências 

multilaterais. A configuração de como tais discursos se desenvolvem está relacionada à 

formação de híbridos (BALL, 1998 e 2001) e, assim, os PCNEM, ainda que possam ser 

vistos por alguns como o responsável pelo rompimento com políticas anteriores, 

apresentam similaridades e atravessamentos relacionados aos currículos do passado 

junto às discussões atuais. É nesse movimento, por exemplo, que a integração curricular 

vem se estabilizando como uma noção importante, ainda que polissêmica, para a área, 

sendo bem aceita pela comunidade educacional, de acordo com Lopes (2002). É 

também nele que tanto a proposta de „educar para a vida‟, relacionada ao 

progressivismo de Dewey, se articula nos PCNEM com noções associadas a matrizes 

distintas, tais como as de habilidades e competências (LOPES, 2002). 

Como já inicialmente explicitado, há uma associação próxima entre a educação e 

o processo produtivo como um todo, o que reforça os discursos de eficiência social, 

tendo o trabalho valorizado na sua dimensão empírica, uma vez que: 

((......))  ttooddooss  ddeevveemm  sseerr  eedduuccaaddooss  nnaa  ppeerrssppeeccttiivvaa  ddoo  ttrraabbaallhhoo  eennqquuaannttoo  

uummaa  ddaass  pprriinncciippaaiiss  aattiivviiddaaddeess  hhuummaannaass,,  eennqquuaannttoo  ccaammppoo  ddee  

pprreeppaarraaççããoo  ppaarraa  eessccoollhhaass  pprrooffiissssiioonnaaiiss  ffuuttuurraass,,  eennqquuaannttoo  eessppaaççoo  ddee  

cciiddaaddaanniiaa,,  eennqquuaannttoo  pprroocceessssoo  ddee  pprroodduuççããoo  ddee  bbeennss,,  sseerrvviiççooss  ee  

ccoonnhheecciimmeennttooss  ccoomm  aass  ttaarreeffaass  llaabboorraaiiss  qquuee  llhheess  ssããoo  pprróópprriiaass  

((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  vv..  11,,  pp..  114400))..  

 

Segundo Lopes (2002, p. 394), a nova política curricular se relaciona “a uma 

educação que não mais precisa se adaptar aos modelos da análise de tarefas, mas podem 

formar o trabalhador adequado e disponível à inserção na estrutura social vigente e em 



48  

seus processos produtivos, agora pós-fordistas”. Desse modo, segundo a autora, há uma 

hibridização entre as competências necessárias ao mundo produtivo e aquelas 

demandadas para o desenvolvimento humano. Assim, “os princípios do construtivismo e 

da perspectiva crítica são então associados a princípios eficientistas e a princípios do 

progressivismo como forma de projetar a formação de competências mais complexas, 

mas ainda assim marcadas pela formação de desempenhos” (LOPES, 2002, p. 394). 

Logo, os textos são desterritorializados, deslocados das questões que levaram à sua 

produção, sendo relocalizados em novas questões e novas finalidades educacionais. 

 Nessa intensa valorização do processo produtivo, cabe ressaltar que todo esses 

enunciados presentes nos PCNEM estão de acordo com premissas desenvolvidas pela 

UNESCO para a educação no século XXI, definidas na Conferência de Jomtien 

(DELORS, 2001) – “aprender a conhecer”, “aprender a fazer”, “aprender a viver” e 

“aprender a ser” –, o que já explicita a atuação do contexto de influência nesta 

globalização (BALL & BOWE, 1992). Analisando o que é dito no relatório da 

UNESCO acerca do “aprender a conhecer”, por exemplo, há a defesa de que: 

EEmm  nníívveell  ddee  eennssiinnoo  sseeccuunnddáárriioo  ee  ssuuppeerriioorr,,  aa  ffoorrmmaaççããoo  iinniicciiaall  ddeevvee  

ffoorrnneecceerr  aa  ttooddooss  ooss  aalluunnooss  iinnssttrruummeennttooss,,  ccoonncceeiittooss  ee  rreeffeerrêênncciiaass  

rreessuullttaanntteess  ddooss  aavvaannççooss  ddaass  cciiêênncciiaass  ee  ddooss  ppaarraaddiiggmmaass  ddoo  nnoossssoo  

tteemmppoo..    

CCoonnttuuddoo,,  ccoommoo  oo  ccoonnhheecciimmeennttoo  éé  mmúúllttiipplloo  ee  eevvoolluuii  iinnffiinniittaammeennttee,,  

ttoorrnnaa--ssee  ccaaddaa  vveezz  mmaaiiss  iinnúúttiill  ccoonnhheecceerr  ttuuddoo  ee,,  ddeeppooiiss  ddoo  eennssiinnoo  bbáássiiccoo,,  

aa  oommnniiddiisscciipplliinnaarriiddaaddee  éé  uumm  eennggooddoo..  AA  eessppeecciiaalliizzaaççããoo,,  ppoorréémm,,  mmeessmmoo  

ppaarraa  ffuuttuurrooss  ppeessqquuiissaaddoorreess,,  nnããoo  ddeevvee  eexxcclluuiirr  aa  ccuullttuurraa  ggeerraall..  [[......]]  AA  

ccuullttuurraa  ggeerraall,,  eennqquuaannttoo  aabbeerrttuurraa  aa  oouuttrraass  lliinngguuaaggeennss  ee  oouuttrrooss  

ccoonnhheecciimmeennttooss,,  ppeerrmmiittee,,  aanntteess  ddee  ttuuddoo,,  ccoommuunniiccaarr--ssee..  FFeecchhaaddoo  eemm  ssuuaa  

pprróópprriiaa  cciiêênncciiaa  oo  eessppeecciiaalliissttaa  ccoorrrree  oo  rriissccoo  ddee  ddeessiinntteerreessssaarr--ssee  ppeelloo  qquuee  

ffaazzeemm  ooss  oouuttrrooss..  SSeennttiirráá  ddiiffiiccuullddaaddee  eemm  ccooooppeerraarr,,  qquuaaiissqquueerr  qquuee  sseejjaamm  

aass  cciirrccuunnssttâânncciiaass..  PPoorr  oouuttrroo  llaaddoo,,  aa  ffoorrmmaaççããoo  ccuullttuurraall,,  cciimmeennttoo  ddaa  

ssoocciieeddaaddee  nnoo  tteemmppoo  ee  nnoo  eessppaaççoo,,  iimmpplliiccaa  aa  aabbeerrttuurraa  aa  oouuttrrooss  ccaammppooss  

ddoo  ccoonnhheecciimmeennttoo  ee,,  ddeessttee  mmooddoo,,  ppooddeemm  ooppeerraarr--ssee  ffeeccuunnddaass  ssiinneerrggiiaass  

eennttrree  aass  ddiisscciipplliinnaass..  EEssppeecciiaallmmeennttee  eemm  mmaattéérriiaa  ddee  ppeessqquuiissaa,,  

ddeetteerrmmiinnaaddooss  aavvaannççooss  ddããoo--ssee  nnooss  ppoonnttooss  ddee  iinntteerrsseeççããoo  ddaass  ddiivveerrssaass  

áárreeaass  ddiisscciipplliinnaarreess  ((DDEELLOORRSS,,  22000011,,  pp..  9911--9922))..  

 

Isso significa que, além de toda a documentação desenvolvida pelo MEC, há 

outros mecanismos, agentes e textos relacionados ao processo. Sobre essas articulações 

que envolvem os discursos da reforma, Lopes (2008a) afirma que:  

OO  eessttaabbeelleecciimmeennttoo  ddee  rreeffeerreenncciiaaiiss  nnaacciioonnaaiiss  vveemm  aassssoocciiaaddoo  aa  ttooddoo  uumm  

ccoonnjjuunnttoo  ddee  aaççõõeess  pprreevviissttaass  nnoo  PPrroojjeettoo  EEssccoollaa  JJoovveemm  ((BBRRAASSIILL,,  22000011))  

––  ffiinnaanncciiaaddoo  eemm  ggrraannddee  mmeeddiiddaa  ppeelloo  BBaannccoo  IInntteerraammeerriiccaannoo  ddee  
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DDeesseennvvoollvviimmeennttoo  ((BBIIDD,,11999999))  --,,  bbeemm  ccoommoo  aa  pprroodduuççããoo  ddee  ddiiffeerreenntteess  

ddiissccuurrssooss..  FFoorraamm  oorrggaanniizzaaddaass  aaççõõeess  vviissaannddoo  aa  eexxppaannssããoo  ddee  vvaaggaass  nnaass  

eessccoollaass;;  àà  eessttrruuttuurraaççããoo  ddee  ssiisstteemmaass  ddee  aavvaalliiaaççããoo  ((EExxaammee  NNaacciioonnaall  ddoo  

EEnnssiinnoo  MMééddiioo  ––  EENNEEMM));;  aa  ccrriiaaççããoo  ddee  pprrooggrraammaass  ddee  ffoorrmmaaççããoo  

ccoonnttiinnuuaaddaa  ddee  ddoocceenntteess  ee  ggeessttoorreess  ddee  eessccoollaass,,  aassssiimm  ccoommoo  ddee  

pprrooggrraammaass  ddee  eedduuccaaççããoo  àà  ddiissttâânncciiaa  ee  mmeellhhoorriiaa  ddaa  iinnffrraa--eessttrruuttuurraa..  

 

Neste movimento, há o entendimento que a nova organização curricular, 

coadunada com a influência de órgãos internacionais, buscaria a seleção e integração 

dos conhecimentos válidos para o desenvolvimento social e para o incremento da 

participação social (BRASIL, 1999, v. 1, p. 38). Ainda assim, não haveria a supressão 

de conteúdos específicos, e sim a inserção em um processo global com várias dimensões 

articuladas (BRASIL, 1999, v. 1, p. 38). A autonomia da educação estaria relacionada às 

possibilidades de adequação ao mundo produtivo, junto ao desenvolvimento das 

capacidades cognitivas e culturais, visando atingir a plena evolução humana. 

Isso não significa, no entanto, que as disciplinas escolares tenham sido superadas 

e/ou completamente substituídas por uma forma de organização mais integrada. A 

demanda pela organização disciplinar permanece nas disputas curriculares, mesmo na 

área de Ciências Humanas, onde, de acordo com os discursos e documentos oficiais, 

influenciadores no processo da reforma, haveria uma organização interdisciplinar pela 

própria natureza da área, como no já citado relatório da UNESCO (DELORS, 2001). Ou 

seja, ainda que os PCNEM assumam a interdisciplinaridade e a contextualização como 

formas de integração curricular, em meio às noções de habilidades e competências, tudo 

isso emerge no documento no diálogo com as políticas anteriores. Há a ocorrência de 

hibridização entre os discursos, aquelas mais fortemente vinculados à organização 

disciplinar com os da reforma, em tentativas de superação. Segundo Costa (2010, p.10 ), 

este ponto se desenvolve “porque, apesar de as competências, sob a ótica da história 

curricular, não dependerem dos saberes disciplinares, [elas] se articulam, no documento, 

com os conteúdos, pressupondo uma determinada seleção de conteúdos”. 

Costa (2010 apud LOPES, 2009, p. 222) afirma que, “nesse processo, as 

múltiplas diferenças dos currículos escolares são tornadas equivalentes ao currículo 

afirmado como enciclopédico, com muitos dados dispensáveis, centrado no 

desenvolvimento da memorização, impossibilitado de atingir os objetivos que se espera 

no mundo globalizado tecnológico e em célere mutação”. As demandas da globalização 

e aquelas que emergem das disputas no âmbito das comunidades disciplinares 
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(GOODSON, 1998) estariam interligadas, já que as „novidades‟ das competências 

estariam associadas aos conteúdos disciplinares e, simultaneamente, a legitimação 

destas disciplinas é conferida pela organização curricular por competências (LOPES, 

2008b). No caso do documento voltado para a disciplina escolar Geografia no ensino 

médio, é notável esta ambigüidade e hibridismo presente nos discursos, somada à 

manutenção e valorização de limites disciplinares da área de Ciências Humanas, como 

veremos na próxima seção. 

 

 

22..33  AAnnaalliissaannddoo  oo  ccuurrrrííccuulloo  ddee  GGeeooggrraaffiiaa  nnooss  PPCCNNEEMM  

Focalizando o currículo de Geografia nos PCNEM, disciplina escolar presente 

na área de conhecimento denominada „Ciências Humanas e suas Tecnologias‟, percebo 

o quanto o discurso da interdisciplinaridade é tido como potente, sendo amparado pela 

lógica de que existem contornos frágeis e pouco nítidos entre as disciplinas escolares 

Filosofia, Geografia, História e Sociologia, o que poderia influenciar um maior diálogo 

e intercâmbio entre os conhecimentos e saberes da área. É nesse contexto que, no 

presente estudo, analisarei o espaço geográfico e outros conceitos interrelacionados, 

tidos como chave e característicos dessa ciência, para posteriormente, comparar e 

entender as mudanças e permanências presentes na implementação da Base Nacional 

Comum Curricular. 

Nos PCNEM, a Geografia é apontada como necessária para o aluno do Ensino 

Médio no que se refere “a construir competências que permitam a análise do real, 

revelando as causas e efeitos, a intensidade, a heterogeneidade e o contexto espacial dos 

fenômenos que configuram cada sociedade” (BRASIL, 1999, p. 30). Ela é tratada como 

a “ciência do presente”, valorizando a relação do espaço, sendo inspirada na realidade 

contemporânea. Nesse sentido, a própria lógica dos estudos geográficos é utilizada para 

corroborar o desenvolvimento dos PCNEM e a continuidade das mudanças reformistas, 

em diversas abordagens teóricas, no que se refere aos processos relacionados ao espaço 

mundial. Afinal, o mundo contemporâneo é cada vez mais fluido após a ascensão do 

capitalismo e a queda do socialismo real, com o fim da Guerra Fria, sendo formados por 

diversas redes e conexões, materiais e imateriais, que extrapolam a relação de convívio 

imediato, tendo a lógica do local-global cada vez mais ampla. O próprio contexto de 

globalização econômica e superação dos paradigmas taylorista-fordista, junto ao 
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advento da lógica pós-fordista e dos respectivos avanços tecnológicos, que também é 

uma das justificativas para o desenvolvimento desta reforma curricular, são todos 

conhecimentos abordados na disciplina escolar Geografia. Há a proposição de que as 

habilidades e competências neste novo paradigma pós-fordista seriam trabalhadas de 

forma mais contundente quando ocorresse a referente integração curricular desejada. 

Com o desenvolvimento de novos paradigmas e discussões a nível global, 

retomando a análise teórica de Ball & Bowe (1992), percebe-se o caráter ambíguo e 

contraditório no contexto dos textos políticos, onde, de forma simultânea, ocorre a 

defesa das particularidades locais, tanto no currículo de Geografia quanto nas diretrizes 

gerais do documento, onde ocorreria a adequação das diferenças de cada escola, junto à 

valorização de uma cultura global homogênea, padronizada e monocultural da 

educação, com o estabelecimento de padrões mínimos e estandartizados, segundo Costa 

(2009). Nesse sentido, Ball (2000) reforça que o global invade, mas não extingue o 

local, e expressões identitárias locais são projetadas ou relacionadas ao processo de 

globalização. Ou seja, ainda que exista uma reforma que entenda a via interdisciplinar 

como necessária isso será permanentemente negociado nas comunidades disciplinares, 

abrindo inúmeras possibilidades de hibridizações, ressignificações e resistências.     

Nota-se também que as argumentações abordadas no documento apontam para a 

valorização dos saberes acadêmicos em detrimento de saberes e conhecimentos 

especificamente escolares. A Geografia que é apresentada no texto curricular está 

relacionada às teorias e autores reconhecidos do meio acadêmico, principalmente no 

trecho “Conhecimentos de Geografia” (BRASIL, 1999, p. 29). O enfoque inicial dado 

está relacionado ao estabelecimento da disciplina como ciência, abordando desde o 

século XIX, com os geógrafos definidores dos seus princípios fundamentais, tais como 

Humboldt, La Blache e De Martonne, até as suas mudanças recentes, com a chegada da 

Geografia Crítica, nos anos de 1980. Assim, há, inicialmente, uma base teórica 

relacionada aos movimentos da História do Pensamento Geográfico.   

Essa abordagem de privilegiar o enfoque histórico da Geografia como ciência, já 

no início do documento, indica a intenção de demarcar o território disciplinar, ainda que 

o discurso central busque a integração curricular por via interdisciplinar. Nesse sentido, 

seria mais uma percepção onde a disciplina não pode ser vista como em processo de 

decadência. Neste contexto, Lopes (2008b, p.191) argumenta que:  

AA  nneecceessssiiddaaddee  ddee  ddeemmaarrccaarr  oo  tteerrrriittóórriioo  ddiisscciipplliinnaarr  ppoorr  vveezzeess  éé  ttããoo  
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aacceennttuuaaddaa  qquuee  ooss  tteexxttooss  ddiisscciipplliinnaarreess  rreeccoorrrreemm  àà  aapprreesseennttaaççããoo  ddee  uumm  

bbrreevvee  hhiissttóórriiccoo  ddaa  ddiisscciipplliinnaa..  DDeessssaa  ffoorrmmaa,,  ssããoo  ssaalliieennttaaddaass  aass  lluuttaass  eemm  

ttoorrnnoo  ddaa  ddeeffeessaa  ddee  ssuuaa  iinnttrroodduuççããoo  nnoo  ccuurrrrííccuulloo,,  ccoommoo  nnoo  ccaassoo  ddaa  

EEdduuccaaççããoo  FFííssiiccaa  ee  aa  AArrtteess,,  oouu  ddaass  lluuttaass  eemm  ddeeffeessaa  ddee  uummaa  ppeerrssppeeccttiivvaa  

mmaaiiss  ccrrííttiiccaa  ddee  eennssiinnoo,,  ccoommoo  nnoo  ccaassoo  ddaa  GGeeooggrraaffiiaa..  DDeessssaa  ffoorrmmaa,,  mmaaiiss  

ffaacciillmmeennttee  ooss  ccoonnhheecciimmeennttooss  ddeesssseess  ccaammppooss  mmoossttrraamm--ssee  vviinnccuullaaddooss  aa  

uummaa  ccoommuunniiddaaddee  ddiisscciipplliinnaarr  eennccaarrnnaaddaa  nnaass  lluuttaass  ppoorr  ssuuaa  iiddeennttiiddaaddee..  ÉÉ  

eemm  ssuuaa  hhiissttóórriiaa  qquuee  eessssaass  ddiisscciipplliinnaass  vvããoo  bbuussccaarr  ooss  aarrgguummeennttooss  ppaarraa  

ccoonnssttiittuuiirr  ssuuaa  iiddeennttiiddaaddee  nnoo  ccuurrrrííccuulloo  ddoo  nníívveell  mmééddiioo..  

 

Também há uma discussão sobre os conceitos de maior importância no contexto 

acadêmico, de acordo com os PCNEM, tais como os conceitos-chave da Geografia: 

„paisagem‟, „território‟, „região‟, „lugar‟, „globalização‟, „redes‟ e o mais potente 

articulador geral, sendo o objeto de estudo da ciência, o „espaço geográfico’. A 

justificativa presente no documento é a de que a abordagem curricular por meio destes 

conceitos seria essencial para a estruturação da Ciência Geográfica ao não trazer 

definições estanques da mesma, além de promover uma análise científica do espaço. Ou 

seja, em tal argumento todos os outros conceitos estão interligados ao de „espaço 

geográfico‟ em uma perspectiva hierarquizante, já que são partes desse.  

Percebo, portanto, que não há um aprofundamento de possíveis discussões sobre 

estas abordagens e conceitos como disciplina escolar, tendo, pelo contrário, o uso de 

autores do meio acadêmico para reafirmar o discurso em questão, tal como a relevância 

da obra e visões de Milton Santos para a Geografia como um todo. Os conceitos são 

apresentados de forma breve e direta, em curtos parágrafos, com as referentes citações 

acadêmicas e embasamento referencial apontado na bibliografia, também presente em 

todas as outras disciplinas da área. Cabe ressaltar que o apoio do meio acadêmico e os 

seus referentes conceitos indicam esta necessidade de legitimação da disciplina no 

currículo, como já apontada na lógica da comunidade disciplinar (GOODSON, 1997), 

como no caso da globalização e o referencial teórico, „O fim do século e a globalização‟ 

(SANTOS, 1994), presente na bibliografia dos PCNEM.  

Os discursos sobre o tema da globalização, inclusive, podem ser utilizados, de 

forma inicial, para reforçar a possibilidade dos discursos a favor das reformas, dentro do 

paradigma pós-fordista. Segundo Costa (2009), quando há a afirmativa de que o mundo 

mudou, é estabelecido o pensamento de que a educação precisa ser modificada para se 

adequar às mudanças globais. Nesse sentido, o rumo destas mudanças é entendido como 
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implacável e, assim, faz-se menos importante o seu questionamento, tendo a sua maior 

aceitação para a questão da integração curricular apontada. 

Nesta lógica de alterações e demandas, pretensamente inexoráveis, a Geografia 

tende a cumprir papel fundamental dentro das Ciências Humanas e nos novos 

currículos, devido às possibilidades da disciplina em relacionar os aspectos filosóficos 

propostos pelo PCNEM – princípios estéticos, éticos e políticos –, “propondo à 

disciplina o dever de buscar um modo de transformar indivíduos tutelados e 

infantilizados em pessoas em pleno exercício da cidadania” (BRASIL, 1999, p. 31), 

além de facilitar a promoção da interdisciplinaridade. Tal predisposição da Geografia é 

reafirmada na proposta de integração das Ciências Humanas nos PCNEM, de acordo 

com os pontos comuns relacionados às outras disciplinas e aos princípios filosóficos 

relacionados às Diretrizes Curriculares Nacionais: a estética da sensibilidade, a ética da 

identidade e a política da igualdade. Afinal: 

TTaaiiss  pprriinnccííppiiooss  ssããoo  aa  bbaassee  qquuee  ddáá  sseennttiiddoo  àà  áárreeaa  ddee  CCiiêênncciiaass  HHuummaannaass  

ee  ssuuaass  tteeccnnoollooggiiaass..  OO  ttrraabbaallhhoo  ee  aa  pprroodduuççããoo,,  aa  oorrggaanniizzaaççããoo  ee  oo  

ccoonnvvíívviioo  ssoocciiaaiiss,,  aa  ccoonnssttrruuççããoo  ddoo  ““eeuu””  ee  ddoo  ““oouuttrroo””  ssããoo  tteemmaass  

cclláássssiiccooss  ee  ppeerrmmaanneenntteess  ddaass  CCiiêênncciiaass  HHuummaannaass  ee  ddaa  FFiilloossooffiiaa..  

CCoonnssttiittuueemm  oobbjjeettooss  ddee  ccoonnhheecciimmeennttooss  ddee  ccaarráátteerr  hhiissttóórriiccoo,,  ggeeooggrrááffiiccoo,,  

eeccoonnôômmiiccoo,,  ppoollííttiiccoo,,  jjuurrííddiiccoo,,  ssoocciioollóóggiiccoo,,  aannttrrooppoollóóggiiccoo,,  ppssiiccoollóóggiiccoo  

ee,,  ssoobbrreettuuddoo,,  ffiilloossóóffiiccoo..  JJáá  aappoonnttaamm,,  ppoorr  ssuuaa  pprróópprriiaa  nnaattuurreezzaa,,  uummaa  

oorrggaanniizzaaççããoo  iinntteerrddiisscciipplliinnaarr..  AAggrruuppaaddooss  ee  rreeaaggrruuppaaddooss,,  aa  ccrriittéérriioo  ddaa  

eessccoollaa,,  eemm  ddiisscciipplliinnaass  eessppeeccííffiiccaass  oouu  eemm  pprroojjeettooss,,  pprrooggrraammaass  ee  

aattiivviiddaaddeess  qquuee  ssuuppeerreemm  aa  ffrraaggmmeennttaaççããoo  ddiisscciipplliinnaarr,,  ttaaiiss  tteemmaass  ee  

oobbjjeettooss,,  aaoo  iinnvvééss  ddee  uummaa  lliissttaa  iinnffiinnddáávveell  ddee  ccoonntteeúúddooss  aa  sseerreemm  

ttrraannssmmiittiiddooss  ee  mmeemmoorriizzaaddooss,,  ccoonnssttiittuueemm  aa  rraazzããoo  ddee  sseerr  ddoo  eessttuuddoo  ddaass  

CCiiêênncciiaass  HHuummaannaass  nnoo  EEnnssiinnoo  MMééddiioo  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..99))..  

 

Logo, as Ciências Humanas, por meio de disciplinas como a Antropologia, a 

Filosofia, a Geografia, a História e a Sociologia, estaria correlacionando conhecimentos 

e saberes distintos para a promoção de determinados fatores, dentre eles: o pensamento 

crítico do estudante, a conscientização do indivíduo e a autonomia intelectual e ética, 

por meio do desenvolvimento das competências e habilidades. Como já mencionado, 

essa área do conhecimento seria a mais potente para a integração curricular, sendo 

historicamente apontada, inclusive, como capaz de promover esta integração de forma 

mais rápida e coesa. É o caso, por exemplo, da emblemática criação da disciplina 

escolar Estudos Sociais durante a década de 1970, durante o regime militar, onde 

ocorria um suposto entrelaçamento dessas diferentes áreas disciplinares.   

Dessa forma, em um contexto geral, posso afirmar que as justificativas mais 



54  

recorrentes para a constituição das Ciências Humanas como área do conhecimento estão 

relacionadas, principalmente, aos contornos frágeis entre as disciplinas que a 

constituem, o que abriria a possibilidade do uso de uma série de conceitos e abordagens 

comuns a todas. Isto pode ser percebido, por exemplo, no uso dos conceitos de „social‟, 

„sociedade‟ e „cultura‟. Na própria leitura dos PCNEM, há trechos que buscam 

evidenciar estas características comuns que justificariam a integração, como em:  

AA  ccoonnsseeqqüüêênncciiaa  ddee  uummaa  ooppççããoo  ppeellaa  iinntteerrddiisscciipplliinnaarriiddaaddee  ddeevvee  sseerr,,  

ppoorrttaannttoo,,  aa  ffoorrmmaaççããoo  ddee  cciiddaaddããooss  ddoottaaddooss  ddee  uummaa  vviissããoo  ddee  ccoonnjjuunnttoo  

qquuee  llhheess  ppeerrmmiittaa,,  ddee  uumm  llaaddoo,,  iinntteeggrraarr  ooss  eelleemmeennttooss  ddaa  ccuullttuurraa,,  

aapprroopprriiaaddooss  ccoommoo  ffrraaggmmeennttooss  ddeessccoonneexxooss,,  nnuummaa  iiddeennttiiddaaddee  aauuttôônnoommaa  

ee,,  ddee  oouuttrroo,,  aaggiirr  rreessppoonnssaavveellmmeennttee  ttaannttoo  eemm  rreellaaççããoo  àà  nnaattuurreezzaa  qquuaannttoo  

eemm  rreellaaççããoo  àà  ssoocciieeddaaddee  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..  5566,,  ggrriiffooss  nnoossssooss))..  

 

Ao analisar alguns conceitos da área, como os já supracitados „social‟, 

„sociedade‟ e „cultura‟, para a legitimação dos elementos integradores, percebe-se que 

os mesmos aparecem em grande quantidade no documento relativo às Ciências 

Humanas. Nesse movimento, como anteriormente explicitado, o desejo de promoção da 

integração curricular convive com a perspectiva disciplinar, demonstrando o hibridismo 

presente no texto da política. Observando o trecho acima, percebe-se o reforço de 

discursos estruturalistas, como na questão de autonomia da identidade, tendo o cidadão 

dotado de uma suposta visão de conjunto e, assim, integracionista, influenciando na sua 

criticidade e a dita busca por características autônomas. Há, ainda, a relação dicotômica 

entre sociedade e natureza no que diz respeito ao agir responsável, acabando por 

promover um binarismo entre esses conceitos e, assim, gerando possibilidades de 

formulações ambientais isolacionistas e de distanciamentos, além de diversos 

questionamentos, tais como: O que diferencia a sociedade e a natureza? Qual é a 

sociedade que está sendo colocada em pauta? 

 No que tange ao conceito de „sociedade‟, este é trabalhado nas Ciências 

Humanas na perspectiva do espaço geográfico e nessa interação entre sociedade e 

natureza, onde ocorre a relação dicotômica entre homem e meio, característico do 

pensamento moderno-estrutural, sendo assim, objeto de estudo da ciência geográfica. 

Desse modo, não há maiores perspectivas de integração e flutuações de significações na 

área, tendo a valorização do contexto da Geografia como disciplina escolar.  

Já o significante „social‟ é utilizado para a qualificação da área de Ciências 

Humanas, valorizando o discurso de interdisciplinaridade, mas quando há o 
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envolvimento direto com os conteúdos da Geografia, o seu uso também é apresentado 

com enfoque disciplinar, como na relação com os conceitos-chave da ciência 

geográfica, tal como o „território‟ e as suas relações de poder: 

OOss  ccoonncceeiittooss  ddee  tteerrrriittóórriioo  ee  tteerrrriittoorriiaalliiddaaddee  eennqquuaannttoo  eessppaaççoo  

ddeeffiinniiddoo  ee  ddeelliimmiittaaddoo  ppoorr  ee  aa  ppaarrttiirr  ddaass  rreellaaççõõeess  ddee  ppooddeerr,,  oouu  sseejjaa,,  

qquueemm  ddoommiinnaa  oouu  iinnfflluueenncciiaa  ee  ccoommoo  ddoommiinnaa  ee  iinnfflluueenncciiaa  uummaa  áárreeaa..  

IImmpplliiccaa  aavvaannççaarr  ddaa  nnooççããoo  ssiimmpplliissttaa  ddee  ccaarraacctteerriizzaaççããoo  nnaattuurraall  oouu  

eeccoonnôômmiiccaa  ppoorr  ccoonnttiiggüüiiddaaddee  ppaarraa  aa  nnooççããoo  ddee  ddiivviissããoo  ssoocciiaall..  ((BBRRAASSIILL,,  

11999999,,  pp..  3333,,  ggrriiffooss  nnoossssooss))..  

 

Nessa mesma perspectiva, reforçamos que o conceito de „paisagem‟ também 

indica o peso da Geografia em sua significação, uma vez que “a paisagem tem um 

caráter social, pois ela é formada de movimentos impostos pelo homem através do seu 

trabalho, cultura, emoção” (BRASIL, 1999, p. 32). A diferenciação dos tipos de 

paisagem, no caso, a paisagem natural e/ou cultural são, inclusive, presentes no 

currículo geográfico de todos os segmentos da educação básica. Logo, há mais um 

exemplo do reforço da disciplinarização com o desejo de buscar a integração. 

Ainda assim, ao visar a atingir os objetivos integracionistas, junto à observação 

das abordagens conceituais da área, os PCNEM reconhecem a existência desses trechos 

com características mais fragmentadas e estabilizadas disciplinarmente, constituindo 

obstáculos para a interdisciplinaridade, até mesmo na ciência geográfica, que é vista por 

alguns autores como mais fortemente capaz de produzir integração. Nessa lógica, o 

texto curricular reforça que os “conceitos como natureza e sociedade, por exemplo, se 

acham dilacerados entre várias disciplinas e necessitam de um esforço interdisciplinar 

para serem reconstruídos” (BRASIL, 1999, p. 31-32). De certo modo, a própria 

demanda pela interdisciplinaridade estaria correlacionada aos interesses dos discentes e 

docentes, em uma perspectiva até mesmo global de superação da separação dos saberes 

da modernidade, não estando presente apenas no meio acadêmico, mas em diversos 

contextos. É o caso dos movimentos estudantis europeus da década de 1960 que, ao 

reunirem os professores de universidades e escolas, desejavam romper com a educação 

fragmentada e por migalhas, de acordo com a obra Trabalhando a Geografia de forma 

interdisciplinar (apud GARDENAL, 1995), apontada na bibliografia dos PCNEM.  

Inclusive, como já mencionado, há no documento formulações acadêmicas e, 

portanto, justificativas, que apontam a Geografia como uma disciplina que privilegia o 

enfoque interdisciplinar peculiar, dado a sua apropriação de conhecimentos variados, 
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tendo a visão de uma ciência holística, o que não geraria grandes resistências a estas 

mudanças. Portanto, esse esforço deve ser incisivo na Geografia para atender a desejada 

integração, superando as separações e fragmentações disciplinares, devido ao próprio 

objeto de estudo dessa ciência, o „espaço‟. Observem os trechos a seguir: 

AA  GGeeooggrraaffiiaa  eemm  ssii  jjáá  éé  uumm  ssaabbeerr  iinntteerrddiisscciipplliinnaarr  ee  aabbaannddoonnoouu  hháá  

aallgguummaass  ddééccaaddaass  aa  pprreetteennssiioossaa  ppoossiiççããoo  ddee  ssee  ccoonnssttiittuuiirr  nnuummaa  cciiêênncciiaa  

ddee  ssíínntteessee,,  oouu  sseejjaa,,  ccaappaazz  ddee  eexxpplliiccaarr  oo  mmuunnddoo  ssoozziinnhhaa..  DDeeccoorrrree  ddaaíí  aa  

nneecceessssiiddaaddee  ddee  ttrraannsscceennddeerr  sseeuuss  lliimmiitteess  ccoonncceeiittuuaaiiss  ee  bbuussccaarr  aa  

iinntteerraattiivviiddaaddee  ccoomm  aass  oouuttrraass  cciiêênncciiaass  sseemm  ppeerrddeerr  ssuuaa  iiddeennttiiddaaddee  ee  

eessppeecciiffiicciiddaaddee  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..  3311))..  
 

TTeennddoo  hhiissttoorriiccaammeennttee  oobbsseerrvvaaddoo  uumm  ccoommppoorrttaammeennttoo  iissoollaacciioonniissttaa,,  

pprrooccuurraa  aassssuummiirr  hhoojjee  aa  iinntteerrddiisscciipplliinnaarriiddaaddee,,  aaddmmiittiinnddoo  qquuee  eessttaa  

ppoossiiççããoo  éé  pprrooffuunnddaammeennttee  eennrriiqquueecceeddoorraa  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..  3311))..  

  

NNoo  eessffoorrççoo  ddee  eessttaabbeelleecceerr  uummaa  uunniiddaaddee  nnaa  ddiivveerrssiiddaaddee,,  ddee  ssee  aabbrriirr  aa  

oouuttrraass  ppoossssiibbiilliiddaaddeess  mmeeddiiaannttee  uummaa  vviissããoo  ddee  ccoonnjjuunnttoo,,  aa  GGeeooggrraaffiiaa  

mmuuiittoo  ppooddee  aauuxxiilliiaarr  ppaarraa  rroommppeerr  aa  ffrraaggmmeennttaaççããoo  ffaaccttuuaall  ee  

ddeessccoonntteexxttuuaalliizzaaddaa..  SSuuaa  bbuussccaa  ppoorr  ppeennssaarr  oo  eessppaaççoo  eennqquuaannttoo  

ttoottaalliiddaaddee,,  ppoorr  oonnddee  ppaassssaamm  ttooddaass  aass  rreellaaççõõeess  ccoottiiddiiaannaass  ee  oonnddee  ssee  

eessttaabbeelleecceemm  aass  rreeddeess  ssoocciiaaiiss  nnaass  ddiiffeerreenntteess  eessccaallaass,,  rreeqquueerr  eessssee  eessffoorrççoo  

iinntteerrddiisscciipplliinnaarr..  OO  eessppaaççoo  ee  sseeuu  ssuujjeeiittoo  ssããoo  ccoonnssttiittuuííddooss  ppoorr  iinntteerraaççõõeess  

ee  sseeuu  eessttuuddoo  ddeevvee  sseerr,,  ppoorr  iissssoo,,  iinntteerrddiisscciipplliinnaarr..  OO  ccoonnhheecciimmeennttoo  

ggeeooggrrááffiiccoo  rreessuullttaa  ddee  uumm  ttrraabbaallhhoo  ccoolleettiivvoo  qquuee  eennvvoollvvee  oo  

ccoonnhheecciimmeennttoo  ddee  oouuttrraass  áárreeaass  ((......))..  NNeessssee  sseennttiiddoo,,  aa  GGeeooggrraaffiiaa  ppooddee  

aarrttiiccuullaarr--ssee  ddee  ffoorrmmaa  iinntteerrddiisscciipplliinnaarr  ccoomm  aa  EEccoonnoommiiaa  ee  aa  HHiissttóórriiaa,,  

qquuaannddoo  ttrraattaarr  ddaass  qquueessttõõeess  lliiggaaddaass  aaooss  pprroocceessssooss  ddee  ffoorrmmaaççããoo  ddaa  

ddiivviissããoo  iinntteerrnnaacciioonnaall  ddoo  ttrraabbaallhhoo  ee  aa  ffoorrmmaaççããoo  ddooss  bbllooccooss  eeccoonnôômmiiccooss..  

QQuueessttõõeess  ccoonntteemmppoorrâânneeaass,,  ttaaiiss  ccoommoo  ccrriissee  eeccoonnôômmiiccaa,,  gglloobbaalliizzaaççããoo  ddoo  

ssiisstteemmaa  ffiinnaanncceeiirroo,,  ppooddeerr  ddoo  EEssttaaddoo  ee  ssuuaa  rreellaaççããoo  ccoomm  aa  eeccoonnoommiiaa  ee  aass  

nnoovvaass  rreessuullttaanntteess  eessppaacciiaaiiss  ddaass  ddeessiigguuaallddaaddeess  ssoocciiaaiiss,,  ppooddeemm  sseerr  

ttrraattaaddaass  ppeellaa  GGeeooggrraaffiiaa  eemm  ddiiáállooggoo  ccoomm  aa  EEccoonnoommiiaa  ee  aa  SSoocciioollooggiiaa..  AA  

eessppaacciiaalliizzaaççããoo  ddooss  pprroobblleemmaass  aammbbiieennttaaiiss  ee  ddaa  bbiiootteeccnnoollooggiiaa  ffaavvoorreeccee  

aa  iinntteerraaççããoo  ccoomm  aa  BBiioollooggiiaa,,  aa  FFííssiiccaa,,  aa  QQuuíímmiiccaa,,  aa  FFiilloossooffiiaa  ee,,  mmaaiiss  

uummaa  vveezz,,  aa  EEccoonnoommiiaa..  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..  3322))..  

 

O próprio Milton Santos, citado na bibliografia dos PCNEM, também discutia a 

interdisciplinaridade nas suas obras. Inicialmente, em Por uma Geografia Nova (1978), 

criticava a pretensão dos geógrafos de fazer a Geografia como uma ciência de síntese e 

uma possível perspectiva isolacionista da mesma. Segundo o autor, “na verdade essa 

ciência de síntese é, seguramente, aquela que, na sua realização cotidiana, mantém 

menos relações com as outras disciplinas. Tal isolacionismo é mesmo responsável pelas 

dificuldades que ele encontra para evoluir” (SANTOS, 2000, p. 126). 
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Há, então, uma „necessidade‟ de adequar-se à interdisciplinaridade na área, como 

visto em “a Geografia padece, mais do que as outras disciplinas, de uma 

interdisciplinaridade pobre e isso está ligado de um lado à natureza diversa e múltipla 

dos fenômenos com que trabalha o geógrafo e de outro, a própria formação universitária 

do geógrafo” (SANTOS, 1980, p. 100). O autor acreditava que a explicação de 

fenômenos também dependia de diversas disciplinas e campos científicos. Mas essa 

postura não seria apenas colaborativa entre as mesmas; a interdisciplinaridade deveria 

ser o resultado da integração entre elas, “por meio de uma imbricação entre disciplinas 

diversas ao redor de um mesmo objetivo de estudo” (SANTOS, 1980, p. 104) e da 

“interpenetração” das diferentes disciplinas nas mais diversas dimensões. Devido à 

fragmentação dos saberes disciplinares, o autor afirma que, “ao invés de buscarmos a 

compreensão de um aspecto da realidade total, por intermédio de uma disciplina 

particular, o que estamos buscando é muito mais a compreensão do todo pelo todo” 

(SANTOS, 1980, p. 109), onde justifica o desenvolvimento dessa integração. 

 Mas esta busca pela interdisciplinaridade é ainda mais complexa atualmente, 

uma vez que “o desenvolvimento que tornaram as diferentes ciências particulares 

ampliou [...] a tarefa da busca de uma interdisciplinaridade válida” (SANTOS, 1980, 

p.109). Isso significa que a noção de interdisciplinaridade também evoluiu com o 

progresso científico e o progresso econômico, já tendo etapas e momentos ultrapassados 

na própria Geografia. Em todo esse movimento, devem-se evitar os riscos da 

multidisciplinaridade, não a confundindo com a interdisciplinaridade, já que o viés 

multi prevê apenas uma colaboração multilateral entre as diversas disciplinas, mas isso 

não garante uma integração entre elas. O autor também propõe a criação de 

„metadisciplinas‟ relacionadas a um determinado objeto de estudo para superar essa 

especialização extrema do mundo moderno, apesar de não excluir as disciplinas 

específicas. No caso da Geografia, por exemplo, a Educação Ambiental seria uma 

„metadisciplina‟ que dialogaria com outras áreas, até fora das ditas Ciências Humanas, 

como no caso da Biologia. Para Milton Santos, essa ótica interdisciplinar seria coerente 

com as transformações ocorridas na sociedade, uma vez que: 

DDaa  eevvoolluuççããoo  hhiissttóórriiccaa  rreessuullttaamm  ssaabbeerreess  nnoovvooss,,  ssaabbeerreess  rreennoovvaaddooss  oouu  

eemm  vviiaass  ddee  ttrraannssffoorrmmaaççããoo  ee  ccuujjaa  ddeeffiinniiççããoo  éé  ppoorr  iissssoo  mmeessmmoo  ddiiffíícciill..  OO  

rreeccoonnhheecciimmeennttoo  ddeessttaa  eevvoolluuççããoo  hhiissttóórriiccaa  éé  eesssseenncciiaall..  ÉÉ  sseemmpprree  

tteemmeerráárriioo  ttrraabbaallhhaarr  uunniiccaammeennttee  ccoomm  oo  pprreesseennttee  ee  ssoommeennttee  aa  ppaarrttiirr  ddeellee..  

MMaaiiss  aaddeeqquuaaddoo  éé  bbuussccaarr  ccoommpprreeeennddeerr  oo  sseeuu  pprroocceessssoo  ffoorrmmaattiivvoo..  
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QQuuaannddoo  nnooss  ccoonntteennttaammooss  ccoomm  oo  pprreesseennttee,,  ee  ppaarrttiimmooss  ddeellee,,  ccoorrrreemmooss  oo  

rriissccoo  ddee  eessttaabbeelleecceerr  uummaa  ccaaddeeiiaa  ccaauussaall  iinnaaddeeqquuaaddaa  qquuee  ppooddee  ccoommaannddaarr  

oo  rraacciiooccíínniioo  nnuummaa  ddiirreeççããoo  iinnddeesseejjaaddaa..  ÉÉ  ttaammbbéémm  pprroobblleemmááttiiccoo  ttoommaarr  

ccoommoo  ppoonnttoo  ddee  ppaarrttiiddaa  uummaa  vvoonnttaaddee  ppllaanneejjaaddoorraa,,  ccuujjaass  pprreemmiissssaass  iirrããoo  

iigguuaallmmeennttee  iinnfflluueenncciiaarr  oo  eennccaaddeeaammeennttoo  ddee  ffaattooss  ee  iiddééiiaass  ((SSAANNTTOOSS,,  

11999955,,  pp..  669966))..  

 

Esse autor não via, portanto, a necessidade de exclusão de disciplinas, 

enxergando a interdisciplinaridade como uma possibilidade de ter-se um momento em 

que elas se integram e se misturam, já que não deveria existir delimitação nas 

contribuições que uma ou outra disciplina pode dar para interpretar a realidade através 

dessa ótica de integração curricular. Esse momento poderia estar relacionado à criação 

da dita „metadisciplina‟, demonstrando o agrupamento de conhecimento e saberes, 

justificado pelo fator híbrido da atualidade e não simplesmente a criação de uma 

„superdisciplina‟ de viés excludente e hierarquizante. Penso que é válido analisar tais 

proposições, uma vez que Milton Santos é referência do próprio PCNEM e indica 

possíveis caminhos de interdisciplinaridade, ainda que nem todos sejam apontados no 

documento curricular oficial. Nele, não são tão bem esclarecidas essas diversas 

possibilidades, apesar da dita potência da Geografia para o currículo escolar. De forma 

geral, o que há é a defesa da interdisciplinaridade fortemente relacionada à Geografia, 

como característica peculiar da disciplina, sendo capaz de facilitar e promover a 

integração da área de Ciências Humanas. Tal enunciado indica, inclusive, uma 

ambivalência no próprio discurso de integração constituído pelo documento oficial. 

Afinal, de acordo com segundo Costa (2009, p. 208): 

AA  ssuuppoossttaa  mmaaiioorr  ffaacciilliiddaaddee  ddee  iinntteeggrraaççããoo  ddaa  áárreeaa  ddee  CCiiêênncciiaass  

HHuummaannaass  ffaavvoorreecceerriiaa  uummaa  nnaattuurraall  iinntteeggrraaççããoo  ddooss  ssaabbeerreess  ddeessssaa  áárreeaa,,  

aaoo  mmeessmmoo  tteemmppoo  eemm  qquuee  ppeerrmmiittiirriiaa  aa  ddeeffeessaa  ddoo  tteerrrriittóórriioo  ddaa  ddiisscciipplliinnaa  

GGeeooggrraaffiiaa,,  ppoorr  sseerr  eellaa,,  eesssseenncciiaallmmeennttee,,  iinntteerrddiisscciipplliinnaarr::  mmaanntteerr  oo  

tteerrrriittóórriioo  ddaa  ddiisscciipplliinnaa  GGeeooggrraaffiiaa  sseerriiaa,,  aassssiimm,,  uummaa  ffoorrmmaa  ddee  pprraattiiccaarr  aa  

iinntteerrddiisscciipplliinnaarriiddaaddee  pprrooppoossttaa  ddooss  PPCCNNEEMM  ccoommoo  uumm  ttooddoo..  

 

Essa ambivalência também pode ser vista na análise do conceito de cultura, 

quando há a sua difusão como cultura comum, de acordo com as novas demandas 

globais e a formação desse cidadão global, ao mesmo tempo em que se assume uma 

concepção de cultura que valoriza aspectos, particularidades e identidades 

locais/regionais. Reforçando essa ambigüidade, há ainda, ao longo dos PCNEM, a 
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relação de que o significante cultura seria um dos catalisadores da integração curricular 

pela via da interdisciplinaridade, com a defesa de que: 

((......))  aa  tteennssããoo  eennttrree  aa  lleeii  ee  oo  iinnddiivvíídduuoo,,  eennttrree  aa  nneecceessssiiddaaddee  ee  aa  

lliibbeerrddaaddee,,  eennttrree  oo  uunniivveerrssaall  ee  oo  ssiinngguullaarr,,  eennttrree  aa  lliinngguuaaggeemm  ffoorrmmaall  ddaass  

mmaatteemmááttiiccaass  ee  aass  llíínngguuaass  nnaattuurraaiiss  eennccoonnttrraarriiaa  nnoo  ccoonncceeiittoo  ddee  ccuullttuurraa  ee  

ddee  aauuttoopprroodduuççããoo  ddoo  hhoommeemm  ssuuaa  mmaattrriizz  iinntteelliiggíívveell,,  ddee  ssoorrttee  aa  iinntteeggrraarr  

eemm  uumm  ssóó  ccoonnjjuunnttoo,,  ssiisstteemmaattiiccaammeennttee  ttrraattaaddoo,,  aa  aappaarreennttee  ddiissppeerrssããoo  ddooss  

ffaattooss  ee  ddooss  ccoonnhheecciimmeennttooss  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..  112288,,  ggrriiffooss  nnoossssooss))..  

 

Na seção do documento voltada às competências e habilidades da área do 

conhecimento „Ciências Humanas e suas Tecnologias‟, também há apontamentos sobre 

a cultura ao destacar a importância de “compreender os elementos cognitivos, afetivos, 

sociais e culturais que constituem a identidade própria e a dos outros” (BRASIL, 1999, 

p. 11, grifos nossos). Esse significante igualmente emerge nos trechos a seguir: 

TTrraadduuzziirr  ooss  ccoonnhheecciimmeennttooss  ssoobbrree  aa  ppeessssooaa,,  aa  ssoocciieeddaaddee,,  aa  eeccoonnoommiiaa,,  

aass  pprrááttiiccaass  ssoocciiaaiiss  ee  ccuullttuurraaiiss  eemm  ccoonndduuttaass  ddee  iinnddaaggaaççããoo,,  aannáálliissee,,  

pprroobblleemmaattiizzaaççããoo  ee  pprroottaaggoonniissmmoo  ddiiaannttee  ddee  ssiittuuaaççõõeess  nnoovvaass,,  pprroobblleemmaass  

oouu  qquueessttõõeess  ddaa  vviiddaa  ppeessssooaall,,  ssoocciiaall,,  ppoollííttiiccaa,,  eeccoonnôômmiiccaa  ee  ccuullttuurraall  

((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..1144,,  ggrriiffooss  nnoossssooss))..  

  

EEnntteennddeerr  ooss  pprriinnccííppiiooss  ddaass  tteeccnnoollooggiiaass  aassssoocciiaaddaass  aaoo  ccoonnhheecciimmeennttoo  ddoo  

iinnddiivvíídduuoo,,  ddaa  ssoocciieeddaaddee  ee  ddaa  ccuullttuurraa,,  eennttrree  aass  qquuaaiiss  aass  ddee  

ppllaanneejjaammeennttoo,,  oorrggaanniizzaaççããoo,,  ggeessttããoo  ee  ttrraabbaallhhoo  ddee  eeqquuiippee,,  ee  aassssoocciiáá--llooss  

aaooss  pprroobblleemmaass  qquuee  ssee  pprrooppõõeemm  rreessoollvveerr  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..  1155,,  ggrriiffooss  

nnoossssooss))..  

 

Percebe-se que a noção de cultura passa por diversas ressignificações, estando 

relacionada às questões disciplinares nos seus usos, com enunciados que se relacionam 

à Antropologia, Geografia, História e Sociologia, entre outros.  Sendo assim, é notável a 

manutenção do viés disciplinar desses discursos. Nesse movimento, ao trazer o enfoque 

para a ciência geográfica, a abordagem cultural perde potência na perspectiva de 

integração curricular, passando por hibridizações junto aos objetivos e competências 

para a Geografia como disciplina, como no caso de:  

AA  ppaaiissaaggeemm  tteemm  uumm  ccaarráátteerr  ssoocciiaall,,  ppooiiss  eellaa  éé  ffoorrmmaaddaa  ddee  mmoovviimmeennttooss  

iimmppoossttooss  ppeelloo  hhoommeemm  aattrraavvééss  ddoo  sseeuu  ttrraabbaallhhoo,,  ccuullttuurraa,,  eemmooççããoo..  AA  

ppaaiissaaggeemm  éé  ppeerrcceebbiiddaa  ppeellooss  sseennttiiddooss  ee  nnooss  cchheeggaa  ddee  mmaanneeiirraa  iinnffoorrmmaall  

oouu  ffoorrmmaall,,  oouu  sseejjaa,,  ppeelloo  sseennssoo  ccoommuumm  oouu  ddee  mmooddoo  sseelleettiivvoo  ee  

oorrggaanniizzaaddoo  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..  3322,,  ggrriiffooss  nnoossssooss))..  

  

IIddeennttiiffiiccaarr,,  aannaalliissaarr  ee  aavvaalliiaarr  oo  iimmppaaccttoo  ddaass  ttrraannssffoorrmmaaççõõeess  nnaattuurraaiiss,,  
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ssoocciiaaiiss,,  eeccoonnôômmiiccaass,,  ccuullttuurraaiiss  ee  ppoollííttiiccaass  nnoo  sseeuu  ““lluuggaarr--mmuunnddoo””,,   

ccoommppaarraannddoo,,  aannaalliissaannddoo  ee  ssiinntteettiizzaannddoo  aa  ddeennssiiddaaddee  ddaass  rreellaaççõõeess  ee  

ttrraannssffoorrmmaaççõõeess  qquuee  ttoorrnnaamm  ccoonnccrreettaa  ee  vviivviiddaa  aa  rreeaalliiddaaddee  ((BBRRAASSIILL,,  

11999999,,  pp..  3355,,  ggrriiffooss  nnoossssooss))..  

 

Essa posição sobre o conceito de cultura, como leitura e adequação ao mundo 

globalizado e, simultaneamente, sua respectiva relação com o fator regional/local, 

também se aproxima de documentos formulados por organizações internacionais 

multilaterais, como por exemplo, o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) de 2004. Justamente, essa possibilidade de diversas leituras 

sobre os mesmos conceitos indicam o hibridismo e as constantes negociações realizadas 

para a efetivação da política curricular em questão. 

No diálogo com autores como Bhabha (2001), percebo que o processo de 

desenvolvimento dos híbridos é negociado, tendo o exercício da autoridade e, ao mesmo 

tempo, o questionamento dessa autoridade pelas possibilidades mutáveis e imprevisíveis 

no que diz respeito aos seus sentidos e significados, assim como desvios ambivalentes. 

No que se refere às abordagens dos conceitos da área de Ciências Humanas – o que 

inclui o de „cultura‟ –, se caracterizam pela não-definição totalizante, tendo constantes 

hibridismos ao longo da análise do documento, principalmente no que se refere aos 

objetivos gerais da política curricular, no diálogo com as disciplinas. Isso significa que, 

nos PCNEM, há uma multiplicidade de significações, o que não indica o fim das 

disciplinas e tampouco a impossibilidade de espaços/tempos de integração curricular.  

Percebo, portanto, a ambivalência, as negociações e os atravessamentos que 

possibilitam a representação das políticas por meio dessas articulações, visando a 

integração curricular junto à organização disciplinar, como no caso da Geografia, sendo 

reforçadas mutuamente. Logo, todo esse mecanismo não seria „supradisciplinar‟ e nem 

promoveria o fim das disciplinas, mesmo com uma explícita intenção na reforma.   

  

22..44  AAnnaalliissaannddoo  oo  eessppaaççoo  ggeeooggrrááffiiccoo  nnooss  PPCCNNEEMM  

Tendo observado as hibridizações presentes na área de Ciências Humanas como 

um todo, partimos para a análise da noção de espaço geográfico. Como já dito, os 

PCNEM promovem numerosas abordagens acerca da relação entre sociedade e natureza 

e, nesse contexto, emerge a noção de espaço geográfico que, segundo o documento, é o 

objeto unificador da Geografia (BRASIL, 1999, p. 29). Ela, afinal, é vista como 
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definindo a identidade da disciplina, indicando como principal justificativa conceitual 

para a importância do estudo da Geografia pelos estudantes da educação básica.  

Inicialmente, o documento assume a definição de Milton Santos para o espaço 

geográfico, o objeto do estudo da Geografia, sendo:  

OO  ccoonnjjuunnttoo  iinnddiissssoocciiáávveell  ddee  ssiisstteemmaass  ddee  oobbjjeettooss  ((rreeddeess  ttééccnniiccaass,,  

pprrééddiiooss,,  rruuaass))  ee  ddee  ssiisstteemmaass  ddee  aaççõõeess  ((oorrggaanniizzaaççããoo  ddoo  ttrraabbaallhhoo,,  

pprroodduuççããoo,,  cciirrccuullaaççããoo,,  ccoonnssuummoo  ddee  mmeerrccaaddoorriiaass,,  rreellaaççõõeess  ffaammiilliiaarreess  ee  

ccoottiiddiiaannaass)),,  qquuee  pprrooccuurraa  rreevveellaarr  aass  pprrááttiiccaass  ssoocciiaaiiss  ddooss  ddiiffeerreenntteess  

ggrruuppooss  qquuee  nneellee  pprroodduuzzeemm,,  lluuttaamm,,  ssoonnhhaamm,,  vviivveemm  ee  ffaazzeemm  aa  vviiddaa  

ccaammiinnhhaarr  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..  3300))..  

 

A análise do espaço é uma das marcas da obras desse autor, desde Por uma 

Geografia Nova (1978), onde demonstra toda a sua base teórico-metodológica 

materialista-histórico, tendo como base o pensamento dialético, de acordo com o viés 

científico estrutural. Neste sentido, o autor também indica em uma das suas formulações 

que “o espaço deve ser considerado como um conjunto de relações realizadas através de 

funções e de formas que se apresentam como testemunho de uma história escrita por 

processos do passado e do presente” (SANTOS, 1980, p. 122), demonstrando a 

importância do fator histórico nas transformações sofridas no espaço. Vale lembrar que 

a Geografia passava naquele período por mudanças, principalmente, na leitura espacial 

e da realidade. Na mesma obra, o autor trabalha com categorias centrais, relacionados 

ao espaço geográfico, elegendo a forma, a função, a estrutura, o processo e a totalidade 

como as principais que devem ser consideradas na análise geográfica, estando presentes 

nas obras conseguintes. Dessa forma, percebe-se a estruturação de conceitos bem 

definidos, de acordo com a relação espaço e tempo, o que também retoma a base 

metodológica materialista, sendo um dos expoentes da Geografia Crítica no Brasil. 

Essa base crítica é perceptível na questão de enxergar o espaço como totalidade, 

como forma-conteúdo, com a ideia de união entre processo e resultado, onde se passam 

todas as relações cotidianas e se estabelecem as redes sociais nas escalas local, regional, 

nacional e global. Essa argumentação indica a mudança de análises sobre o espaço 

cartesiano, que seria um espaço em si mesmo e independente, para o espaço relacional, 

que segundo os PCNEM seria “um objeto somente pode existir na medida em que ele 

contém e representa dentro de si relações com outros objetos” (BRASIL, 1999, p.310).  

Os PCNEM também valorizam essas mudanças, indicando que a Geografia não 

deveria estar restrita às características de memorização da “Terra e o Homem” 
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(BRASIL, 1999, p. 30), ou seja, marcada pela descrição espacial relacionadas aos 

fatores físico-naturais, tais como o relevo e clima. O documento cita Edward Soja 

(1989, p.102) no trecho “sua primeira natureza, ou seja: seu contexto ingenuamente 

dado, pois uma segunda natureza se apresenta e esta não abandonou os aspectos visíveis 

do objeto, mas incorporou o resultado da ação e relação social”, referindo-se, 

justamente, às transformações colocadas pelo olhar geográfico, relacionando o fator 

social. Analisando este autor (SOJA, 1978) o espaço não deverá ser analisado como 

uma categoria isolada, mas sim como algo que deve ser analisado dentro de uma 

categoria contextual intrínseca. 

Ainda que o autor Milton Santos traga outras contribuições e complementos para 

a referente análise do espaço, em obras como Espaço e Sociedade (1979), Técnica, 

espaço, tempo (1994) e a Natureza do Espaço (1996), essa última também citada na 

bibliografia dos PCNEM, pode-se dizer que ele é uma referência importante na 

significação do „espaço‟ na área, que é feita pelo viés da disciplina Geografia. Nela, se 

buscaria a formulação de discursos unitários e método dual, de viés estruturalista, 

visando a análise totalizante, quando Milton Santos dá centralidade ao sujeito-homem 

na construção do mundo e do espaço, sendo condição da dinâmica sócio-espacial. Essa 

significação é também percebida no seguinte trecho dos PCNEM: 

AAssssiimm,,  ppoorr  eexxeemmpplloo,,  aass  ffoorrmmaaççõõeess  vveeggeettaaiiss  oouu  ooss  aaggrruuppaammeennttooss  

hhuummaannooss  ssããoo  ccoonnjjuunnttooss  ddeeffiinniiddooss  ppoorr  nnoorrmmaass  qquuee  rreeggeemm  aa  nnaattuurreezzaa,,  

ppoorréémm  ccoommppõõeemm  ccoonnjjuunnttooss  eemm  ccuujjaa  ccoonnffiigguurraaççããoo  ppaarrttiicciippaa  aattiivvaammeennttee  

ffaattoorreess  ccuullttuurraaiiss,,  ccaarraacctteerrííssttiiccooss  ddoo  pprroocceessssoo  ddee  aaççããoo  ddoo  hhoommeemm  ccoommoo  

sseerr  ssoocciiaall  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..  5555))..    

 

Essa própria característica identitária da Geografia passa a ser vista como um 

reforço para a possível interdisciplinaridade, tão defendida ao longo do documento, 

como pode ser visto em “agora é importante pensar o estabelecimento de relações 

através da interdependência, da conexão de fenômenos, numa ligação entre o sujeito 

humano e os objetos de seus interesses, na qual a contextualização se faz necessária”. 

(BRASIL, 1999, p. 30). Nessa perspectiva, o espaço também se consolida nos discursos 

a favor da integração curricular, correlacionando à influência do homem e o meio, já 

que “o espaço e seu sujeito são constituídos por interações e seu estudo deve ser por 

isso, interdisciplinar. O conhecimento geográfico resulta de um trabalho coletivo que 

envolve o conhecimento de outras áreas.” (BRASIL, 1999, p. 32).  
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Há, portanto, o apontamento no próprio documento para possibilidades 

relacionadas às articulações interdisciplinares, como entre a Economia e História, 

indicados em exemplos do próprio documento, quando os docentes propuserem o 

desenvolvimento de pesquisas sobre os processos de formação da divisão internacional 

do trabalho, ou mesmo com a Sociologia, quando abordarem o poder do Estado e as 

novas resultantes espaciais das desigualdades sociais. Milton Santos, inclusive, em uma 

das obras que organiza, O Espaço Interdisciplinar (1986), analisa a interdisciplinaridade 

nessa direção, principalmente no que se refere à importância do espaço geográfico, 

quando diz que “o conhecimento do espaço supõe um trabalho coletivo, no qual tomam 

parte diversos especialistas” (SANTOS, 1986, p.32). Ele complementa a ideia ao 

apontar que “a evolução das ciências sociais fez com que a idéia de espaço estivesse 

presente em todas as disciplinas do homem” (SANTOS, 1986, p. 2).  

O reforço presente nas análises sobre o espaço geográfico indica a defesa do 

foco de estudo da Geografia, evitando riscos de se confundir a ciência com o seu objeto, 

ou seja, a confusão entre a Geografia com o espaço. Assim, apesar dos discursos 

voltados às possibilidades „metadisciplinares‟ e a favor da interdisciplinaridade como 

um todo, o autor demonstra, mais uma vez, os diálogos com a Geografia como 

disciplina, pois “para se ter sucesso é, antes de tudo, preciso partir do próprio objeto de 

nossa disciplina, o espaço, tal como ele se apresenta, como um produto histórico, e não 

das disciplinas julgadas capazes de apresentar elementos para sua adequada 

interpretação” (SANTOS, 1980, p. 111). Nesse movimento ambivalente, o autor afirma 

que o espaço deve ser estudado e interpretado não só pelos geógrafos, mas também 

pelas outras especialidades, desde economistas até biólogos e arquitetos, de acordo com 

os pontos comuns específicos segundo um determinado estudo, onde indica a demanda 

pela interdisciplinaridade. Nos PCNEM a ideia é “orientar o seu olhar para os 

fenômenos ligados ao espaço, reconhecendo-os não apenas a partir da dicotomia 

sociedade-natureza, mas tomando-os como produto das relações que orientam seu 

cotidiano, definem seu “locus espacial” e o interligam a outros conjuntos espaciais.” 

(BRASIL, 1999, p. 31).   

Essa contribuição pode ser analisada de acordo com o contexto de produção dos 

textos políticos (BALL & BOWE, 1992), onde a busca pelo consenso e centralização 

dos discursos também apresenta as suas ambivalências, já que o espaço foi significado, 

em maior número, por uma relação binária na qual um termo complementa o outro e 
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vice-versa (POPKEWITZ, 2001). Nesse último trecho do documento, a noção de espaço 

é abordada de modo a evitar visões dicotômicas de sociedade e natureza. Tal abordagem 

espacial, no entanto, vai de encontro com o explícito diálogo com autores que apostam 

em análises estruturalistas, materialistas e modernas, ainda que o documento indique a 

possibilidade de outros caminhos de definição, tal como o autor Edward Soja (1989), 

para a leitura espacial. Aliás, as contribuições trazidas por Soja (1989) não extinguem 

necessariamente o viés teórico-metodológico materialista e crítico-marxista, que 

emergiu com potência ao longo da década de 1980. Pelo contrário, para o autor: 

OO  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ddee  uummaa  ccuullttuurraa  ppoollííttiiccaa  rraaddiiccaall  ddoo  ppóóss--

mmooddeerrnniissmmoo  eexxiiggiirráá  qquuee  ssee  vváá  aalléémm  ddaass  ddeessccrriiççõõeess  eemmppíírriiccaass  

rriiggoorroossaass,,  qquuee  iimmpplliiccaamm  uummaa  ccoommpprreeeennssããoo  cciieennttííffiiccaa,,  mmaass,,  ccoomm  

eexxcceessssiivvaa  ffrreeqqüüêênncciiaa,,  eessccoonnddeemm  oo  ssiiggnniiffiiccaaddoo  ppoollííttiiccoo;;  aalléémm  ddee  uumm  

aannttiimmaarrxxiissmmoo  ssiimmpplliissttaa  qquuee  rreejjeeiittaa  ttooddaass  aass  ddeessccoobbeerrttaass  ddoo  

mmaatteerriiaalliissmmoo  hhiissttóórriiccoo;;  aalléémm  ddooss  cchhaauuvviinniissmmooss  ddiisscciipplliinnaarreess  ddee  uummaa  

oobbssoolleettaa  ddiivviissããoo  aaccaaddêêmmiiccaa  ddoo  ttrraabbaallhhoo,,  qquuee  ssee  aaggaarrrraa  

ddeesseessppeerraaddaammeennttee  aa  ssuuaass  vveellhhaass  pprriioorriiddaaddeess;;  ee  aalléémm  ddee  uummaa  ggeeooggrraaffiiaa  

mmaarrxxiissttaa  qquuee  pprreessuummee  qquuee  jjáá  ssee  ccrriioouu  uumm  mmaatteerriiaalliissmmoo  hhiissttóórriiccoo  ee  

ggeeooggrrááffiiccoo  ppeellaa  ssiimmpplleess  iinnsseerrççããoo  ddee  uumm  sseegguunnddoo  aaddjjeettiivvoo..  ÉÉ  pprreecciissoo  

ddeesseennvvoollvveerr  uumm  nnoovvoo  „„mmaappeeaammeennttoo  ccooggnniittiivvoo‟‟,,  uummaa  nnoovvaa  mmaanneeiirraa  ddee  

oollhhaarr  aattrraavvééss  ddooss  vvééuuss  ggrraattuuiittooss  ddoo  ppóóss--mmooddeerrnniissmmoo  rreeaacciioonnáárriioo  ee  ddoo  

hhiissttoorriicciissmmoo  mmooddeerrnnoo,,  ppaarraa  iinncceennttiivvaarr  aa  ccrriiaaççããoo  ddee  uummaa  ccoonnsscciiêênncciiaa  

eessppaacciiaall  ppoolliittiizzaaddaa  ee  ddee  uummaa  pprraaxxiiss  eessppaacciiaall  rraaddiiccaall..  AAssssiimm,,  aass  mmaaiiss  

iimmppoorrttaanntteess  ggeeooggrraaffiiaass  ppóóss--mmooddeerrnnaass  aaiinnddaa  eessttããoo  ppoorr  sseerr  pprroodduuzziiddaass  

((SSOOJJAA,,  11999933,,  pp..  9944--9955))..    

 

Inclusive, ao trazer a análise pós-moderna, ele indica a transdisciplinaridade 

como exercício da Geografia, em uma das possíveis perspectivas de integração 

curricular que, segundo o autor, seria um movimento para além da própria 

interdisciplinaridade e suas possíveis metodologias. Entendo, portanto, que a 

interdisciplinaridade defendida pelos PCNEM, ainda que não tenha sido clara nas suas 

metodologias, encontra outras classificações e possibilidades na bibliografia 

apresentada, onde há discursos para além da Geografia Crítica.   

Ainda nessa lógica, o trecho aponta que o espaço deva ser reorientado para o 

produto das relações que orientam seu cotidiano, no caso, do estudante, definindo o seu 

locus espacial e o interligando a outros conjuntos espaciais. Dessa forma, a orientação 

partiria da sua dimensão local para os posteriores conjuntos espaciais, indicando um 

caminho para a referente leitura espacial do aluno. Quando há a valorização da 

dimensão cotidiana e o dito locus espacial próprio, ou seja, a lógica do espaço vivido, o 



65  

conceito de lugar ganha potência. Esse conceito também é definido nos PCNEM (1999) 

dentro da seção “O que e como ensinar”, indicando que:  

LLuuggaarr  éé  aa  ppoorrççããoo  ddoo  eessppaaççoo  aapprroopprriiáávveell  ppaarraa  aa  vviiddaa,,  qquuee  éé  vviivviiddoo,,  

rreeccoonnhheecciiddoo  ee  ccrriiaa  iiddeennttiiddaaddee..  EEllee  ppoossssuuii  ddeennssiiddaaddee  ttééccnniiccaa,,  

ccoommuunniiccaacciioonnaall,,  iinnffoorrmmaacciioonnaall  ee  nnoorrmmaattiivvaa..  GGuuaarrddaa  eemm  ssii  oo  

mmoovviimmeennttoo  ddaa  vviiddaa,,  eennqquuaannttoo  ddiimmeennssããoo  ddoo  tteemmppoo  ppaassssaaddoo  ee  pprreesseennttee..  

ÉÉ  nneellee  qquuee  ssee  ddáá  aa  cciiddaaddaanniiaa,,  oo  qquuaaddrroo  ddaass  mmeeddiiaaççõõeess  ssee  ttoorrnnaa  ccllaarroo  ee  

aa  rreellaaççããoo  ssuujjeeiittoo--oobbjjeettoo  ddiirreettaa  ((BBRRAASSIILL,,  11999999,,  pp..  3333))..  

  

  Ainda que não aponte, necessariamente, contradições nesse caso, há falta de 

clareza nas definições acerca das categorias geográficas, mesmo sendo um documento 

de caráter indutivo para a mudança curricular. Assim, por vezes, há a valorização do 

aspecto global e adequação do estudante a esse novo mundo globalizado, fluído e 

flexível que emerge, estando principalmente relacionado à lógica do trabalho. Mas, por 

outro lado, quando busca a definição conceitual de lugar, indica a valorização da 

dimensão do espaço vivido, não sendo claro nos caminhos e proposições para a vida do 

estudante, ao longo do documento. Inclusive, nesse sentido, demonstra-se que não há 

como contemplar toda a dimensão de significados que os conceitos possuem.  

  Portanto, pode-se afirmar que as categorias e conceitos geográficos são 

definidos, via disciplinar, de acordo, inclusive, com a indicação dos anos e séries 

adequadas para o trabalho docente. O apoio acadêmico para essas definições é claro e 

apresentado na bibliografia do documento. Porém, as conceituações apontam 

contradições ao longo do texto, tanto pelo viés teórico-metodológico, quanto nas 

abordagens discutidas. Essas contradições, presentes na análise da Geografia enquanto 

disciplina, também indicam questionamentos acerca dos discursos sobre a 

interdisciplinaridade. Os caminhos a serem seguidos não são apresentados de forma 

clara, mesmo com a valorização da integração curricular em si, não se opta e aponta um 

determinado direcionamento. Inclusive, de acordo com a própria bibliografia dos 

PCNEM, existem diversas possibilidades acerca da interdisciplinaridade, o que dificulta 

ainda mais esse entendimento. O espaço geográfico é discutido de forma constante, tido 

como objeto unificador do estudo geográfico, tendo assim, o desenvolvimento junto às 

suas categorias interrelacionadas, tais como: lugar, região, território, paisagem, redes e 

fluxos. Essas abordagens são marcadas pela lente teórica da Geografia Crítica, ainda que 

se percebam marcas do hibridismo e discursos ambíguos ao longo do documento. 
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CAPÍTULO III 

Análises sobre a Base Nacional Comum Curricular 

    

33..11  AA  BBaassee  NNaacciioonnaall  CCoommuumm  CCuurrrriiccuullaarr  ((BBNNCCCC))  

No capítulo anterior, analisei os PCNEM como um texto curricular marcado 

pelas ambivalências e hibridismos que caracterizam as políticas, conforme descrito por 

Ball & Bowe (1992). Nesse movimento, pude evidenciar as articulações entre as 

perspectivas de integração curricular, em particular a interdisciplinaridade, e a 

organização disciplinar, com foco na Geografia como ciência e suas tradições escolares. 

Aqui, farei um movimento semelhante ao investigar a BNCC, com foco no ensino 

médio, entendendo a sua organização curricular, desenvolvimento de proposta até o 

olhar direcionado ao estudo geográfico, como realizado no capítulo anterior dos 

PCNEM. 

A BNCC é um documento normativo e obrigatório que promove mudanças nos 

currículos da educação básica, apresentando uma série de objetivos ao lado de uma 

enumeração das funções éticas e morais da escola. Há uma descrição das finalidades de 

cada área, de acordo com cada etapa de escolaridade, por todos os sistemas e redes de 

ensino, sejam públicos ou privados, a nível nacional. Essa relação de centralidade 

documental pode ser vista no próprio texto da política, uma vez que: 

AA  ppaarrttiirr  ddeellaa  [[aa  BBNNCCCC]],,  aass  rreeddeess  ddee  eennssiinnoo  ee  iinnssttiittuuiiççõõeess  eessccoollaarreess  

ppúúbblliiccaass  ee  ppaarrttiiccuullaarreess  ppaassssaarrããoo  aa  tteerr  uummaa  rreeffeerrêênncciiaa  nnaacciioonnaall  ccoommuumm  ee  

oobbrriiggaattóórriiaa  ppaarraa  aa  eellaabboorraaççããoo  ddooss  sseeuuss  ccuurrrrííccuullooss  ee  pprrooppoossttaass  

ppeeddaaggóóggiiccaass,,  pprroommoovveennddoo  aa  eelleevvaaççããoo  ddaa  qquuaalliiddaaddee  ddoo  eennssiinnoo  ccoomm  

eeqquuiiddaaddee  ee  pprreesseerrvvaannddoo  aa  aauuttoonnoommiiaa  ddooss  eenntteess  ffeeddeerraaddooss  ee  aass  

ppaarrttiiccuullaarriiddaaddeess  rreeggiioonnaaiiss  ee  llooccaaiiss  ((BBRRAASSIILL,,  22001177  pp..  55))..  

Portanto, a Base Nacional Comum Curricular é construída com objetivos e 

habilidades apresentados de maneira precisa, buscando dar pouca margem a variações, e 

assim, aumentando o controle, como adverte Lopes (2015). 

Ela começa a ser discutida em 2015, sendo que apenas em 2017 foi 

implementada para o Ensino Infantil e Ensino Fundamental, de forma conclusiva. Em 

dezembro de 2018, o MEC lançou a sua primeira versão para o Ensino Médio. Cabe 

ressaltar que outros textos oficiais já demonstravam o interesse na adoção da BNCC, o 
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que justifica o amplo contexto de reformas. A BNCC já era prevista no Plano Nacional 

de Educação (PNE, 2014), com vigência de 10 anos (2014 a 2024). Observe: 

EEssttaabbeelleecceerr  ee  iimmppllaannttaarr,,  mmeeddiiaannttee  ppaaccttuuaaççããoo  iinntteerrffeeddeerraattiivvaa  [[UUnniiããoo,,  

EEssttaaddooss,,  DDiissttrriittoo  FFeeddeerraall  ee  MMuunniiccííppiiooss]],,  ddiirreettrriizzeess  ppeeddaaggóóggiiccaass  ppaarraa  aa  

eedduuccaaççããoo  bbáássiiccaa  ee  aa  bbaassee  nnaacciioonnaall  ccoommuumm  ddooss  ccuurrrrííccuullooss,,  ccoomm  ddiirreeiittooss  

ee  oobbjjeettiivvooss  ddee  aapprreennddiizzaaggeemm  ee  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ddooss((aass))  aalluunnooss((aass))  

ppaarraa  ccaaddaa  aannoo  ddoo  EEnnssiinnoo  FFuunnddaammeennttaall  ee  MMééddiioo,,  rreessppeeiittaaddaass  aass  

ddiivveerrssiiddaaddeess  rreeggiioonnaall,,  eessttaadduuaall  ee  llooccaall  ((BBRRAASSIILL,,  22001144))..  

 

Ela já era igualmente prevista na LDBEN (Lei nº 9.394/1996), tanto no § 1º do 

Artigo 1º, que focaliza a educação básica, quanto no inciso IV de seu artigo 9º, no qual 

o texto legal trata como responsabilidade da União: 

EEssttaabbeelleecceerr,,  eemm  ccoollaabboorraaççããoo  ccoomm  ooss  EEssttaaddooss,,  oo  DDiissttrriittoo  FFeeddeerraall  ee  ooss  

MMuunniiccííppiiooss,,  ccoommppeettêênncciiaass  ee  ddiirreettrriizzeess  ppaarraa  aa  EEdduuccaaççããoo  IInnffaannttiill,,  oo  

EEnnssiinnoo  FFuunnddaammeennttaall  ee  oo  EEnnssiinnoo  MMééddiioo,,  qquuee  nnoorrtteeaarrããoo  ooss  ccuurrrrííccuullooss  ee  

sseeuuss  ccoonntteeúúddooss  mmíínniimmooss,,  ddee  mmooddoo  aa  aasssseegguurraarr  ffoorrmmaaççããoo  bbáássiiccaa  

ccoommuumm  ((BBRRAASSIILL,,  11999966,,  ggrriiffooss  nnoossssooss))..  

 

Na LDBEN de 1996, no artigo 26, há uma explícita defesa de uma “base 

nacional comum” para toda a educação básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental 

e Ensino Médio), determinando o que seria básico e comum em relação à parcela que 

deveria “ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento 

escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 

sociedade, da cultura, da economia e dos educandos” (BRASIL, 1996). Isso significa 

que, apesar de a BNCC ser outro texto curricular, diferente e com a finalidade de ocupar 

a posição dos PCN, ela pode ser vista como parte das reformas dos anos de 1990. Ou 

seja, a significação e desenvolvimento dos enunciados que emergem na BNCC já 

circulavam no meio educacional brasileiro, em textos acadêmicos e das políticas. 

Assim como nas políticas curriculares anteriores, esse outro documento traz 

consigo o florescimento de esperança de atingir os objetivos esperados, reformando a 

educação básica – o que inclui o ensino médio, que é objeto desse estudo – a partir de 

um „novo‟ currículo. Afinal, como ressaltou o documento da BNCC, “para o Ministério 

da Educação, o que deve nortear um projeto de nação é a formação humana integral e 

uma educação de qualidade social” (BRASIL, 2016, p. 24). Cabe ressaltar, no diálogo 

com Popkewitz (1997), que nem toda reforma resultará em melhorias sociais e 

progresso, apesar de o discurso apontar, constantemente, para um viés progressista.   
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O processo se estende até 2019, até mesmo pela mudança de governo, além de 

dar tempo necessário para que os sistemas de ensino, privados e públicos, se adequem 

ao contexto de reforma, em particular do Ensino Médio. Assim, as mudanças 

curriculares nesse nível devem ser adaptadas e implementadas a partir de 2020. Nos 

textos oficiais, o desenvolvimento da BNCC é defendido como estando de acordo com 

princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana integral e à 

construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como fundamentados nas 

políticas curriculares anteriores, tais como as Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Básica (DCN, 2013) e as diversas modalidades educacionais (Educação 

Especial, Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, Educação Escolar 

Indígena, Educação Escolar Quilombola, Educação a Distância). A BNCC de certo 

modo conclui uma fase das reformas curriculares nacionais, no que se refere ao nível de 

centralização e normatividade desejada, por ser uma política obrigatória. 

A BNCC está pautada na definição dos direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento dos estudantes para cada ano/série e área do conhecimento da 

Educação Básica. As justificativas para a sua adoção giram em torno de conceitos como 

igualdade educacional, diversidade e equidade. Essa relação do que seria comum a 

todos os estudantes, as aprendizagens essenciais, seria fundamental para atingir a 

igualdade educacional sobre a qual as singularidades devem ser consideradas e 

atendidas (BRASIL, p. 15, 2018). Para a contínua superação das desigualdades, um 

planejamento escolar feito com equidade seria capaz de reconhecer as necessidades dos 

estudantes, além de possibilitar a reversão de exclusão histórica e marginalização de 

grupos e etnias, como por exemplo, os indígenas. Então, com a comunhão desses 

princípios e valores, segundo o texto documental, a implementação da BNCC traria um 

currículo com maior diversidade e integração, respeitando as diferenças regionais. 

Segundo a apresentação do documento (BRASIL, 2018), o texto referente ao 

Ensino Médio foi amplamente discutido, inicialmente, por especialistas de todas as 

áreas do conhecimento, instituições, educadores e agentes do meio escolar. 

Posteriormente, o documento apresentado a toda comunidade educacional e sociedade, 

conforme consta na apresentação da BNCC (BRASIL, 2018). Ademais, a BNCC estaria 

coadunada com o norte das diretrizes curriculares traçadas pelo Conselho Nacional de 

Educação (CNE), quando aborda a concepção do conhecimento curricular tendo 

contextualização com cada sistema de ensino e, assim, se adequando à realidade local-
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regional, social e individual de cada escola. Esses pontos foram discutidos na CNE, ao 

longo da década de 1990, bem como a sua revisão nos anos 2000 (BRASIL, 2018, p. 

11). Por fim, o CNE, assim como o Consed e Undime, são apontados como 

responsáveis pelo monitoramento da implementação da política junto ao MEC, um 

processo que é enunciado de modo a explicitar um interesse governamental em 

demonstrar que o desenvolvimento desses processos de mudanças é dialógico e 

democrático, e não simplesmente unidirecional, autoritário e verticalizado. 

Todo esse processo supostamente dialógico e democrático, no entanto, foi alvo 

de críticas das instituições e organizações ligadas à educação, tais como a Associação 

Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) e a Confederação 

Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE). Houve, por exemplo, preocupações 

acerca das possibilidades que a BNCC traria, tendo alguns exemplos, como na expansão 

de métodos avaliativos-quantitativos, desvalorizando, justamente, o aspecto regional e 

local, discurso que teria sido valorizado na construção do documento. Outras críticas 

apontam os riscos da promoção de uma estandardização da educação neste processo, 

além da probabilidade de substituição da formação inicial de professores por um 

processo simples de treinamento e aplicação da BNCC (CNTE, 2015). Assim como 

durante o desenvolvimento dos PCN, segundo o apontado nas DCN (2012), essa 

resistência da comunidade disciplinar se fez presente nas diversas áreas relacionadas. 

No que se refere ao ensino médio, para atingir o êxito almejado, a BNCC deve 

garantir o desenvolvimento de 10 competências gerais, que estruturam o âmbito 

pedagógico, os direitos de aprendizagem e desenvolvimento. Essas competências seriam 

vistas como uma espécie de “mobilização de conhecimentos (conceitos e 

procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e sócio-emocionais), atitudes e valores 

para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e 

do mundo do trabalho” (BRASIL, 2018, p. 8). Tal definição estaria de acordo com o 

“Caderno de Educação em Direitos Humanos” (BRASIL, 2013), onde a BNCC 

reconhece que a “educação deve afirmar valores e estimular ações que contribuam para 

a transformação da sociedade, tornando-a mais humana, socialmente justa e, também, 

voltada para a preservação da natureza” (BRASIL, 2018, p.8). Esse reconhecimento, por 

sua vez, estaria alinhado à Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU, 

2017), o que novamente, demonstra o papel do contexto de influência (BALL & 

BOWE, 1992) da constituição das políticas de currículo no âmbito nacional. 
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Percebe-se que há uma aproximação entre as competências e conhecimento, 

sendo a competência um enunciado freqüente no contexto de reformas, também já 

presente nos PCNEM (1999a). Segundo Charret (2019, p. 58), indica que a 

“permanência do conceito de competência como fator que positiva o conhecimento nos 

diferentes documentos oficiais ao longo de todo o período da reforma”, onde há riscos 

de discursos sobre o aluno ideal capaz de cumprir essas competências, sendo aquele que 

é modelado pelas políticas.  

Seguindo essa lógica, o próprio documento e a relação direta entre as 

competências e habilidades apontam um amplo contexto de influência, de acordo com a 

Organização para a Cooperação do Desenvolvimento Econômico (OCDE), que 

coordena o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), da Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que instituiu o 

Laboratório Latino-americano de Avaliação da Qualidade da Educação para a América 

Latina (LLECE), dentre outros. Como já dito, o documento diz ser o balizador de 

elementos decisivos no campo educacional, como nas questões de: formação dos 

professores, elaboração de materiais e conteúdos didáticos e avaliação. Nessa lógica, o 

jogo de interesses do setor privado está em questão, já que agências privadas que 

discutem e trazem sentidos no meio educacional também já mostraram a sua influência 

na adoção da BNCC, como no caso do “Movimento pela Base Nacional Comum”, 

apoiado pela Fundação Lemann, Nova Escola, dentre outras instituições. 

Também reforça o caráter avaliativo-quantitativo, não só pelo contexto de 

influência do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), e sim, quando o 

texto aborda as preocupações em relação aos índices de aprendizagem e repetência. A 

preocupação com os resultados dos métodos avaliativos, incrementada ao longo das 

reformas curriculares da década de 90, tais como Prova Brasil, Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB) e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), é mantida. 

Também cabe ressaltar o recorte teórico voltado à BNCC do Ensino Médio, 

focalizando a análise sobre a área das Ciências Humanas. Ainda assim, analisaremos 

trechos e passagens que abordem a questão da integração curricular, até mesmo na 

primeira versão do documento, que foi relacionada aos outros segmentos. Apesar da 

normatividade da BNCC suscitar diversos questionamentos, desde a organização 

curricular até a formulação de materiais didáticos, dentre outros fatores, não pretendo 
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abordá-los integralmente nesta pesquisa, tendo o foco na questão da 

interdisciplinaridade e a sua relação no currículo escolar de Geografia. 

Nessa perspectiva, reconheço as dificuldades de abordar uma política ainda em 

processo de implementação, e assim, passando por debates e recontextualizações 

constantes, estando em estado efervescente na comunidade educacional como um todo. 

Portanto, a delimitação do recorte e a atenção dada ao currículo de geografia e os seus 

referentes conceitos, junto à análise da integração curricular, é fundamental para o 

recorte e aproveitamento desta pesquisa.     

Seguindo a análise documental relacionada ao desenvolvimento da BNCC, 

quando ocorreram as mudanças da LDBEN, em 2017, por conta da Lei nº 13.415, essa 

legislação passa a utilizar, de forma simultânea, duas nomenclaturas para se referir aos 

objetivos da educação, através das competências e habilidades, além dos direitos e 

objetivos de aprendizagem, que seriam desenvolvidos na BNCC, sendo: 

AArrtt..  3355--AA..  AA  BBaassee  NNaacciioonnaall  CCoommuumm  CCuurrrriiccuullaarr  ddeeffiinniirráá  ddiirreeiittooss  ee  

oobbjjeettiivvooss  ddee  aapprreennddiizzaaggeemm  ddoo  eennssiinnoo  mmééddiioo,,  ccoonnffoorrmmee  ddiirreettrriizzeess  ddoo  

CCoonnsseellhhoo  NNaacciioonnaall  ddee  EEdduuccaaççããoo,,  nnaass  sseegguuiinntteess  áárreeaass  ddoo  

ccoonnhheecciimmeennttoo[[....]]  

  

AArrtt..  3366..  §§  11ºº  AA  oorrggaanniizzaaççããoo  ddaass  áárreeaass  ddee  qquuee  ttrraattaa  oo  ccaappuutt  ee  ddaass  

rreessppeeccttiivvaass  ccoommppeettêênncciiaass  ee  hhaabbiilliiddaaddeess  sseerráá  ffeeiittaa  ddee  aaccoorrddoo  ccoomm  

ccrriittéérriiooss  eessttaabbeelleecciiddooss  eemm  ccaaddaa  ssiisstteemmaa  ddee  eennssiinnoo  ((BBRRAASSIILL,,  22001177;;  

êênnffaasseess  aaddiicciioonnaaddaass))..  

 

Ainda no que se refere à análise inicial da documentação e a questão normativa 

da BNCC, a partir da Lei 13.415, define que 

AArrtt..  3355--AA..  AA  BBaassee  NNaacciioonnaall  CCoommuumm  CCuurrrriiccuullaarr  ddeeffiinniirráá  ddiirreeiittooss  ee  

oobbjjeettiivvooss  ddee  aapprreennddiizzaaggeemm  ddoo  eennssiinnoo  mmééddiioo,,  ccoonnffoorrmmee  ddiirreettrriizzeess  ddoo  

CCoonnsseellhhoo  NNaacciioonnaall  ddee  EEdduuccaaççããoo,,  nnaass  sseegguuiinntteess  áárreeaass  ddoo  

ccoonnhheecciimmeennttoo::  

  

II  --  lliinngguuaaggeennss  ee  ssuuaass  tteeccnnoollooggiiaass;;  IIII  --  mmaatteemmááttiiccaa  ee  ssuuaass  tteeccnnoollooggiiaass;;  

IIIIII  --  cciiêênncciiaass  ddaa  nnaattuurreezzaa  ee  ssuuaass  tteeccnnoollooggiiaass;;  IIVV  --  cciiêênncciiaass  hhuummaannaass  ee  

ssoocciiaaiiss  aapplliiccaaddaass..  

§§  11oo  AA  ppaarrttee  ddiivveerrssiiffiiccaaddaa  ddooss  ccuurrrrííccuullooss  ddee  qquuee  ttrraattaa  oo  ccaappuutt  ddoo  aarrtt..  

2266,,  ddeeffiinniiddaa  eemm  ccaaddaa  ssiisstteemmaa  ddee  eennssiinnoo,,  ddeevveerráá  eessttaarr  hhaarrmmoonniizzaaddaa  àà  

BBaassee  NNaacciioonnaall  CCoommuumm  CCuurrrriiccuullaarr  ee  sseerr  aarrttiiccuullaaddaa  aa  ppaarrttiirr  ddoo  ccoonntteexxttoo  

hhiissttóórriiccoo,,  eeccoonnôômmiiccoo,,  ssoocciiaall,,  aammbbiieennttaall  ee  ccuullttuurraall..  
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§§  22oo  AA  BBaassee  NNaacciioonnaall  CCoommuumm  CCuurrrriiccuullaarr  rreeffeerreennttee  aaoo  eennssiinnoo  mmééddiioo  

iinncclluuiirráá  oobbrriiggaattoorriiaammeennttee  eessttuuddooss  ee  pprrááttiiccaass  ddee  eedduuccaaççããoo  ffííssiiccaa,,  aarrttee,,  

ssoocciioollooggiiaa  ee  ffiilloossooffiiaa..  

§§  33oo  OO  eennssiinnoo  ddaa  llíínngguuaa  ppoorrttuugguueessaa  ee  ddaa  mmaatteemmááttiiccaa  sseerráá  oobbrriiggaattóórriioo  

nnooss  ttrrêêss  aannooss  ddoo  eennssiinnoo  mmééddiioo,,  aasssseegguurraaddaa  ààss  ccoommuunniiddaaddeess  iinnddííggeennaass,,  

ttaammbbéémm,,  aa  uuttiilliizzaaççããoo  ddaass  rreessppeeccttiivvaass  llíínngguuaass  mmaatteerrnnaass..  

§§  44oo  OOss  ccuurrrrííccuullooss  ddoo  eennssiinnoo  mmééddiioo  iinncclluuiirrããoo,,  oobbrriiggaattoorriiaammeennttee,,  oo  

eessttuuddoo  ddaa  llíínngguuaa  iinngglleessaa  ee  ppooddeerrããoo  ooffeerrttaarr  oouuttrraass  llíínngguuaass  eessttrraannggeeiirraass,,  

eemm  ccaarráátteerr  ooppttaattiivvoo,,  pprreeffeerreenncciiaallmmeennttee  oo  eessppaannhhooll,,  ddee  aaccoorrddoo  ccoomm  aa  

ddiissppoonniibbiilliiddaaddee  ddee  ooffeerrttaa,,  llooccaaiiss  ee  hhoorráárriiooss  ddeeffiinniiddooss  ppeellooss  ssiisstteemmaass  ddee  

eennssiinnoo..  

§§  55oo  AA  ccaarrggaa  hhoorráárriiaa  ddeessttiinnaaddaa  aaoo  ccuummpprriimmeennttoo  ddaa  BBaassee  NNaacciioonnaall  

CCoommuumm  CCuurrrriiccuullaarr  nnããoo  ppooddeerráá  sseerr  ssuuppeerriioorr  aa  mmiill  ee  ooiittoocceennttaass  hhoorraass  ddoo  

ttoottaall  ddaa  ccaarrggaa  hhoorráárriiaa  ddoo  eennssiinnoo  mmééddiioo,,  ddee  aaccoorrddoo  ccoomm  aa  ddeeffiinniiççããoo  ddooss  

ssiisstteemmaass  ddee  eennssiinnoo..  

§§  66oo  AA  UUnniiããoo  eessttaabbeelleecceerráá  ooss  ppaaddrrõõeess  ddee  ddeesseemmppeennhhoo  eessppeerraaddooss  ppaarraa  oo  

eennssiinnoo  mmééddiioo,,  qquuee  sseerrããoo  rreeffeerrêênncciiaa  nnooss  pprroocceessssooss  nnaacciioonnaaiiss  ddee  

aavvaalliiaaççããoo,,  aa  ppaarrttiirr  ddaa  BBaassee  NNaacciioonnaall  CCoommuumm  CCuurrrriiccuullaarr..  ((BBRRAASSIILL,,  

22001177,,  pp..  33))..  

 

 

Portanto, com o desenvolvimento inicial desta Base ficou estabelecido que as 

escolas pudessem escolher como iriam ocupar 40% da carga horária do ensino médio. 

Os demais 60% seriam estabelecidos pela BNCC. Segundo o documento, os sistemas e 

redes de ensino devem  

aassssiimm  ccoommoo  ààss  eessccoollaass,,  eemm  ssuuaass  rreessppeeccttiivvaass  eessffeerraass  ddee  aauuttoonnoommiiaa  ee  

ccoommppeettêênncciiaa,,  iinnccoorrppoorraarr  aaooss  ccuurrrrííccuullooss  ee  ààss  pprrooppoossttaass  ppeeddaaggóóggiiccaass  aa  

aabboorrddaaggeemm  ddee  tteemmaass  ccoonntteemmppoorrâânneeooss  qquuee  aaffeettaamm  aa  vviiddaa  hhuummaannaa  eemm  

eessccaallaa  llooccaall,,  rreeggiioonnaall  ee  gglloobbaall,,  pprreeffeerreenncciiaallmmeennttee  ddee  ffoorrmmaa  ttrraannssvveerrssaall  

ee  iinntteeggrraaddoorraa..  ((BBRRAASSIILL,,  pp..1199,,  22001188))  

 

No que tange à Geografia em si, essa proposição normativa de adequar a menor 

parte do currículo, segundo a demanda local-regional, pode resultar em riscos para os 

estudos de caso, que viabilizam essas abordagens, tendo, em contraposição, a 

valorização do aspecto nacional e até global, tanto pelos contextos de influência dos 

agentes globais e organizacionais na educação (Ball, 1992), quanto pela expansão de 

métodos avaliativos nacionais, como o já citado Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM). Inclusive, poucas universidades mantêm o seu próprio processo seletivo para 

o ingresso na graduação, e, portanto, resistindo com o desenvolvimento de questões que 

induzam aos estudos regionais, como no caso da UERJ e abordagens sobre a Geografia 
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do Rio de Janeiro nos seus exames. Nas próximas seções, analisaremos as proposições 

sobre o currículo de Geografia na BNCC de forma enfática, focalizando o espaço 

geográfico.  

Ainda sobre a nova versão da LDBEN (2017), já no artigo 36, o currículo do 

Ensino Médio, não sendo mais definido de forma não linear, tendo itinerários 

formativos, de acordo com as áreas de conhecimento e não mais pelas disciplinas 

escolares, sendo  

AArrtt..  3366..  OO  ccuurrrrííccuulloo  ddoo  eennssiinnoo  mmééddiioo  sseerráá  ccoommppoossttoo  ppeellaa  BBaassee  

NNaacciioonnaall  CCoommuumm  CCuurrrriiccuullaarr  ee  ppoorr  iittiinneerráárriiooss  ffoorrmmaattiivvooss,,  qquuee  ddeevveerrããoo  

sseerr  oorrggaanniizzaaddooss  ppoorr  mmeeiioo  ddaa  ooffeerrttaa  ddee  ddiiffeerreenntteess  aarrrraannjjooss  ccuurrrriiccuullaarreess,,  

ccoonnffoorrmmee  aa  rreelleevvâânncciiaa  ppaarraa  oo  ccoonntteexxttoo  llooccaall  ee  aa  ppoossssiibbiilliiddaaddee  ddooss  

ssiisstteemmaass  ddee  eennssiinnoo  ((BBRRAASSIILL,,  22001177))..  

  

Assim, há o precedente para a flexibilização do ensino pela possibilidade dos 

sistemas de ensino ao permitir as opções de escolha para os estudantes. Através da 

publicação da BNCC do Ensino Médio, o processo flexível é anunciado de forma direta, 

como em  

NNeessssee  ccoonntteexxttoo,,  ooss  iittiinneerráárriiooss  ffoorrmmaattiivvooss,,  pprreevviissttooss  eemm  lleeii,,  ddeevveemm  sseerr  

rreeccoonnhheecciiddooss  ccoommoo  eessttrraattééggiiccooss  ppaarraa  aa  fflleexxiibbiilliizzaaççããoo  ddaa  oorrggaanniizzaaççããoo  

ccuurrrriiccuullaarr  ddoo  EEnnssiinnoo  MMééddiioo,,  ppoossssiibbiilliittaannddoo  ooppççõõeess  ddee  eessccoollhhaa  aaooss  

eessttuuddaanntteess..    

AAlliiááss,,  aa  fflleexxiibbiilliiddaaddee  ddeevvee  sseerr  ttoommaaddaa  ccoommoo  pprriinnccííppiioo  oobbrriiggaattóórriioo  

ppeellooss  ssiisstteemmaass  ee  eessccoollaass  ddee  ttooddoo  oo  PPaaííss,,  aasssseegguurraaddaass  aass  ccoommppeettêênncciiaass  ee  

hhaabbiilliiddaaddeess  ddeeffiinniiddaass  nnaa  BBNNCCCC  ddoo  EEnnssiinnoo  MMééddiioo,,  qquuee  rreepprreesseennttaamm  oo  

ppeerrffiill  ddee  ssaaííddaa  ddooss  eessttuuddaanntteess  ddeessssaa  eettaappaa  ddee  eennssiinnoo..  CCaabbee  aaooss  ssiisstteemmaass  

ee  ààss  eessccoollaass  aaddoottaarr  aa  oorrggaanniizzaaççããoo  ccuurrrriiccuullaarr  qquuee  mmeellhhoorr  rreessppoonnddaa  aaooss  

sseeuuss  ccoonntteexxttooss  ee  ssuuaass  ccoonnddiiççõõeess::  áárreeaass,,  iinntteerráárreeaass,,  ccoommppoonneenntteess,,  

pprroojjeettooss,,  cceennttrrooss  ddee  iinntteerreessssee  eettcc..  ((BBRRAASSIILL,,  22001177,,  pp..  447711))    

  

A BNCC, portanto, promove o reforço das discussões acerca da integração 

curricular, tendo o destaque inicial nas disciplinas escolares, ao serem renomeadas de 

componentes curriculares, mesmo estando relacionadas às áreas de conhecimentos. 

Também já surge nessa primeira versão a base de sustentação para a 

interdisciplinaridade nas Ciências Humanas, conforme esse trecho (BRASIL, 2016, p. 

629): 

DDeessddee  oo  ppoonnttoo  ddee  vviissttaa  ddoo  eennssiinnoo,,  aa  áárreeaa  ddee  CCiiêênncciiaass  HHuummaannaass,,  nnoo  

EEnnssiinnoo  MMééddiioo,,  ddeemmaannddaa  iinntteennssiiffiiccaarr  aaççõõeess  iinntteerrddiisscciipplliinnaarreess  ee  

ttrraannssvveerrssaaiiss  qquuee  iinnccoorrppoorreemm  ooss  ccoonnhheecciimmeennttooss  ee  aass  eexxppeeccttaattiivvaass  

ddooss//ddaass  eessttuuddaanntteess..  TTeennddoo  eemm  ccoonnttaa  qquuee  aa  áárreeaa  eessttuuddaa  qquueessttõõeess  ppoorr  
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vveezzeess  mmuuiittoo  pprróóxxiimmaass  aaooss  iinntteerreesssseess  ddooss  jjoovveennss  ee  aadduullttooss,,  éé  ppoossssíívveell  

ppeennssaarr  eemm  ddiinnââmmiiccaass  qquuee  mmoobbiilliizzeemm  ooss//aass  eessttuuddaanntteess  ccoommoo  

pprroottaaggoonniissttaass  ssoocciiaaiiss..  

  

Mesmo com o discurso acerca da interdisciplinaridade, junto a temas e ações 

transversais, não há indicativos de como deva ocorrer essa integração curricular. Na 

proposta para o Ensino Médio, essa integração também não aparece de forma clara, 

apesar das mudanças já citadas acerca dos componentes curriculares, disciplinas e áreas 

de conhecimento, que trataremos na próxima seção. 

De acordo com tais valores, objetivos e justificativas, tendo grande contexto de 

influência na definição das políticas curriculares nacionais, a BNCC (BRASIL, p.13, 

2018) espera que  

[[......]]ooss  aalluunnooss  ddeevveemm  ““ssaabbeerr””  ((ccoonnssiiddeerraannddoo  aa  ccoonnssttiittuuiiççããoo  ddee  

ccoonnhheecciimmeennttooss,,  hhaabbiilliiddaaddeess,,  aattiittuuddeess  ee  vvaalloorreess))  ee,,  ssoobbrreettuuddoo,,  ddoo  qquuee  

ddeevveemm  ““ssaabbeerr  ffaazzeerr””  ((ccoonnssiiddeerraannddoo  aa  mmoobbiilliizzaaççããoo  ddeesssseess  

ccoonnhheecciimmeennttooss,,  hhaabbiilliiddaaddeess,,  aattiittuuddeess  ee  vvaalloorreess  ppaarraa  rreessoollvveerr  ddeemmaannddaass  

ccoommpplleexxaass  ddaa  vviiddaa  ccoottiiddiiaannaa,,  ddoo  pplleennoo  eexxeerrccíícciioo  ddaa  cciiddaaddaanniiaa  ee  ddoo  

mmuunnddoo  ddoo  ttrraabbaallhhoo)),,  aa  eexxpplliicciittaaççããoo  ddaass  ccoommppeettêênncciiaass  ooffeerreeccee  

rreeffeerrêênncciiaass  ppaarraa  oo  ffoorrttaalleecciimmeennttoo  ddee  aaççõõeess  qquuee  aasssseegguurreemm  aass  

aapprreennddiizzaaggeennss  eesssseenncciiaaiiss  ddeeffiinniiddaass  nnaa  BBNNCCCC..  

 

33..22  AAnnaalliissaannddoo  ooss  PPCCNN  ee  aa  BBNNCCCC::  oorrggaanniizzaaççããoo  ccuurrrriiccuullaarr  

A própria introdução da Base Nacional Comum Curricular para o Ensino Médio 

já indica que um dos objetivos esperados é “superar a fragmentação das políticas 

educacionais” (BRASIL, p.8, 2018) e também fortalecer o regime de colaboração entre 

as esferas do governo. Dessa forma, já há, inicialmente, o reaparecimento de discursos 

que visam superar uma dita educação fragmentada, pontos que já foram percebidos em 

políticas curriculares anteriores, mas, agora, num contexto normativo. Além de 

caracterizar a descontinuidade das políticas curriculares quando há a criação de novas, o 

que também não é perceptível ao longo desta pesquisa, e sim, o que já foi supracitado, o 

hibridismo nos discursos presentes das ditas reformas durante a década de 90.  

Por outro lado, as áreas do conhecimento são divididas de forma diferenciada em 

relação aos PCNEM. Inclusive, a área de “Ciências Humanas e suas tecnologias” passa 

a ser abordada como “Ciências Humanas Sociais e Aplicadas”. Não querendo 

aprofundar a análise sobre essa mudança no que se refere à nova etimologia da área, 
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mas ao observar, inicialmente, a inclusão do termo: “aplicadas”, pode-se indicar uma 

relação que dá potência aos discursos acerca do mundo do trabalho.   

Dessa forma, assim como nos Parâmetros Curriculares Nacionais, a BNCC, 

portanto, indica a importância da educação voltada ao mundo no trabalho, quando 

aborda a lógica do “saber fazer”, onde ocorre a valorização de uma visão utilitarista do 

ensino apreendido. Vale ressaltar que a argumentação desenvolvida nos Parâmetros, 

como abordado anteriormente, acerca do mundo globalizado e das novas relações 

diárias que surgiram neste período, também é reforçada na análise desses objetivos para 

atender a resolução de demandas complexas da vida cotidiana pela BNCC.   

Esse “saber fazer” e as necessidades do mundo do trabalho também estão 

relacionados ao desenvolvimento do interesse do aluno, que não encontraria sentido no 

conhecimento tratado na escola, junto à sua possível prática laboral e cotidiana. Dessa 

forma, seria um fator que aumentaria o já elevado abandono escolar durante esse 

segmento, e, portanto, a BNCC pode ser um fator que evite esse processo. Essas 

análises foram, novamente, permeadas nos PCNEM (1999), que já indicava 

preocupação com o segmento, de acordo com os índices e dados educacionais da época, 

mas ainda sem tantos dados disponíveis, tanto pela expansão do ENEM (2009) quanto 

pelo desenvolvimento de novas políticas curriculares.  

No trecho “O compromisso com a educação integral” da Base Nacional Comum 

Curricular, o discurso sobre a sociedade contemporânea e as suas referentes imposições 

também justificam questões centrais do processo educativo, tais como: o que aprender, 

para que aprender, como ensinar, como promover redes de aprendizagem colaborativa e 

como avaliar o aprendizado. (BRASIL, p. 14, 2018). Nesse contexto, a atuação do 

estudante nesse novo cenário mundial é tratada de forma central, tanto pelo 

desenvolvimento da sua autonomia e possibilidade de comunicação, criação, 

colaboração e produtividade, quanto em relação à responsabilidade e discernimento no 

que se refere às culturas digitais e problemas do mundo atual.  

Portanto, a justificativa do mundo globalizado e as suas novas exigências, 

presentes nos PCNEM, são mantidas na BNCC, tendo assim, continuidade. Esse ponto 

pode ser percebido quando se aborda o conceito de educação integral, tendo o 

comprometimento da BNCC na  

[[......]]ccoonnssttrruuççããoo  iinntteenncciioonnaall  ddee  pprroocceessssooss  eedduuccaattiivvooss  qquuee  pprroommoovvaamm  

aapprreennddiizzaaggeennss  ssiinnttoonniizzaaddaass  ccoomm  aass  nneecceessssiiddaaddeess,,  aass  ppoossssiibbiilliiddaaddeess  ee  



76  

ooss  iinntteerreesssseess  ddooss  eessttuuddaanntteess  ee,,  ttaammbbéémm,,  ccoomm  ooss  ddeessaaffiiooss  ddaa  ssoocciieeddaaddee  

ccoonntteemmppoorrâânneeaa..  IIssssoo  ssuuppõõee  ccoonnssiiddeerraarr  aass  ddiiffeerreenntteess  iinnffâânncciiaass  ee  

jjuuvveennttuuddeess,,  aass  ddiivveerrssaass  ccuullttuurraass  jjuuvveenniiss  ee  sseeuu  ppootteenncciiaall  ddee  ccrriiaarr  nnoovvaass  

ffoorrmmaass  ddee  eexxiissttiirr..  ((BBRRAASSIILL,,  pp..1144,,  22001188))  

  

Segundo a leitura e análise documental, essa nova política curricular, então, 

estaria propiciando uma base que corresponde às demandas do estudante desta época, 

preparando-o para o futuro (BRASIL, p.5, 2018). Nesse sentido, há novamente um 

discurso de adequação ao futuro, onde a BNCC assume esse viés de progresso e de não-

estagnação, análise também já desenvolvida em relação aos PCNEM.  Afinal, acredita-

se que com essa reorganização curricular, os estudantes teriam mais protagonismo e 

interesse para atingir a formação desejada, como visto em  

EEssssaa  nnoovvaa  eessttrruuttuurraa  vvaalloorriizzaa  oo  pprroottaaggoonniissmmoo  jjuuvveenniill,,  uummaa  vveezz  qquuee  

pprreevvêê  aa  ooffeerrttaa  ddee  vvaarriiaaddooss  iittiinneerráárriiooss  ffoorrmmaattiivvooss  ppaarraa  aatteennddeerr  àà  

mmuullttiipplliicciiddaaddee  ddee  iinntteerreesssseess  ddooss  eessttuuddaanntteess::  oo  aapprrooffuunnddaammeennttoo  

aaccaaddêêmmiiccoo  ee  aa  ffoorrmmaaççããoo  ttééccnniiccaa  pprrooffiissssiioonnaall..  AAlléémm  ddiissssoo,,  rraattiiffiiccaa  aa  

oorrggaanniizzaaççããoo  ddoo  EEnnssiinnoo  MMééddiioo  ppoorr  áárreeaass  ddoo  ccoonnhheecciimmeennttoo,,  sseemm  

rreeffeerrêênncciiaa  ddiirreettaa  aa  ttooddooss  ooss  ccoommppoonneenntteess  qquuee  6677  ttrraaddiicciioonnaallmmeennttee  

ccoommppõõeemm  oo  ccuurrrrííccuulloo  ddeessssaa  eettaappaa  ((BBRRAASSIILL,,  22001188,,  pp..  446677,,  ggrriiffooss  

aaddiicciioonnaaddooss))..  

  

A princípio, a Base Nacional Comum Curricular não faz qualquer referência aos 

Parâmetros de forma direta. Porém, nos PCNs, há uma clara convicção de que, apesar 

das disciplinas comporem a mesma área, há o reforço das suas particularidades em si. 

Mesmo com o discurso da interdisciplinaridade, o aspecto disciplinar é mantido e 

valorizado, por meio da hibridização e ambiguidade. 

 Por outro lado, na BNCC, aponta uma diferença importante, já que a lógica 

disciplinar sofreu substituição pela expressão componente curricular sem, ao menos, ser 

explicado no texto qual a razão para tal substituição. Portanto, há uma clara 

ressignificação dessa relação entre componentes curriculares e disciplinas escolares, 

sendo a disciplina escolar se tornando o componente curricular. Tal situação permite 

pensar no componente como uma parte de um agrupamento, num discurso de 

valorização, já que o termo disciplina é raramente mencionado ao longo da BNCC, 

tendo apenas citações presentes em outros, tal como as Diretrizes Curriculares de 2013 

(BRASIL, 2013, p. 183 apud BRASIL, 2018, p. 471). 

Nessa lógica, embora os PCNEM (BRASIL, 1999) já trouxessem os 

significantes: habilidades e competências como elementos que permeavam os sentidos 
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associados às áreas e disciplinas, ainda havia uma centralidade dada às disciplinas. 

Nesse sentido, Charret (2019, p.65) afirma que  

CCoonnssiiddeerraannddoo  aa  ppeerrssppeeccttiivvaa  ddiissccuurrssiivvaa  aaddoottaaddaa  nneessssaa  ppeessqquuiissaa,,  oo  

ddeessllooccaammeennttoo  ddee  sseennttiiddooss  ppeerrcceebbiiddoo  qquuaannddoo  ccoommppaarraammooss  ooss  ddiissccuurrssooss  

vveeiiccuullaaddooss  ppeellooss  PPCCNNEEMM  ((BBRRAASSIILL,,  11999999aa))  ee  aa  BBNNCCCC  ((BBRRAASSIILL,,  

22001188))  pprreecciissaamm  sseerr  lleevvaaddooss  eemm  ccoonnssiiddeerraaççããoo,,  ppooiiss  iinnddiiccaamm  

ccoonnssttrruuççõõeess  qquuee  ggeerraamm  rreeggiimmeess  ddee  vveerrddaaddee  nnooss  qquuaaiiss,,  ppoorr  uumm  llaaddoo,,  aass  

ddiisscciipplliinnaass  eerraamm  eenntteennddiiddaass  ccoommoo  eelleemmeennttooss  rreelleevvaanntteess,,  qquuee  

oorriieennttaavvaamm  aass  aapprreennddiizzaaggeennss  eessppeerraaddaass  ppeellooss  eessttuuddaanntteess  aaoo  ffiimm  ddoo  

EEnnssiinnoo  MMééddiioo  ((nnoo  ccaassoo  ddoo  PPCCNNEEMM))  ee,,  ppoorr  oouuttrroo  llaaddoo,,  aass  ddiisscciipplliinnaass  ssee  

ttoorrnnaamm  qquuaassee  aauusseenntteess,,  ssuubbmmeettiiddaass  aa  ccoommppeettêênncciiaass  ggeerraaiiss  ddee  áárreeaa,,  

aapprreesseennttaannddoo  ddiiffeerreennççaass  ddee  ssttaattuuss  eennttrree  ssii,,  jjáá  qquuee  aallgguummaass  ppoossssuueemm  

ccoommppeettêênncciiaass  ee  hhaabbiilliiddaaddeess  iissoollaaddaass,,  eennqquuaannttoo  oouuttrraass  nnããoo  ssããoo  

mmeenncciioonnaaddaass  sseeppaarraaddaammeennttee  nnaa  eessttrruuttuurraa  ccuurrrriiccuullaarr  ((nnoo  ccaassoo  ddaa  

BBNNCCCC))..  

  

E, portanto, o discurso de integração curricular é modificado na BNCC, onde “se 

materializa em uma estrutura curricular articulada nas áreas do conhecimento, composta 

agora por elementos sem muitos contornos ou definições e que foram renomeados por 

meio de um novo significante, o componente curricular” (CHARRET, 2019, p.65-66).  

Há, portanto, não só uma nova lógica de integração curricular e sim, uma ampla 

reorganização curricular em questão. O próprio termo “interdisciplinar” é citado apenas 

uma vez quando, no início, há o indicativo de participação das famílias e da comunidade 

nas ações sobre:  

““DDeecciiddiirr  ssoobbrree  ffoorrmmaass  ddee  oorrggaanniizzaaççããoo  iinntteerrddiisscciipplliinnaarr  ddooss  

ccoommppoonneenntteess  ccuurrrriiccuullaarreess  ee  ffoorrttaalleecceerr  aa  ccoommppeettêênncciiaa  ppeeddaaggóóggiiccaa  ddaass  

eeqquuiippeess  eessccoollaarreess  ppaarraa  aaddoottaarr  eessttrraattééggiiaass  mmaaiiss  ddiinnââmmiiccaass,,  iinntteerraattiivvaass  ee  

ccoollaabboorraattiivvaass  eemm  rreellaaççããoo  àà  ggeessttããoo  ddoo  eennssiinnoo  ee  ddaa  aapprreennddiizzaaggeemm..””  

((BBRRAASSIILL,,  22001188,,  pp..1166))  

  

Dessa forma, há uma abertura de possibilidades para leituras que possam afetar 

as disciplinas escolares junto às suas referentes análises e abordagens particulares. O 

discurso da BNCC aponta para essa valorização da integração curricular dentro de cada 

área, como no caso da Geografia e Ciências Humanas, segundo esse trecho (BRASIL, 

2016, p.632):  

NNeessssee  sseennttiiddoo,,  eessppeerraa--ssee  qquuee  aa  GGeeooggrraaffiiaa  ccoonnttrriibbuuaa,,  aa  ppaarrttiirr  ddee  ssuuaass  

eessppeecciiffiicciiddaaddeess  ccoommoo  ccaammppoo  ddee  ccoonnhheecciimmeennttoo,,  jjuunnttoo  aaooss  ddeemmaaiiss  

ccoommppoonneenntteess  ccuurrrriiccuullaarreess,,  ppaarraa  oo  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ddaa  ccaappaacciiddaaddee  ddee  

ppeessqquuiissaa,,  oo  qquuee  iimmpplliiccaa  aa  iiddeennttiiffiiccaaççããoo  ddee  uummaa  ddúúvviiddaa  oouu  pprroobblleemmaa,,  aa  

sseelleeççããoo  ddee  iinnffoorrmmaaççõõeess  ddee  ffoonntteess  ccoonnffiiáávveeiiss,,  aa  iinntteerrpprreettaaççããoo  ee  aa  
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eellaabboorraaççããoo  ddeessssaass  iinnffoorrmmaaççõõeess  ee  aa  oorrggaanniizzaaççããoo  ee  rreellaattoo  ssoobbrree  oo  

ccoonnhheecciimmeennttoo  aaddqquuiirriiddoo..  DDeessssaa  ffoorrmmaa,,  aa  ppeessqquuiissaa  ppooddee  ssee  ccoonnssttiittuuiirr  

ccoommoo  uumm  pprroocceeddiimmeennttoo  ffuunnddaammeennttaall  ppaarraa  aa  iinntteeggrraaççããoo  eennttrree  aass  áárreeaass  

ddee  ccoonnhheecciimmeennttoo  ee  ccoommppoonneenntteess  ccuurrrriiccuullaarreess  ddoo  EEnnssiinnoo  MMééddiioo..    

  

Essa forma de organização curricular estaria relacionada ao Parecer CNE/CP 

11/2009, trazendo mudanças significativas acerca da relação entre as áreas de 

conhecimento e as disciplinas escolares no que se refere à integração curricular, como 

visto no trecho 

nnããoo  eexxcclluuii  nneecceessssaarriiaammeennttee  aass  ddiisscciipplliinnaass,,  ccoomm  ssuuaass  eessppeecciiffiicciiddaaddeess  ee  

ssaabbeerreess  pprróópprriiooss  hhiissttoorriiccaammeennttee  ccoonnssttrruuííddooss,,  mmaass,,  ssiimm,,  iimmpplliiccaa  oo  

ffoorrttaalleecciimmeennttoo  ddaass  rreellaaççõõeess  eennttrree  eellaass  ee  aa  ssuuaa  ccoonntteexxttuuaalliizzaaççããoo  ppaarraa  

aapprreeeennssããoo  ee  iinntteerrvveennççããoo  nnaa  rreeaalliiddaaddee,,  rreeqquueerreennddoo  ttrraabbaallhhoo  ccoonnjjuuggaaddoo  ee  

ccooooppeerraattiivvoo  ddooss  sseeuuss  pprrooffeessssoorreess  nnoo  ppllaanneejjaammeennttoo  ee  nnaa  eexxeeccuuççããoo  ddooss  

ppllaannooss  ddee  eennssiinnoo””  ((BBRRAASSIILL,,  22000099  aappuudd  BBRRAASSIILL,,  22001177,,  pp..  3322))  

  

Apesar dessas normatizações organizatórias do currículo, também existem as 

permanências relacionadas às disciplinas escolares, que figuram na estrutura central do 

texto, através da Língua Portuguesa e Matemática, que serão oferecidas ao longo de 

todos os anos/séries do Ensino Médio. Cabe ressaltar que a Matemática é, além de 

disciplina, estabelecida como área de conhecimento. Essa flexibilização é percebida em  

EEmm  ffuunnççããoo  ddaass  ddeetteerrmmiinnaaççõõeess  ddaa  LLeeii  nnºº  1133..441155//22001177,,  ssããoo  ddeettaallhhaaddaass  

aass  hhaabbiilliiddaaddeess  ddee  LLíínngguuaa  PPoorrttuugguueessaa  ee  MMaatteemmááttiiccaa,,  ccoonnssiiddeerraannddoo  qquuee  

eesssseess  ccoommppoonneenntteess  ccuurrrriiccuullaarreess  ddeevveemm  sseerr  ooffeerreecciiddooss  nnooss  ttrrêêss  aannooss  ddoo  

EEnnssiinnoo  MMééddiioo..  AAiinnddaa  aassssiimm,,  ppaarraa  ggaarraannttiirr  aaooss  ssiisstteemmaass  ddee  eennssiinnoo  ee  ààss  

eessccoollaass  aa  ccoonnssttrruuççããoo  ddee  ccuurrrrííccuullooss  ee  pprrooppoossttaass  ppeeddaaggóóggiiccaass  fflleexxíívveeiiss  ee  

aaddeeqquuaaddooss  àà  ssuuaa  rreeaalliiddaaddee,,  eessssaass  hhaabbiilliiddaaddeess  ssããoo  aapprreesseennttaaddaass  sseemm  

iinnddiiccaaççããoo  ddee  sseerriiaaççããoo  ((BBRRAASSIILL,,  22001177,,  pp..  3322,,  ggrriiffooss  aaddiicciioonnaaddooss))..  

  

Nesse sentido, é perceptível a hierarquização das disciplinas, agora tratadas 

como componentes curriculares, e também entre as referentes áreas de conhecimento. 

Assim, as outras áreas não possuem qualquer obrigatoriedade no que se referem às suas 

respectivas disciplinas, tais como as áreas de Ciências da Natureza e suas tecnologias e 

de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Dessa forma, o par binário entre 

área/disciplina se faz presente nessa ressignificação do currículo num discurso de 

flexibilização. Nesse sentido, Charret (2019, p.63) afirma que  

OOuuttrrooss  ccoommppoonneenntteess  ccuurrrriiccuullaarreess,,  iinneessppeeccííffiiccooss  ppoorrqquuee  nnããoo  

mmeenncciioonnaaddooss  tteexxttuuaallmmeennttee  nnaa  BBNNCCCC,,  nnããoo  ppoossssuueemm  eessppaaççoo  

ddeetteerrmmiinnaaddoo  ee//oouu  ggaarraannttiiddoo  nnooss  ccuurrrrííccuullooss  ddoo  EEnnssiinnoo  MMééddiioo..  AAss  
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aannttiiggaass  ddiisscciipplliinnaass  eessccoollaarreess  nnããoo  ffiigguurraamm  nnoommiinnaallmmeennttee  ccoommoo  

eelleemmeennttooss  ddee  oorrggaanniizzaaççããoo  ccuurrrriiccuullaarr,,  nnããoo  sseennddoo  vveeiiccuullaaddaass  ccoommoo  

ppoorrttaaddoorraass  ddee  hhaabbiilliiddaaddeess  eessppeeccííffiiccaass  aa  sseerreemm  ddeesseennvvoollvviiddaass..  AAssssiimm,,  

aaiinnddaa  qquuee  sseejjaamm  ppeerrcceebbiiddaass  ccoommoo  eelleemmeennttooss  qquuee  iinntteeggrraamm  aass  áárreeaass  ddoo  

ccoonnhheecciimmeennttoo,,  nnããoo  ssããoo  ccoommppoonneenntteess  ccuurrrriiccuullaarreess  oobbrriiggaattóórriiooss  eemm  

ttooddooss  ooss  aannooss  ddoo  EEnnssiinnoo  MMééddiioo..  

  

Então, ao compararmos com o PCNEM (BRASIL, 1999a), percebe-se essa 

hierarquia de forma diferente, já que os significantes: competências e habilidades eram 

apresentadas de forma permeada aos sentidos associados às áreas e disciplinas, segundo 

Charret (2019). Ainda assim, as disciplinas ainda estavam presentes de forma central no 

texto documental, bem como as suas respectivas conceituações e particularidades, tendo 

tratamento similar a todas elas. A partir da BNCC, os discursos sobre a integração 

curricular são bastante diferentes entre os documentos em questão. Nesse sentido 

comparativo, assumindo a análise teórica da autora, temos que 

[[......]]aa  iinntteeggrraaççããoo  ccuurrrriiccuullaarr  vviinnhhaa  sseennddoo  hheeggeemmoonniiccaammeennttee  ssiiggnniiffiiccaaddaa  

ccoommoo  iinntteerrddiisscciipplliinnaarriiddaaddee,,  eemm  uummaa  ppeerrssppeeccttiivvaa  ddee,,  ddee  cceerrttoo  mmooddoo,,  

mmaannttiinnhhaa  eessttáávveell  oo  ssttaattuuss  ddaass  ddiisscciipplliinnaass  eessccoollaarreess..  NNoo  tteexxttoo  ddaa  BBNNCCCC  

((BBRRAASSIILL,,  22001188)),,  ppoorr  ssuuaa  vveezz,,  aa  iinntteeggrraaççããoo  ccuurrrriiccuullaarr  ssee  mmaatteerriiaalliizzaa  

eemm  uummaa  eessttrruuttuurraa  ccuurrrriiccuullaarr  aarrttiiccuullaaddaa  nnaass  áárreeaass  ddoo  ccoonnhheecciimmeennttoo,,  

ccoommppoossttaa  aaggoorraa  ppoorr  eelleemmeennttooss  sseemm  mmuuiittooss  ccoonnttoorrnnooss  oouu  ddeeffiinniiççõõeess  ee  

qquuee  ffoorraamm  rreennoommeeaaddooss  ppoorr  mmeeiioo  ddee  uumm  nnoovvoo  ssiiggnniiffiiccaannttee,,  oo  

ccoommppoonneennttee  ccuurrrriiccuullaarr..  ((CCHHAARRRREETT,,  pp..6655,,  22001199))  

  

 Dessa forma, na próxima subseção acerca do espaço geográfico, apontarei, de 

acordo com a análise conceitual, como o objeto de estudo e as respectivas categorias da 

Geografia vêm sendo apresentadas nesses contornos difusos, junto aos novos 

significantes trazidos pela BNCC. 

33..33  OO  EEssppaaççoo  GGeeooggrrááffiiccoo  nnaa  BBNNCCCC  

O espaço geográfico já é apontado, logo no início da seção sobre Ciências 

Sociais e Aplicadas, quando prevê a importância dos estudos históricos e geográficos na 

apreensão das “noções de temporalidade, espacialidade e diversidade (de gênero, 

religião, tradições étnicas etc.)” (BRASIL, 2018, p.547). 

Em seguida, quando há a consideração sobre os desafios e finalidades 

relacionadas às aprendizagens a ser garantidas aos jovens, a BNCC divide as Ciências 

Humanas Sociais e Aplicadas em categorias, sendo: tempo e espaço; territórios e 

fronteiras; indivíduo, natureza, sociedade, cultura e ética; e política e trabalho.  
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AAss  ccaatteeggoorriiaass  ddee  tteemmppoo  ee  eessppaaççoo  ssããoo  pprroobblleemmaattiizzaaddaass  nnaa  aannáálliissee  ddee  

ccoonntteexxttooss  mmaaiiss  aammppllooss..  TTeerrrriittóórriioo  ee  ffrroonntteeiirraa  ssããoo  ccaatteeggoorriiaass  qquuee  

eessttrruuttuurraamm  oo  ccoonncceeiittoo  ddee  eessppaaççoo  eemm  ssuuaass  ddiiffeerreenntteess  ddiimmeennssõõeess,,  ppaarraa  

aalléémm  ddaa  nnooççããoo  ddee  ssuuppeerrffíícciiee  tteerrrreessttrree,,  ddee  ppaaííss  oouu  ddee  nnaaççããoo..  AAss  rreellaaççõõeess  

eennttrree  ssoocciieeddaaddee  ee  nnaattuurreezzaa  eemm  ddiiffeerreenntteess  ccuullttuurraass,,  ssuuaa  oorrggaanniizzaaççããoo  

ssoocciiaall,,  ppoollííttiiccaa  ee  ccuullttuurraall,,  ssuuaass  ffoorrmmaass  ddee  ttrraabbaallhhoo,,  ssuuaass  rreellaaççõõeess  ccoomm  

oouuttrraass  ppooppuullaaççõõeess  ee  sseeuuss  ccoonnfflliittooss  ee  nneeggoocciiaaççõõeess  ppeerrmmiitteemm  

ccoommpprreeeennddeerr  sseeuuss  ssiiggnniiffiiccaaddooss,,  uullttrraappaassssaannddoo  oo  ccaammppoo  ddaass  eevviiddêênncciiaass  

ee  ccaammiinnhhaannddoo  ppaarraa  oo  ccaammppoo  ddaass  rreepprreesseennttaaççõõeess  aabbssttrraattaass..  ((BBRRAASSIILL,,  

22001188,,  pp..555500,,  ggrriiffooss  nnoossssooss))..  

  

Importante ressaltar o deslocamento discursivo, já notado anteriormente, acerca 

da valorização sobre as competências e habilidades, que a partir delas, os conceitos, 

dados e informações poderiam ser acessados, permitindo “aos estudantes atribuir 

sentidos aos conhecimentos da área e utilizá-los intencionalmente para a compreensão, a 

crítica e o enfrentamento ético dos desafios do dia a dia, de determinados grupos e de 

toda a sociedade.” (BRASIL, 2018, p.550)  

Nesse sentido, não há a definição dos conteúdos a serem trabalhados, via 

disciplinar e dos componentes curriculares, dentro das categorias abordadas. Percebe-se 

uma multiplicidade de conceitos, que até mesmo na BNCC do Ensino Fundamental, 

vinha sendo trabalhado internamente aos componentes curriculares. A forma como a 

organização curricular se dá e os contornos dentro das áreas de conhecimento não são 

claros e elucidativos, e, portanto, não só na relação direta com a Geografia.   

Atendo-me a questão do espaço, logo na primeira subseção “Tempo e Espaço”, o 

texto afirma que são categorias fundamentais, pois permitem a identificação de 

contextos, tendo difícil dissociação. Na definição do tempo, há um discurso que indica 

reflexões entre várias áreas do saber, desde História, Filosofia e Sociologia, que estão 

incluídas nas Ciências Humanas, até Física, Matemática e Biologia. Não cita a 

Geografia, mesmo tratando dessa dita difícil dissociação com o aspecto espacial. Ainda 

assim, valoriza a História ao abordar os variados significados sobre o tempo, além de 

outras noções de não ser homogêneo e linear, por exemplo.  

No caso da compreensão do espaço, não há uma conceituação geográfica clara, 

como presente nos PCNEM (1999). Pelo contrário, a Geografia não é citada nesse 

trecho, não ficando claro sobre qual espaço o texto descreve e busca elucidar.  

PPoorr  ssuuaa  vveezz,,  aa  ccoommpprreeeennssããoo  ddoo  eessppaaççoo  ccoonntteemmppllaa  aass  ddiimmeennssõõeess  

hhiissttóórriiccaa  ee  ccuullttuurraall,,  uullttrraappaassssaannddoo  ssuuaass  rreepprreesseennttaaççõõeess  ccaarrttooggrrááffiiccaass..  

EEssppaaççoo  eessttáá  aassssoocciiaaddoo  aaooss  aarrrraannjjooss  ddooss  oobbjjeettooss  ddee  ddiivveerrssaass  nnaattuurreezzaass,,  
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mmaass  ttaammbbéémm  ààss  mmoovviimmeennttaaççõõeess  ddaass  ssoocciieeddaaddeess,,  nnaass  qquuaaiiss  ooccoorrrreemm  

eevveennttooss,,  ddiissppuuttaass,,  ccoonnfflliittooss,,  ooccuuppaaççõõeess  ((oorrddeennaaddaass  oouu  ddeessoorrddeennaaddaass))  

oouu  ddoommiinnaaççõõeess..  NNoo  eessppaaççoo  ((eemm  uumm  lluuggaarr))  ssee  ddáá  aa  pprroodduuççããoo,,  

ddiissttrriibbuuiiççããoo  ee  ccoonnssuummoo  ddee  mmeerrccaaddoorriiaass..  NNeellee  ssããoo  rreeaalliizzaaddooss  fflluuxxooss  ddee  

ddiivveerrssaass  nnaattuurreezzaass  ((ppeessssooaass  ee  oobbjjeettooss))  ee  ssããoo  ddeesseennvvoollvviiddaass  rreellaaççõõeess  ddee  

ttrraabbaallhhoo,,  ccoomm  rriittmmooss  ee  vveelloocciiddaaddee  vvaarriiaaddooss..  ((BBRRAASSIILL,,  22001188,,  pp..555511,,  

ggrriiffooss  nnoossssooss))..  

  

O texto associa o espaço aos objetos de diversas naturezas, apesar de tratar sobre 

algumas categorias que também estão articuladas ao espaço geográfico e, portanto, 

sendo conceitos-chave da geografia, como a questão do lugar e dos fluxos, ao abordar as 

pessoas, também indicadas no trecho sobre a movimentação das sociedades, e dos 

objetos. Esses fluxos, materiais e imateriais, também foram abordados nos PCNEM 

(1999) de forma concisa, até mesmo pela valorização dos discursos voltados à 

globalização, integrando a base disciplinar da Geografia. 

Na seção “Território e Fronteira”, o texto indica que a utilização dessas 

categorias na área é bastante ampla. Em seguida, define-as. No caso do território, a 

definição valoriza o seu aspecto político, sendo o mais usual, ao relacionar o domínio e 

poder de um grupo e suporte para nações, estados e países (BRASIL, 2018, p.552). 

Também afirma que a categoria do território engloba noções de outros conceitos 

potentes da Geografia e interrelacionados ao espaço geográfico, tais como: região, e 

novamente, o lugar, demonstrando a inconsistência e empobrecimento na definição de 

determinados conceitos.   

O território, apesar de ser uma das categorias centrais da geografia, não permeia 

apenas essa ciência, sendo foco de análise de outras áreas do conhecimento dentre as 

Ciências Humanas. Ainda assim, a definição trazida pela BNCC reforça uma análise de 

interesses para o estudo geográfico, tratando da espacialidade das fronteiras e dos 

grupos pertencentes ao território, a abordagem sobre os limites e tensões existentes até a 

questão da diversidade dos tipos de fronteiras emergem ao longo do texto. O documento 

conclui esse trecho tratando da importância desses estudos para os estudantes visando 

“mobilizar a curiosidade investigativa sobre o seu lugar no mundo, possibilitando a sua 

transformação, e a do lugar que vivem” (BRASIL, 2018, p.553). Nesse ponto, se 

evidencia a relação de escala geográfica local-global, tratando da atuação e 

entendimento dos fenômenos globais, ressaltando a Geografia, mais uma vez. 
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Para além do texto base, “a área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas deve 

garantir aos estudantes o desenvolvimento de competências específicas. Relacionadas a 

cada uma delas, são indicadas, posteriormente, habilidades a ser alcançadas nessa 

etapa”. (BRASIL, 2018, p.557). Essa forma de organização curricular é vista em: 

  

11..  AAnnaalliissaarr  ooss  pprroocceessssooss  ppoollííttiiccooss,,  eeccoonnôômmiiccooss,,  ssoocciiaaiiss,,  aammbbiieennttaaiiss  ee  

ccuullttuurraaiiss  nnooss  ââmmbbiittooss  llooccaall,,  rreeggiioonnaall,,  nnaacciioonnaall  ee  mmuunnddiiaall  eemm  ddiiffeerreenntteess  

tteemmppooss,,  aa  ppaarrttiirr  ddee  pprroocceeddiimmeennttooss  eeppiisstteemmoollóóggiiccooss  ee  cciieennttííffiiccooss,,  ddee  

mmooddoo  aa  ccoommpprreeeennddeerr  ee  ppoossiicciioonnaarr--ssee  ccrriittiiccaammeennttee  ccoomm  rreellaaççããoo  aa  eesssseess  

pprroocceessssooss  ee  ààss  ppoossssíívveeiiss  rreellaaççõõeess  eennttrree  eelleess..  

  

22..  AAnnaalliissaarr  aa  ffoorrmmaaççããoo  ddee  tteerrrriittóórriiooss  ee  ffrroonntteeiirraass  eemm  ddiiffeerreenntteess  tteemmppooss  

ee  eessppaaççooss,,  mmeeddiiaannttee  aa  ccoommpprreeeennssããoo  ddooss  pprroocceessssooss  ssoocciiaaiiss,,  ppoollííttiiccooss,,  

eeccoonnôômmiiccooss  ee  ccuullttuurraaiiss  ggeerraaddoorreess  ddee  ccoonnfflliittoo  ee  nneeggoocciiaaççããoo,,  

ddeessiigguuaallddaaddee  ee  iigguuaallddaaddee,,  eexxcclluussããoo  ee  iinncclluussããoo  ee  ddee  ssiittuuaaççõõeess  qquuee  

eennvvoollvvaamm  oo  eexxeerrccíícciioo  aarrbbiittrráárriioo  ddoo  ppooddeerr..    

  

33..  CCoonntteexxttuuaalliizzaarr,,  aannaalliissaarr  ee  aavvaalliiaarr  ccrriittiiccaammeennttee  aass  rreellaaççõõeess  ddaass  

ssoocciieeddaaddeess  ccoomm  aa  nnaattuurreezzaa  ee  sseeuuss  iimmppaaccttooss  eeccoonnôômmiiccooss  ee  

ssoocciiooaammbbiieennttaaiiss,,  ccoomm  vviissttaass  àà  pprrooppoossiiççããoo  ddee  ssoolluuççõõeess  qquuee  rreessppeeiitteemm  ee  

pprroommoovvaamm  aa  ccoonnsscciiêênncciiaa  ee  aa  ééttiiccaa  ssoocciiooaammbbiieennttaall  ee  oo  ccoonnssuummoo  

rreessppoonnssáávveell  eemm  ââmmbbiittoo  llooccaall,,  rreeggiioonnaall,,  nnaacciioonnaall  ee  gglloobbaall..  

44..  AAnnaalliissaarr  aass  rreellaaççõõeess  ddee  pprroodduuççããoo,,  ccaappiittaall  ee  ttrraabbaallhhoo,,  eemm  ddiiffeerreenntteess  

tteerrrriittóórriiooss,,  ccoonntteexxttooss  ee  ccuullttuurraass,,  ddiissccuuttiinnddoo  oo  ppaappeell  ddeessssaass  rreellaaççõõeess  nnaa  

ccoonnssttrruuççããoo,,  ccoonnssoolliiddaaççããoo  ee  ttrraannssffoorrmmaaççããoo  ddaass  ssoocciieeddaaddeess..    

  

55..  RReeccoonnhheecceerr  ee  ccoommbbaatteerr  aass  ddiivveerrssaass  ffoorrmmaass  ddee  ddeessiigguuaallddaaddee  ee  

vviioollêênncciiaa,,  aaddoottaannddoo  pprriinnccííppiiooss  ééttiiccooss,,  ddeemmooccrrááttiiccooss,,  iinncclluussiivvooss  ee  

ssoolliiddáárriiooss,,  ee  rreessppeeiittaannddoo  ooss  DDiirreeiittooss  HHuummaannooss..  

  

66..  PPaarrttiicciippaarr,,  ppeessssooaall  ee  ccoolleettiivvaammeennttee,,  ddoo  ddeebbaattee  ppúúbblliiccoo  ddee  ffoorrmmaa  

ccoonnsscciieennttee  ee  qquuaalliiffiiccaaddaa,,  rreessppeeiittaannddoo  ddiiffeerreenntteess  ppoossiiççõõeess,,  ccoomm  vviissttaass  aa  

ppoossssiibbiilliittaarr  eessccoollhhaass  aalliinnhhaaddaass  aaoo  eexxeerrccíícciioo  ddaa  cciiddaaddaanniiaa  ee  aaoo  sseeuu  

pprroojjeettoo  ddee  vviiddaa,,  ccoomm  lliibbeerrddaaddee,,  aauuttoonnoommiiaa,,  ccoonnsscciiêênncciiaa  ccrrííttiiccaa  ee  

rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee..  ((BBRRAASSIILL,,  22001188,,  pp..555588))  

  

Nas competências específicas, percebe-se a abordagem generalista da área de 

conhecimento, sem contornos disciplinares definidos (CHARRET, 2019). Sem buscar o 

aprofundamento dessa análise, mas há uma série de categorias da área, que vinham 

sendo trabalhadas em diversos contextos disciplinares até os PCNEM, e que na BNCC, 

aparecem sem essa conexão.  No que se refere ao espaço, a categoria só aparece, 

diretamente, na 2º competência. Embora, a análise geográfica esteja presente em outras, 

como por exemplo, as 1º e 3º competências ao tratarem das escalas dos diversos 

processos citados, sendo local, regional, nacional e mundial, além de propor a 
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operacionalização de conceitos, sem indicar caminhos e proposições de como o faria, tal 

no como visto no caso da espacialidade (1º competência).  Há ainda temas e categorias 

presentes na 4º competência e as respectivas habilidades, que envolvem a Geografia no 

currículo do PCNEM (1999a), como a questão das relações de produção, capital e 

trabalho.  

A 2º competência é a mais geográfica no que se propõe; até mesmo no 

desenvolvimento das habilidades desenvolvidas. Importante ressaltar que mesmo nessa 

competência, a construção dos discursos ainda não é elucidativa, tendo a Geografia 

aparecido apenas na questão de “levar em conta o raciocínio geográfico” e 

apontamentos sobre a produção do espaço, como pode ser visto em: 

NNeessttaa  ccoommppeettêênncciiaa  eessppeeccííffiiccaa,,  pprreetteennddee--ssee  ccoommppaarraarr  ee  aavvaalliiaarr  aa  

ooccuuppaaççããoo  ddoo  eessppaaççoo,,  aa  ddeelliimmiittaaççããoo  ddee  ffrroonntteeiirraass  ee  oo  ppaappeell  ddooss  

aaggeenntteess  rreessppoonnssáávveeiiss  ppeellaass  ttrraannssffoorrmmaaççõõeess..  OOss  aattoorreess  ssoocciiaaiiss,,  nnaa  

cciiddaaddee,,  nnoo  ccaammppoo,,  nnaass  zzoonnaass  lliimmííttrrooffeess,,  nnoo  iinntteerriioorr  ddee  uummaa  cciiddaaddee,,  

rreeggiiããoo,,  EEssttaaddoo  oouu  mmeessmmoo  eennttrree  EEssttaaddooss,,  pprroodduuzzeemm  ddiiffeerreenntteess  

tteerrrriittoorriiaalliiddaaddeess  qquuee  eennvvoollvveemm  vvaarriiaaddooss  nníívveeiiss  ddee  nneeggoocciiaaççããoo  ee  

ccoonnfflliittoo,,  iigguuaallddaaddee  ee  ddeessiigguuaallddaaddee,,  iinncclluussããoo  ee  eexxcclluussããoo..  DDaaddaa  eessssaa  

ccoommpplleexxiiddaaddee  ddee  rreellaaççõõeess,,  éé  pprriioorriittáárriioo  lleevvaarr  eemm  ccoonnttaa  oo  rraacciiooccíínniioo  

ggeeooggrrááffiiccoo  ee  eessttrraattééggiiccoo,,  bbeemm  ccoommoo  oo  ssiiggnniiffiiccaaddoo  ddaa  hhiissttóórriiaa  ee  ddaa  

ppoollííttiiccaa  nnaa  pprroodduuççããoo  ddoo  eessppaaççoo..  ((BBRRAASSIILL,,  22001188,,  pp..556611))..  

 

Portanto, o espaço aparece como questão central, indicando o estudo da 

ocupação e produção espacial, além de citar a importância do raciocínio geográfico. 

Porém, o que seria esse raciocínio geográfico? Existe uma única forma de raciocinar 

geograficamente? São alguns questionamentos que surgem nesse sentido e que devem, 

portanto, serem trabalhados.  

Conceitos como território também aparecem, tanto no que se refere aos limites, 

fronteiras e zonas de atuação até a lógica das territorialidades de grupos e atores sociais, 

ainda que também sem contornos definidos. Essa análise também está relacionada às 

habilidades (EM13CHS206):  

““CCoommpprreeeennddeerr  ee  aapplliiccaarr  ooss  pprriinnccííppiiooss  ddee  llooccaalliizzaaççããoo,,  ddiissttrriibbuuiiççããoo,,  

oorrddeemm,,  eexxtteennssããoo,,  ccoonneexxããoo,,  eennttrree  oouuttrrooss,,  rreellaacciioonnaaddooss  ccoomm  oo  

rraacciiooccíínniioo  ggeeooggrrááffiiccoo,,  nnaa  aannáálliissee  ddaa  ooccuuppaaççããoo  hhuummaannaa  ee  ddaa  pprroodduuççããoo  

ddoo  eessppaaççoo  eemm  ddiiffeerreenntteess  tteemmppooss..””  ((BBRRAASSIILL,,  22001188,,  pp..556611,,  ggrriiffooss  

nnoossssooss))  

 

 E na habilidade (EM13CHS204):  
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““CCoommppaarraarr  ee  aavvaalliiaarr  ooss  pprroocceessssooss  ddee  ooccuuppaaççããoo  ddoo  eessppaaççoo  ee  aa  ffoorrmmaaççããoo  

ddee  tteerrrriittóórriiooss,,  tteerrrriittoorriiaalliiddaaddeess  ee  ffrroonntteeiirraass,,  iiddeennttiiffiiccaannddoo  oo  ppaappeell  

ddee  ddiiffeerreenntteess  aaggeenntteess  ((ccoommoo  ggrruuppooss  ssoocciiaaiiss  ee  ccuullttuurraaiiss,,  iimmppéérriiooss,,  

EEssttaaddooss  NNaacciioonnaaiiss  ee  oorrggaanniissmmooss  iinntteerrnnaacciioonnaaiiss))  ee  ccoonnssiiddeerraannddoo  ooss  

ccoonnfflliittooss  ppooppuullaacciioonnaaiiss  ((iinntteerrnnooss  ee  eexxtteerrnnooss)),,  aa  ddiivveerrssiiddaaddee  ééttnniiccoo--

ccuullttuurraall  ee  aass  ccaarraacctteerrííssttiiccaass  ssoocciiooeeccoonnôômmiiccaass,,  ppoollííttiiccaass  ee  tteeccnnoollóóggiiccaass..””  

((BBRRAASSIILL,,  22001188,,  pp..556611,,  ggrriiffooss  nnoossssooss))  

  

Assim sendo, a Geografia, que passa por um processo de exclusão, já que não é 

mais tida como componente curricular obrigatório no Ensino Médio, o que já deve 

acarretar em mudanças a serem percebidas a partir da efetivação da BNCC, encontra-se 

diluída no meio da área de Ciências Humanas Sociais e Aplicadas, não tendo 

delineamento claro e definido. O seu próprio objeto de estudo, espaço geográfico, e as 

suas categorias interrelacionadas, anteriormente valorizadas e discutidas nos PCNEM, 

não é apresentado por via disciplinar, tendo raros momentos relacionados à importância 

do estudo geográfico discutidos em subseções generalistas sobre a área de 

conhecimento, ainda que o texto documental cite diversas categorias que englobam a 

Geografia como um todo. 
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CCoonnssiiddeerraaççõõeess  ffiinnaaiiss  

 

Conseguir alcançar essas considerações finais promove grandes momentos de 

reflexão acerca de todo o processo produtivo dessa dissertação, tanto pelas dificuldades 

de escrita quanto pela problemática emocional envolvida nesse período. No que se 

refere ao desenvolvimento da pesquisa, como já dito, trouxe novos desafios teórico-

metodológicos junto ao diálogo com pós-estruturalismo, em especial, Michel Foucault e 

interlocutores, tais como os autores: Stephen Ball, Thomas Popkewitz, dentre outros.  

 Retomando essa trajetória de pesquisa, aponto aqui as minhas questões de 

pesquisa: Como a integração curricular tem sido significada nas políticas curriculares 

voltadas para a Geografia escolar? Como o espaço geográfico é enunciado em meio 

aos discursos de integração curricular? Que permanências/transformações, 

atravessamentos e/ou deslocamentos podem ser percebidos no currículo de Geografia 

nessas políticas recentes? 

Inicialmente, é importante ressaltar que não pretendi responder essas questões 

integralmente ou apresentar uma única versão dos fatos discutidos e abordados. E sim, 

oferecer mais uma alternativa analítica, e com as suas respectivas limitações, para os 

temas em questão, inserindo-se na ordem do discurso, até pela recente política 

abordada, a BNCC (BRASIL, 2018). 

Outro ponto a ser destacado é que mesmo ao focalizar a análise nos PCNEM 

junto à BNCC, a chegada até o atual momento de produção das políticas curriculares 

não é marcado por rompimentos constantes, após o surgimento de novas políticas. O 

entendimento trazido nessa pesquisa é que há um contexto de reformas curriculares, 

iniciadas na década de 90, marcadas por continuidades, hibridismos e ambiguidades 

dentre os documentos curriculares apresentados, até então.  

Ao discutirmos a questão da integração curricular, percebe-se a valorização da 

interdisciplinaridade, não só pelos documentos curriculares, mas também pelas próprias 

comunidades disciplinares, e assim sendo, a de Geografia. A interdisciplinaridade é tida 

como uma das soluções para a melhora da educação, sendo uma regularidade discursiva, 

até mesmo em pesquisas acadêmicas, como visto na análise sobre os PCNEM 

(BRASIL, 1999).  
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Inclusive, a interdisciplinaridade nos PCNEM é vista como processo de 

estabilidade das disciplinas escolares, e assim, não apontam para o fim das disciplinas, 

mesmo com o desenvolvimento das habilidades e competências, ao se articularem, 

principalmente, no ponto de seleção dos conteúdos. Já na BNCC, as discussões sobre a 

interdisciplinaridade não são tão presentes como nos PCNEM, já que a própria estrutura 

curricular é reorganizada, tendo a valorização das áreas de conhecimento, competências 

e habilidades, que também passam por ressignificações, em detrimento às disciplinas 

escolares que passaram a ser reconhecidas como componentes curriculares, sem 

contornos claros e definidos.  

Nesse sentido, a hierarquização das disciplinas se mostra potente na BNCC, 

através da Lei nº 13.415/2017, que determina a manutenção apenas dos componentes: 

Português e Matemática no currículo do Ensino Médio, junto à adoção dos itinerários 

formativos por opção do estudante. Assim sendo, promove um caráter de exclusão 

(CHARRET, 2019), não existindo qualquer sentido de obrigatoriedade para outras áreas, 

como a de Ciências Humanas Sociais e Aplicadas e consequentemente, para a 

Geografia. 

 No que se refere às últimas questões da pesquisa, optei pelo espaço geográfico 

por ser o objeto de estudo da ciência geográfica e assim, também analisar, dentre as 

limitações da pesquisa, toda a complexidade das suas categorias interrelacionadas junto 

às abordagens e discursos presentes nesses documentos.  

A limitação que me refiro é mais presente na análise da BNCC, onde, até o 

momento, está em vias de implementação na educação básica, não estando claro como a 

Geografia e os outros componentes curriculares serão organizados dentre as respectivas 

áreas de conhecimento. Ou seja, não há o distanciamento temporal necessário para 

entender as consequências dessa adoção da BNCC para a Geografia, tanto no que se 

refere à prática docente até as pesquisas acadêmicas da área, que ainda não são 

numerosas.  

Nos PCNEM, o espaço geográfico é abordado com base bibliográfica de autores 

reconhecidos do meio acadêmico, tal como Milton Santos, tendo a discussão das 

categorias envolvidas no estudo geográfico como um todo, tidas como conceitos-chave 

da ciência: paisagem, lugar, território e territorialidade, escala, globalização, técnicas 

e redes, através dos indicativos fragmentados ao longo dos anos e séries da educação 

básica. Ainda que existam contradições e ambiguidades nos discursos sobre o tema, 
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principalmente no que se refere às dicotomias presentes nas abordagens teórico-

metodológicas junto aos interesses e objetivos trazidos nos PCNEM, há uma definição 

clara sobre o tema, mesmo com as limitações trazidas pela opção teórica escolhida, não 

contemplando todas as dimensões de significados que os conceitos possuem. 

Já na BNCC, a introdução do componente curricular e a reorganização pelas 

áreas de conhecimento, como já abordado, fazem com que o espaço perca o 

protagonismo de outrora. Não há, inclusive, qualquer passagem que defina ou faça 

menção direta ao espaço geográfico. Assim sendo, o espaço é incluído de forma difusa 

ao longo de subseções, como o “Tempo e Espaço”, além da presença nas competências 

específicas e habilidades.  Inclusive, a Geografia é desvalorizada dentro da própria área 

de Ciências Humanas Sociais e Aplicadas, tendo sido citada menos vezes do que os 

outros componentes curriculares. Ainda que existam competências específicas bastante 

relacionadas com o estudo geográfico, o documento raramente indica essa ligação, 

tendo contornos frágeis nesse sentido. 

Desta forma, pretendo, com o desenvolvimento dessa pesquisa, colaborar para o 

entendimento futuro dessas questões, tanto sobre o contexto das reformas curriculares e 

os discursos que estão em pauta até a BNCC. Assim sendo, contribuir com o aumento 

na quantidade de pesquisas sobre o tema, disputando sentidos e cooperando com a 

ressignificação de tal currículo, junto ao fortalecimento da comunidade disciplinar que 

integro, como docente e pesquisador na área.  
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